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APRESENTAÇÃO

Ao longo de muitas gerações o ambiente escolar restrin-
gia-se a uma metodologia que replicava o conhecimento e as 
informações sem valorizar as peculiaridades e as individuali-
dades de cada sujeito. Entretanto, este processo denominado 
como tradicional ou analógico já não faz mais sentido na 
dinâmica atual em que as informações estão disponíveis a 
qualquer tempo e local e na palma da mão literalmente. Com 
efeito, a agilidade e a facilidade na consecução de diversas 
ações do cotidiano mudaram profundamente as relações 
sociais. Com ambiente escolar não é diferente, já que ele não 
está alheio a esse contexto, de maneira que para acompanhar 
esta nova dinâmica precisa que as escolas estejam equipadas 
para estas demandas do século XXI, mediante a superação 
dos “velhos paradigmas”.  

A importância da cultura digital na educação significa 
compreender a “transformação digital” com impacto profundo 
nas relações interpessoais. Significa propiciar um ambiente 
favorável para que os estudantes aproveitem ao máximo seu 
potencial para aprender melhor. Neste sentido, o professor 
deixa de exercer exclusivamente seu papel de mestre tran-
sitando para atividade de tutor, o que altera a atmosfera do 
espaço da sala de aula ao proporcionar a experimentação dos 
conteúdos na prática, mesclando atividades off-line e on-line. 
Com isso, o professor deixa de ser o único e exclusivo detentor 
do conhecimento no processo de ensino e aprendizagem ao 
auxiliar os sujeitos no desenvolvimento de suas aptidões nas 
diferentes áreas do conhecimento. 

A cultura digital, nesse contexto, oferece diversas pos-
sibilidades para o enfrentamento da pandemia da Covid-19 e 
obriga o mundo a repensar as interações humanas, o processo 
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de ensino, a aprendizagem e as trocas de conhecimento como 
nunca antes vistos e experimentados pelas mais diversas 
pessoas em todo o mundo.

Utilizar os recursos tecnológicos pode ajudar no desen-
volvimento de uma cultura digital na escola, o que implica 
a adesão aos processos digitais (ou, pelo menos, a maioria 
deles). Assim sendo, a cultura digital deve estar presente na 
escola em conjunto com os demais componentes curriculares 
para conectar pensamentos. Com isso, a escola, para aderir de 
modo integral a cultura digital, precisa implementar no seu 
projeto pedagógico capacitação dos professores e qualifica-
ção dos estudantes, bem como melhorias na infraestrutura 
para o uso das tecnologias, o que será exposto ao longo dos 
capítulos da presente obra.

O primeiro capítulo tem como objetivo estudar a uti-
lização de jogos como instrumentos facilitadores de apren-
dizagem e objetivos específicos que se dividem em: analisar 
o papel do professor na era digital, identificar quais são as 
dificuldades encontradas, avaliar a utilização de jogos como 
recursos  pedagógicos na busca pela motivação do aluno em 
sala de aula e examinar a interação com o professor e a escola.

  Alguns relatos de atividades práticas são apresentados 
no segundo capítulo como a utilização da impressora 3D, 
que podem ser inseridas em projetos educativos envolvendo 
alunos da educação infantil, do ensino fundamental e do 
ensino médio.  

O terceiro capítulo aborda o sistema educacional de 
Moçambique, destacando a importância das Tecnologias 
Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC) no processo 
de formação de professores. O texto também aponta alguns 
desafios encontrados naquele país bem como faz sugestões 
para promover o uso da TDIC e solucionar algumas deficiên-
cias daquele sistema.
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 Nesta sequência uma análise da produção científica 
sobre “comunicação” e “formação profissional” realizada por 
pesquisadores do Instituto Federal de Goiás (IFG) é desta-
cada no quarto capítulo. Apresenta resultados que apontam 
a preocupação com a didática das aulas nessas áreas, a ênfase 
no uso e na compreensão das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) que possibilitam melhorias na didática 
das aulas que incluem e transformam a realidade dos alunos 
portadores de surdez  e dislexia.

O quinto capítulo objetiva trazer uma reflexão acerca 
da importância da cultura digital para repensar as relações 
pedagógicas em articulação com as linguagens contemporâ-
neas. Com a finalidade de conduzir essa reflexão, buscou-se 
compreender as transformações contemporâneas até o con-
texto da cultura digital; contextualizar a percepção de infân-
cia(s), bem como problematizar a necessidade de repensar as 
práticas formativas nas linguagens atuais.

 Desenvolvido por meio do método indutivo e das téc-
nicas bibliográfica e documental, o texto apresentado no 
sexto capítulo é fruto de pesquisa que teve como objetivo a 
análise do impacto da cultura digital no ensino da prática 
jurídica e nos procedimentos adotados pelo Poder Judiciário 
diante da inevitável indissociabilidade entre as ferramentas 
tecnológicas e a aprendizagem no Curso de Direito na era da 
informatização.

O sétimo capítulo teve como objetivo demonstrar o 
percurso formativo proposto aos responsáveis pela mediação 
dos processos de ensino e de aprendizagem dos cursos de 
graduação da Univesp. Apresenta os cinco eixos centrais da 
instituição em seu modelo pedagógico e como se integram 
e  complementam para formular os processos formativos e 
educacionais desenvolvidos pela instituição.

 Com a temática de proporcionar uma visão da parceria 
entre a Universidade Aberta do Brasil-UAB e a prefeitura 
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Municipal de Santana-AP o oitavo capítulo destaca a inovação 
de, concomitantemente, estudar e fazer gestão à distância, 
por meio das quais se revela o valor da parceria exercida entre 
estas instituições.

A pesquisa apresentada no capítulo nono tem como 
objetivo verificar as dificuldades encontradas pelos professo-
res e alunos no curso de Arquitetura e Urbanismo ao ensinar 
a disciplina de “Projeto Arquitetônico” e indica as maneiras 
como as escolas resolveram estes problemas.

O décimo capítulo faz uma reflexão a partir de um relato 
de experiência de três docentes que compartilham as ativi-
dades na modalidade do Ensino à distância (EaD) no curso 
de Pedagogia – UAB-FURG, bem como tais experiências têm 
contribuído em sua formação docente. 

Apresentar a importância das ferramentas tecnológicas 
como auxiliadoras no processo de alfabetização, assim como 
facilitadoras na aprendizagem das crianças consideradas, 
hoje, como nativos digitais é destaque do décimo primeiro 
capítulo que também discute, em tese, sobre o processo de 
alfabetização na era digital. 

O décimo segundo capítulo destaca o Mobile Learning 
como uma modalidade de ensino e aprendizagem significa-
tiva que abre um leque de novas oportunidades, permitindo 
levar a educação à locais de difícil acesso, em que não existem 
escolas ou professores, e onde a educação e a formação são 
privilégios de apenas alguns indivíduos.

  Um estudo que tem como debate a inclusão das Novas 
Tecnologias de Informação e Comunicação (Tic’s) nas discipli-
nas de Matemática do Ensino Médio com foco na modalidade 
de ensino Educação do Campo, fenômeno da realidade educa-
cional brasileira característico de escolarização da população 
do campo é abordado no décimo terceiro capítulo.
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Por fim, o décimo quarto capítulo tem como objetivo 
apresentar a possibilidade do uso de textos multimodais nas 
aulas, principalmente, de produção textual cujo resultado final 
torna-se mais interessante diante da leitura multimodal, que 
apresenta recursos linguísticos incomuns no meio escolar.   

Diante dos capítulos apresentados, observa-se que a 
cultura digital se desenvolve na escola de modo que não é 
simplesmente viabilizar ao estudante utilizar seus apara-
tos tecnológicos aleatoriamente mas é, fundamentalmente, 
necessária a orientação docente para o uso adequado das 
novas tecnologias. Deste modo, o desafio mais importante 
no processo de ensino e de aprendizagem é proporcionar 
que a presença da Cultura Digital no ambiente escolar seja 
amplamente discutida, pensada e compreendida de forma que 
existam ferramentas apropriadas e que ajudem na potencia-
lização do aprendizado.

Portanto, a cultura digital incentiva o processo de apren-
dizagem ativa, o que  se torna uma tarefa essencial, com o 
advento da internet, para o estudante deixar de ser um mero 
receptor passivo dos conteúdos prontos, elaborados e defini-
dos para se tornar um agente protagonista na construção do 
seu próprio conhecimento, por meio de aprendizagem ativa. 
Neste processo, os alunos ocupam a posição ativa na aprendi-
zagem, buscam e descobrem maneiras distintas para estudar 
de modo independente, bem como na tomada de decisões em 
relação ao uso que fazem da internet não se limitando ao seu 
próprio processo de construção de conhecimento.

Neste momento, em que toda a educação está dire-
cionada para interações on-line a distância ou por meio 
remoto, os estudantes com melhor acesso tecnológico ou 
conhecimentos mais avançados midiáticos e digitais logram 
êxito em manusear as ferramentas tecnológicas com mais 
responsabilidade, efetividade, cuidado e zelo.  Neste sen-
tido, a crise pandêmica reforça a necessidade de repensar o 
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modo de interação da educação com a tecnologia e mostra 
como esta se torna uma alternativa ao processo de ensino 
e aprendizagem.   

Boa leitura!
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SOFTWARES NA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL: JOGOS COMO RECURSO 
DE APRENDIZAGEM

Erton Marotta1

Carlos Alberto da Silva Mello2

INTRODUÇÃO

A temática desse capítulo é o uso dos jogos na educação, 
caracteriza-se por uma abordagem conceitual a respeito da 
problemática: Como ocorre a utilização de jogos na educação 
profissional? Com objetivo geral de estudar a utilização de 
jogos como instrumentos facilitadores de aprendizagem e 
objetivos específicos que se dividem em: analisar o papel do 
professor na era digital, e identificar quais as dificuldades 
encontradas, avaliar a utilização de jogos como recursos 
pedagógicos na busca pela motivação do aluno em sala de 
aula e interação com o professor e a escola.

Essa pesquisa é de considerável relevância, visto que 
a evolução tecnológica impulsiona o surgimento de várias 
ferramentas didáticas e pedagógicas que, por sua vez, podem 
trazer diversos benefícios se implantadas adequadamente aos 
conteúdos ministrados em sala de aula. Sabe-se que a tecnolo-
gia está inserida em todos os setores da sociedade, sendo que 
1  Bacharel em Administração, Tecnólogo em Gestão Empresarial, Pós Graduação em 
Gestão de Segurança Pública e em Tecnologias para Educação Profissional, servidor 
público como bombeiro profissional, (ertonmarotta@yahoo.com.br).
2 Mestre em Engenharia de Produção (Mídias e Conhecimentos), Bacharel em Turismo 
e servidor público como docente da Educação Básica Técnica e Tecnológica, Docente do 
Programa de Pós-Graduação em Tecnologias para a Educação Profissional - Centro de 
Referência em Formação e EaD (Cerfead) /Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), 
(carlos.mello@ifsc.edu.br).
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na educação não é diferente. Levando em consideração que 
vivemos hoje na chamada “Era da Informação”, as escolas não 
podem estar alheias às tecnologias emergentes, pois vivemos 
um avanço tecnológico cada vez maior.

Como consequência para a quantidade de meios e mate-
riais tecnológicos disponíveis, surgem diversas possibilidades 
para aplicação da tecnologia como um recurso facilitador no 
processo de aprendizagem, promovendo mudanças constantes 
no processo de ensino e estimulando a busca por novas meto-
dologias que possam ser utilizadas para melhorar a educação. 

DESENVOLVIMENTO

 O quadro negro, giz, salas de aulas físicas, e livros 
marcaram presença por centenas de anos, como os instru-
mentos mais utilizados nas escolas. Nos últimos anos, porém, 
presenciamos o surgimento, crescimento e aperfeiçoamento 
de uma ferramenta que modificou e tomou conta de pratica-
mente todos os níveis educacionais, o computador, facilitando 
a comunicação, a pesquisa e o entretenimento. Por volta da 
década de 50 aconteceram as primeiras experiências do uso 
do computador na educação, foram usados para armazenar 
e transmitir conhecimentos em uma determinada sequên-
cia ao aluno.

A Informática Educativa baseia-se na 
difusão do computador como ferramenta 
pedagógica, que ampara o processo de 
construção do conhecimento, desde que 
haja consenso, no ambiente educacional, 
quanto à adequação e ajustes necessários 
no currículo escolar. A aplicação de novas 
metodologias e técnicas didáticas, e, sobre-
tudo reconsideração quanto ao verdadeiro 
sentido da aprendizagem, elimina a pos-
sibilidade de o computador se tornar ape-
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nas mais um ornamento da modernidade 
(ROCHA, 2008, p. 6).

Souza e Souza (2010, p. 128) afirmam, “as novas tecno-
logias ajudarão de forma efetiva o aluno, quando estes esti-
verem na escola, e nesse momento se sentirão estimulados a 
buscar e socializar com esses recursos de forma a melhorar 
seu desempenho escolar”, sendo assim é necessário adaptá-la 
a todos os públicos, inovando o ensino com o auxílio da tecno-
logia, como complementa Zanela (2007, p. 26) “[. . .] um novo 
sentido no processo de ensinar desde que consideremos todos 
os recursos tecnológicos disponíveis, que estejam em interação 
com o ambiente escolar no processo de ensino-aprendizagem”.

SOFTWARES

O professor pode utilizar as tecnologias como ferra-
menta educacional, uma dessas ferramentas é o software 
educacional ou softwares que não foram desenvolvidos com 
esse fim, mas que também podem ser utilizados, cuja pro-
posta é dar suporte ao processo de ensino aprendizagem em 
diferentes tipos de conteúdo.

Com a introdução do computador como 
mediador didático, desenvolveram-se sof-
twares específicos para serem utilizados 
em contexto de ensino-aprendizagem, o 
que não afasta o fato de que vários sof-
twares desenvolvidos para outras fina-
lidades, também são utilizados no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Com isto, 
tanto os softwares específicos para ensino, 
quanto os vindos de outras áreas, e apli-
cados no ensino, passaram a ser denomi-
nados softwares educacionais [. . .]. (JUCÁ, 
2006, p. 23).
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O Software educativo, entre outros atributos, o objetivo 
destes programas é favorecer os processos de ensino-apren-
dizagem, são desenvolvidos especialmente para construir o 
conhecimento relativo a um conteúdo didático. Entre as caracte-
rísticas principais de um software educativo estão o seu caráter 
didático com a finalidade de levar o aluno/usuário a construir o 
conhecimento em uma determinada área, sua possibilidade de 
interação, mediada pelo professor, entre usuário e programa e 
sua facilidade de uso, permitindo que qualquer usuário possa 
desenvolver suas atividades com facilidade.

Os softwares podem ser utilizados como ferramentas 
principais ou auxiliares em diferentes níveis da educação, 
seja básica, técnica ou profissional, a escolha do software 
ideal está relacionada aos objetivos a serem alcançados, sendo 
responsabilidade do professor ou instituição de ensino decidir 
sobre a qualidade técnica e curricular do produto, baseado em 
capacitação na utilização desses recursos para a transmissão 
dos conteúdos curriculares.

JOGOS, GAMIFICAÇÃO

A gamificação pode significar coisas dife-
rentes para diferentes pessoas. Alguns a 
veem como fazer jogos explicitamente 
para anunciar produtos ou serviços. 
Outros pensam que se trata de criar mun-
dos “3D” que impulsiona uma mudança 
de comportamento ou um método para 
treinar usuários em sistemas complexos 
(ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 2011, 
p. 14 apud MINUZZI).

Os jogos podem estimular o conhecimento de maneira 
divertida, mantendo os propósitos educacionais. Estes recur-
sos apresentam um ambiente no qual o jogador, previamente 
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conhecendo algumas regras, adota um papel e vai ensaiando 
estratégias para chegar a um objetivo predeterminado.

É possível utilizar jogos com viés pedagógico, tendo 
em vista que sempre é necessário inovar e acompanhar a 
atualidade. “Os jogos motivam, de diferentes maneiras, a 
avançar em suas etapas adquirindo recompensas à medida 
que os desafios são superados. Eles ensinam, inspiram e envol-
vem de uma maneira que a sociedade não consegue fazer”. 
(MCGONIGAL, 2011).

 Pensar em atividades que envolvam o estudante por 
meio dos mecanismos utilizados em jogos, é uma possibili-
dade de se trabalhar de maneira inovadora as suas poten-
cialidades, uma vez que o mesmo se sente motivado a uma 
recompensa, e ele buscará por mais informações acerca de 
determinado assunto.

Os alunos buscam na educação profissional uma opor-
tunidade de se qualificar, se inserir no mercado do trabalho 
por meio da profissionalização e prover um ensino para este 
público é um dos grandes desafios existentes para os professo-
res. Assim, por meio da gamificação surge uma alternativa para 
envolver o estudante de maneira ativa no processo. Segundo 
Alves (2015, p. 41), “em termos de aprendizagem, quando 
pensamos em gamificação estamos em busca da produção 
de experiências que sejam engajadoras e que mantenham os 
jogadores focados em sua essência para aprender algo que 
impacte positivamente em sua performance”.

A gamificação é a utilização das estratégias e recursos 
dos jogos para alcance dos objetivos educacionais e seu uso 
pode aumentar a participação dos alunos extraindo os ele-
mentos agradáveis e divertidos dos jogos de forma adaptada 
ao ensino.

Estratégias e pensamentos dos games são 
bastante populares, eficazes na resolução 
de problemas (pelo menos nos mundos 
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virtuais) e aceitas naturalmente pelas atuais 
gerações que cresceram interagindo com 
esse tipo de entretenimento. Ou seja, a 
gamificação se justifica a partir de uma 
perspectiva sociocultural (FARDO, 2013).

Os jogos podem ser utilizados como um recurso exce-
lente para a melhoria, aumento do engajamento e participação 
dos alunos em atividades relacionadas a aprendizagem de 
diferentes modos, pois instiga o prazer da atividade, reali-
zando algo com um objetivo que envolve uma atividade diver-
tida, com caminhos diferentes, porém que levam ao mesmo 
ponto, uma forma mais dinâmica e prazerosa de aprender e 
desenvolver sua autonomia.

PROFESSORES

O uso da tecnologia em sala de aula traz constantes 
mudanças e impactos na rotina das instituições de ensino 
por todo o mundo, desde a estrutura física das escolas, os 
materiais e os recursos didáticos utilizados, até o papel do 
professor no processo de ensino e aprendizagem.

O papel do professor já vem se transfor-
mando há algum tempo com a quebra de 
paradigmas que colocavam a figura do pro-
fessor como o “mestre” detentor de todo o 
conhecimento; conhecimento este que os 
alunos deveriam receber passivamente, 
com um mínimo de interação, questiona-
mento ou aplicação prática no seu dia a 
dia. Hoje – e cada vez mais – o professor 
é visto como facilitador na construção do 
conhecimento, parceiro e orientador do 
aluno no processo de ensino e aprendiza-
gem. (ANDREAZZI, 2008).

Integrar tecnologia na educação envolve diversos 
aspectos, dentre um dos principais, a formação dos pro-
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fessores. Além de ser necessário a formação para o uso em 
si, também é necessário refletir criticamente em relação 
aos seus usos, adequações as disciplinas e impactos, essas 
necessidades advém das transformações vividas da socie-
dade, decorrente da disseminação das tecnologias. Segundo 
Alves (2015, p. 2),

A aprendizagem e a tecnologia têm muita 
coisa em comum, afinal ambas buscam 
simplificar o complexo. A grande diferença 
entre esses dois campos está na velocidade. 
Enquanto a tecnologia evolui muito rapi-
damente, parecemos insistir na utilização 
de apresentações de Power-Point intermi-
náveis que só dificultam o aprendizado, 
dispersando a atenção de nossos aprendi-
zes que encontram um universo bem mais 
interessante em seus smartphones.

 Desse modo, como afirma Alonso (2008) “a formação 
de professores envolve a mobilização de conhecimentos que 
possam vir a pautar a ação pedagógica”. Para que os educadores 
sejam capazes de utilizar os novos recursos que as tecnologias 
trouxeram como apoio para o seu trabalho, é necessário que 
já possua conhecimentos em informática, para facilitar na 
exploração, implantação e aperfeiçoamento das informa-
ções que são necessárias para a sua área de conhecimento, 
transformando em recurso metodológico esses recursos e 
consequentemente oferecendo condições para melhoramento 
no ensino.

Conforme Moran, et al. (2000), “um dos grandes desafios 
para o educador é ajudar a tornar a informação significativa 
[. . .], compreendê-la de forma abrangente e profunda”. Atual-
mente não se dispõe de falta de informação, pelo contrário, 
tem-se informação em excesso. O que ocorre é que essa infor-
mação disponível para o aluno nem sempre é de “qualidade” ou 
útil para si mesmo. Juntamente com o desafio, o mesmo autor 
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aponta o papel principal do professor da contemporaneidade: 
ajudar o aluno a interpretar as informações, relacioná-las e 
contextualizá-las.

Para Valente (1999), o desafio do professor é saber como 
se posicionar diante de um ambiente educacional que exige 
novos conhecimentos na maneira de perceber o contexto em 
que estão inseridos seus alunos e, a partir disso, aprimorar a 
efetividade de sua atuação no novo ambiente de aprendizagem.

A formação do professor deve prover con-
dições para que ele construa conhecimento 
sobre as técnicas computacionais, entenda 
por que e como integrar o computador na 
sua prática pedagógica e seja capaz de 
superar barreiras de ordem administra-
tiva e pedagógica. Essa prática possibilita 
a transição de um sistema fragmentado de 
ensino para uma abordagem integradora 
de conteúdo e voltada para a resolução de 
problemas específicos do interesse de cada 
aluno. Finalmente, deve-se criar condições 
para que o professor saiba recontextuali-
zar o aprendizado e a experiência vivida 
durante a sua formação para a sua reali-
dade de sala de aula compatibilizando as 
necessidades de seus alunos e os objeti-
vos pedagógicos que se dispõe a atingir. 
(VALENTE, 1997, p. 14)

Percebe-se que o papel do professor diante dessa reali-
dade digital ganha mais força, se trabalhar em conjunto com os 
novos recursos possibilitados pela tecnologia, transformando 
sua postura e quebrando paradigmas, pois fica óbvio que a 
tecnologia tem o poder de dinamizar a sala de aula, saindo 
de um ambiente monótono, no qual um fala e todos escutam, 
para um ambiente acolhedor, dinâmico com possibilidades 
de discussões e debates.
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 CONSIDERAÇÕES

A literatura revisada para este estudo apresenta o uso 
dos softwares sendo o principal pesquisado a modalidade de 
jogos na educação como ferramenta de ensino aprendizagem 
e analisa qual o papel do professor na era digital.

Tendo em vista o contexto da sociedade informatizada, 
caracterizada pelo poder que a informação tem, gerenciar o 
grande volume de conhecimento disponível, filtrando o que 
é relevante, representa um desafio. As competências ligadas 
a essa capacidade de gerenciamento, entrelaçadas ao dina-
mismo e flexibilidade, foram rapidamente incorporadas às 
exigências do mercado de trabalho, que passou a buscar mão-
-de-obra qualificada distinguida por aptidões como liderança, 
responsabilidade e disponibilidade para trabalhar em grupo.

Após análises, considerando os estudos observados, 
percebeu-se que, de forma geral, há uma crise motivacio-
nal, principalmente no que tange ao cenário educacional. 
Grande parte das instituições de ensino, independente de 
nacionalidade e de níveis de educação, encontra dificuldades 
para engajar seus alunos utilizando os recursos educacionais 
tradicionais. CASTELLS (2007), afirma “a avalanche de infor-
mação disponível torna necessário encontrar novas formas 
de ultrapassar os métodos tradicionais de ensino, assim como 
outras maneiras para encantar e motivar os alunos nas ati-
vidades educacionais”. Os avanços tecnológicos despertam a 
atenção de muitos. Principalmente, das crianças e jovens de 
todas as idades, através do computador, softwares, aplicativos, 
internet e dos jogos eletrônicos.

Após ler as propostas apresentadas nas fontes pesqui-
sadas, percebeu-se que a utilização dos computadores como 
recurso didático é um caminho irreversível que possibilita 
ultrapassar os métodos tradicionais, a eficiência desses recur-
sos na educação profissional depende dos critérios didáticos 
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e qualitativos adotados pelos professores, como a capacidade 
de simulação e a capacidade de desenvolver a autonomia 
dos alunos.

Jucá (2006, p. 7) afirmou que é indispensável para uma 
formação contemporânea possuir conhecimentos básicos de 
informática incorporados na educação. Sendo que para tal é 
preciso “que o ensino possa fornecer um conjunto de compe-
tências específicas que permitam perceber e interagir com a 
evolução tecnológica presente no cotidiano”. 

É possível utilizar os softwares educacionais 
principalmente os jogos para alcançar o conhecimento 
de forma prazerosa, pois promovem aprendizagem em 
diferentes situações, ajudando na evolução de leitura e 
escrita, impulsionando os alunos a tomar decisões, escolher 
estratégias, respeitar regras impostas, construir conceitos, 
além de auxiliar nos processos cognitivos, além disso os 
softwares apresentam crescente versatilidade, como também, 
a capacidade de modelar e simular sistemas reais. Sendo que 
o jogo possa ser um dos maiores aliados dos professores.

Os usos de jogos servem como motivação para a cons-
trução do saber dos indivíduos de uma forma dinâmica e 
divertida. Koster (2004) conforme citado por Tolomei (2017, 
p. 151) “define o conceito de diversão como aprender em deter-
minado contexto em que não há pressão e imposição. Diver-
são, é o feedback que o cérebro nos fornece quando estamos 
absorvendo padrões para objetivos de aprendizagem”.

O uso de jogos possibilita a modernização do processo 
de ensino-aprendizagem, atrair cada vez mais os alunos a 
buscar e a participar da construção do seu próprio conheci-
mento. Dar aos alunos a oportunidade de serem elementos 
ativos no processo confere maior autonomia, motivação, 
protagonismo, conscientização, criticidade e criatividade 
para alcançarem os objetivos propostos.
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De certa forma, os jogos proporcionam exatamente essa 
diversão com aprendizagem. Assim, o papel do professor con-
tinua sendo indispensável, mesmo com as tecnologias, exigem 
que adicione ao seu perfil, tais como saber lidar com ritmos 
individuais dos alunos, apropriar-se de novas técnicas para 
elaboração de material didático produzido ou apresentado 
por meio eletrônico, trabalhar em ambientes virtuais bem 
diferentes daqueles do ensino tradicional, onde somente era 
possível utilizar espaços físicos e estar fisicamente presente, 
adquirir novas linguagens e saber manejar criticamente a 
oferta tecnológica. Os jogos desenvolvem habilidades e com-
petências necessárias e imprescindíveis para os profissionais 
no mercado de trabalho.

Como consequência a esse avanço desenfreado da tec-
nologia é preciso rever conceitos e métodos do ensino tra-
dicional e passar a avaliar em qual momento tais recursos 
podem ajudar, como também quais os benefícios que podem 
proporcionar construção de conhecimento. As práticas que 
cada docente exercitou ao longo da vida profissional e aca-
dêmica ajudam a especificar e a distinguir quais softwares 
educacionais, jogos ou outras tecnologias serão mais apro-
priados para serem utilizados em sala de aula, no processo 
de ensino-aprendizagem.

Portanto, é visto que as tecnologias, principalmente o 
uso de jogos são importantes na educação e podem auxiliar 
na aplicação dos conteúdos ministrados pelo professor, visto 
que se trata de um instrumento para eles desenvolverem 
um projeto educacional mais eficiente e mais estruturado, a 
fim de que compartilhem o que possuem de mais valioso: o 
conhecimento.

A educação precisa acompanhar as transformações 
que acontecem na sociedade, buscando sempre explorar os 
ambientes tecnológicos a fim de evoluir junto com a tecnolo-
gia. Para que tal feito aconteça existem diversas maneiras de 
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aperfeiçoar a transmissão do conhecimento através do uso de 
recursos tecnológicos, seja através do computador, recursos 
multimídias, softwares educativos, jogos, que auxiliam tanto 
o professor como o aluno.

A partir das pesquisas feitas, é possível perceber que 
o uso de jogos, ou das estratégias destes como recursos para 
o planejamento e execução das aulas bem como ferramenta 
de apoio pedagógico, seria um caminho para que houvesse 
um maior interesse dos estudantes com o processo de ensino. 
O que reforça a premissa de que o uso de tecnologias como 
recuso de ensino/aprendizagem é um dos caminhos para 
alcançar e atender o estudante na atualidade, ao realizar 
práticas inovadoras.

Em relação ao papel do professor percebe-se que a res-
ponsabilidade de motivar os alunos tem sido deixada ao longo 
dos anos “sobre os ombros” dos mesmos pelos tradicionais 
sistemas de educação. Vemos que há muitos educadores que 
se esforçam, com sucesso, para tornar suas aulas mais interes-
santes, mas no que se refere ao currículo escolar, observa-se 
que em sua maioria, a motivação do aluno não é o objetivo 
principal.

Esta pesquisa possibilita afirmar que o uso de jogos, ou 
os recursos e estratégias nele contidos,  traz avanços pedagó-
gicos para os alunos, estimulando-os no desenvolvimento e 
autonomia do seu processo de aprendizagem, uma vez que 
permite maior interação do conteúdo ministrado pelos profes-
sores e o uso dessas novas ferramentas permite ao professor 
ministrar aulas de forma mais criativa.
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A IMPRESSORA 3D NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA: PESQUISA, MODELAGEM 
E PRODUÇÃO
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INTRODUÇÃO

O avanço das tecnologias digitais cresce de maneira 
exponencial e se estende a vários segmentos da sociedade, 
inclusive à educação. A atual geração de estudantes da Edu-
cação Básica nasce e cresce num mundo predominantemente 
digital, cercada por dispositivos e artefatos tecnológicos e 
com informação atualizada a todo momento. Para Di Felice 
(2011-2012, p. 13), 

[. . .] uma nova cultura tecnológica e comu-
nicativa marca o cotidiano e a existência 
das novas gerações que vivem em con-
textos sociais e midiáticos digitais, e que 
produzem alterações qualitativas na polí-
tica, na democracia e na forma de pensar 
a sociedade. 

3  Mestre em Ciências da Computação, Facilitadora de TI e TE no Colégio Marista Santo 
Ângelo, marilei.kovatli@maristas.org.br. 
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5  Doutor em Educação, Supervisor de Tecnologias Educacionais na Rede Marista, ederson.
locatelli@maristas.org.br / locatelli1501@gmail.com. 
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É no contexto dessa nova cultura tecnológica e comuni-
cativa que novos sujeitos estão se desenvolvendo; e a escola, 
com seus processos de ensino e de aprendizagem, sente-se 
desafiada a reinventar suas práticas pedagógicas. 

Portanto, diante desse contexto, o presente trabalho tem 
como objetivo geral apresentar relatos de atividades práticas 
com a utilização da impressora 3D que podem ser inseridas em 
projetos educativos, envolvendo alunos da Educação Infantil, 
do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. Além disso, os 
objetivos específicos são: identificar as necessidades e possi-
bilidades de ensino e aprendizagem através da tecnologia em 
questão; desenvolver o plano de construção do instrumento 
didático desejado; realizar a modelagem 3D do objeto, utili-
zando softwares de desenho ou buscando por modelos prontos; 
preparar e imprimir o modelo na impressora 3D; utilizar e 
avaliar o objeto real gerado.

O texto está organizado da seguinte forma: na seção 
2, é apresentado o referencial teórico, abordando conceitos 
como tecnologia, aprendizagem, currículo e competências. Na 
seção 3, descrevem-se especificações técnicas da impressora 
3D e sua potencialidade na educação. Na sequência, a seção 
4 apresenta o contexto e o desenvolvimento dos projetos e, 
por fim, na seção 5 as considerações finais. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Muitas são as tentativas de denominar a geração que 
se faz presente no atual contexto da escola, e essas tentativas 
acabam, muitas vezes, rotulando-a por meio de características 
pré-definidas. Dentre elas, tem-se: geração millenials, geração 
Y, geração digital, homo zappiens etc. Contudo, os diferentes 
contextos com suas diferentes práticas transcendem esses 
rótulos e potencializam o desenvolvimento desses sujeitos, 
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os quais mostram-se extremamente criativos com as práticas 
educativas que lhes são oportunizadas.

Pesquisas em todo o mundo mostram a importância 
de tornar o ensino cada vez mais dinâmico e interessante 
para os alunos. Por isso, há muito tempo é sabido que há 
uma necessidade de se reconfigurar os formatos de aula, pois 
longas exposições teóricas dos professores diante de dezenas 
de alunos precisam ser revisitadas, contemplando também 
atividades práticas e experiências significativas e possibili-
tando um maior envolvimento dos estudantes, a fim de tornar 
o processo mais eficiente e o aprendizado mais completo. 
Dessa maneira, a utilização das TDIC (tecnologias digitais 
de informação e comunicação) vem se fazendo cada mais 
presente na educação como meio de possibilitar a integração 
da tecnologia com os processos de ensino e aprendizagem 
(MERCADO, 2002).

Segundo Lemos (2004, p. 105), a educação no contexto 
da cibercultura é imensamente mais rica, pois há a libera-
ção, proporcionada por uma conexão generalizada, do polo 
de emissão, em que o acesso à informação se dá de diversas 
formas. Portanto, há a necessidade de uma reconfiguração 
da escola e de suas práticas. 

Assim, neste contexto, devemos pensar a tecnologia 
como sendo estritamente relacionada com a sociedade:

A tecnologia deve, como dizia nos anos 50 
o filósofo Gilbert Simondon, fazer parte da 
cultura, já que ela é constitutiva do homem. 
Refutar a técnica é refutar a humanidade 
como um todo, é refutar essa humanidade 
que “é”, por hipotética que “deveria ser”. 
(LEMOS, 2004, p. 19).

Estabelecendo essa relação dialética entre homem e 
sociedade por meio da técnica, têm-se constituído novas 
formas de se fazer cultura. Em tal cenário, novos hábitos e 
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novas maneiras de se relacionar têm surgido. Nesse sentido, 
Corrêa (1997, p. 251) contribui com um viés sociológico atri-
buído ao conceito:

Tecnologia pode ser definida, generica-
mente, como um junto de conhecimentos 
e informações organizados, provenientes 
de fontes científicas e invenções, obtidos 
através de diferentes métodos e utilizados 
na produção de bens e serviços. Como toda 
produção humana, a tecnologia deve ser 
pensada no contexto das relações sociais e 
dentro de seu desenvolvimento histórico. 
[...] um novo saber e as novas técnicas que se 
constroem a partir do colapso da sociedade 
feudal estão articulados às necessidades e 
problemas que se colocam no processo de 
estruturação de uma nova sociedade.

É nesse contexto tecnológico, de cibercultura – que se 
constitui no encontro entre o humano e a cibernética –, que os 
processos de ensino e de aprendizagem ocorrem atualmente. 
Novas práticas pedagógicas mediadas pelo uso de diferentes 
tecnologias digitais surgem, portanto, considerando-se uma 
educação para este tempo histórico e social.

Não podemos mais pensar as mídias como 
“ferramentas”, instrumentos a serem uti-
lizados, pois, ao utilizarmos novos meios, 
passamos a desenvolver novos tipos de 
interação e experimentamos novas for-
mas de interação social. Desde as redes 
sociais digitais (social network) aos celu-
lares, as tecnologias midiáticas são porta-
doras de inovação não apenas no âmbito 
tecnológico, comunicativo e sensorial, mas 
também no âmbito mais amplo do social, 
alcançando seus diversos níveis, político, 
econômico, organizativo, cultural, etc. (DI 
FELICE, 2011-2012, p. 16).
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Assim, entende-se que as práticas pedagógicas dos 
professores da Educação Básica necessitam criar desafios 
para que as crianças possam utilizar os recursos da tecnologia 
de forma criativa (GAGNÉ, 1971). Além desse referencial, a 
Rede Marista, que é o contexto em que se inserem as práticas 
abordadas neste texto, acredita que a aprendizagem

[.. .] é processo intra e inter subjetivo que 
produz saberes, artefatos, fazeres, iden-
tidades e se fundamenta numa visão de 
pessoa como sujeito ativo em complexas 
interações, interesses, contextos sociais, 
culturais e experiências de vida. É o movi-
mento dinâmico de reconstrução do objeto 
de conhecimento pelo sujeito e de modi-
ficação do sujeito pelo objeto, a partir de 
estratégias próprias de conhecer. Nesse 
processo interagem o conjunto de dimen-
sões formadoras, valores, culturas, saberes 
e conhecimentos (UMBRASIL, 2010, p. 46).

É esse sujeito ativo que deve ser desenvolvido de 
maneira integral, considerando-se todas as suas dimensões. 
Para tanto, os projetos na escola mediados por tecnologias 
buscam desenvolver competências tecnológicas, as quais 
implicam “[. . .] a capacidade de se apropriar, construir e 
mobilizar linguagens, recursos, artefatos, mídias e tecno-
logias, contribuindo para a investigação, análise, produção, 
avaliação, tomada de decisão, colaboração, edição, avaliação 
e comunicação de saberes, de conhecimentos” (UMBRA-
SIL, 2019a, p. 19). Complementando tal aspecto, propor e 
desenvolver projetos mediados por diferentes tecnologias, 
no entendimento da Rede, significa compreender como 
as crianças interagem, sentem, exploram, expressam-se e 
descobrem o mundo (UMBRASIL, 2019b, p. 33).
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IMPRESSORA 3D: ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS E SUA POTENCIALIDADE NA 
EDUCAÇÃO

A impressão 3D é uma tecnologia que chegou para trans-
formar a maneira como desenvolvemos nossos produtos, 
estando presente em diferentes áreas do conhecimento, tais 
como Engenharia, Arquitetura, Comércio, Sustentabilidade 
e Educação, que é o foco deste trabalho. Primeiramente, a 
impressão 3D é um processo em que um modelo digital tridi-
mensional que está em um computador é criado fisicamente 
pela deposição de sucessivas camadas de material (RELVAS, 
2018). Define-se um objeto, utilizando-se um software para 
criá-lo de maneira tridimensional (3D); especificam-se suas 
dimensões; e, através da fusão e da deposição do filamento 
PLA (Ácido Polilático), pode-se imprimir fisicamente o objeto 
desenvolvido no computador.

A impressora 3D utilizada nos projetos educativos foi 
desenvolvida pela empresa Cliever6, e seu modelo é o Cliever 
CL-1 Black Edition. Esse modelo específico conta com algumas 
características interessantes, tais como o aquecimento da 
superfície de impressão, que pode chegar a 100 graus Celsius, 
e o seu painel de controle independente, com o qual pode ser 
feita toda a configuração de impressão (CLIEVER, 2019). O 
seu bico extrusor tem a capacidade de atingir 250 graus Cel-
sius, o que garante mais controle e qualidade do objeto a ser 
impresso, dependendo do pigmento do filamento utilizado. 

6  Mais informações estão disponíveis em: https://www.cliever.com/.
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Possui display LCD7 e leitor de cartão SD8, que permitem 
controlar a impressora 3D sem o auxílio de um computador. 

A empresa Cliever conta com seu próprio software, que é 
o Cliever Studio 5.09. Esse software é bastante simples e intui-
tivo, bastando alguns cliques para rotacionar, redimensionar 
ou duplicar os modelos 3D da forma que é necessária. Tam-
bém apresenta um guia ilustrado de como operá-lo e oferece 
informações de custo e previsão do tempo da impressão de 
cada objeto, sendo possível calcular previamente o custo total 
de um objeto que será impresso por partes. Outra facilidade 
do Cliever Studio 5.0 é a sua compatibilidade com um grande 
número de softwares de modelagem 3D, como Solid Works, 
Blender, Pro Engineer, AutoCAD, 3D Max, Rhinoceros 3D, 
SketchUP, entre outros – basta salvar o arquivo em formato 
STL10. Ainda, o software conta com o posicionamento auto-
mático dos objetos e oferece a opção de impressão de vários 
itens de uma única vez, bem como possibilita a impressão de 
um objeto com base inclinada, através da opção de suporte. É 
também no Cliever Studio 5.0 que se definem as temperaturas 
da mesa de impressão e do bico extrusor, os diâmetros do bico, 
a espessura da base e do topo, em camadas, e o espaçamento 
entre as linhas do suporte, se houver.

7  LCD significa ‘Liquid Cristal Display’, que, em português, é Tela de Cristal Líquido. Dentro 
das telas produzidas nessa composição existem cristais líquidos que são transparentes, 
mas têm sua estrutura molecular alterada quando recebem uma corrente elétrica e ficam 
opacos, impedindo a passagem de luz. A corrente elétrica é emitida por uma camada que se 
chama ‘backlight’, uma camada de luz que fica permanentemente acesa (MARFIM, 2017).
8  A sigla SD significa Secure Digital, devido ele utilizar recursos de criptografia e de gestão 
de direitos autorais. Esses cartões  acabam recebendo um grande acervo de arquivos, pos-
sibilitando assim maior dinâmica aos próprios aparelhos. [. . .] Uma trava lateral impede 
que os arquivos sejam deletados acidentalmente e ainda possui a proteção de Copyright 
© (PEREIRA, 2011).
9  Mais informações estão disponíveis em: https://www.cliever.com/p/suporte. 
10  Um arquivo STL contém dados que descrevem o layout de um objeto tridimensional. 
Esses arquivos geralmente são gerados por um programa de design assistido por compu-
tador ou computer-aided design (CAD). “.STL” é a extensão de arquivo do formato de arquivo 
STL (NEGROMONTE, 2019).
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  Existem vários tipos de filamentos para impressão 3D. 
Para nossas impressões, o escolhido foi o PLA, devido ao fato de 
proporcionar peças com boa qualidade e segurança, trazendo 
maior fidelidade ao modelo desenvolvido na plataforma, além 
de não ser tão rígido quanto outros tipos de filamentos, como 
o ABS (RELVAS, 2018). O PLA trata-se de um poliéster termo-
plástico, produzido a partir de fontes naturais como o milho 
e a cana de açúcar, o que o torna um material biodegradável 
e, dessa maneira, demonstra um dos muitos benefícios que 
se pode obter com esse tipo de serviço. Em sua forma natural, 
ele é translúcido; porém, com a utilização de pigmentos, é 
possível obter as mais variadas cores de filamentos para as 
impressões. A escola, recentemente, adquiriu diversos rolos 
de filamentos coloridos para aumentar a fidedignidade aos 
objetos que são impressos em relação ao objeto real.

CONTEXTO E DESENVOLVIMENTO DOS 
PROJETOS

O presente trabalho teve como contexto de desenvolvi-
mento o Colégio Marista Santo Ângelo11, que fica no Município 
de Santo Ângelo, no Rio Grande do Sul. Com atuação desde 
1940, o Colégio possui mais de 700 estudantes da Educação 
Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. O grupo 
de colaboradores é composto por 105 educadores, que fun-
damentam sua prática nos princípios e valores difundidos 
por São Marcelino Champagnat, por meio da pedagogia da 
presença, da simplicidade, do espírito de família, do amor 
ao trabalho, da educação integral e de compromissados com 
as transformações da sociedade. O Colégio integra a Rede 
Marista, hoje presente em 17 cidades no Rio Grande do Sul, 
cinco na Região Amazônica e uma em Brasília. A Rede Marista 

11  Mais informações estão disponíveis em: https://colegios.redemarista.org.br/
santo-angelo/sobre.
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é constituída por 18 Colégios pagos, oito Escolas Sociais gratui-
tas, nove Centros Sociais, a Pontifícia Universidade Católica do 
Rio Grande do Sul (PUCRS), o Hospital São Lucas e o Instituto 
do Cérebro do Rio Grande do Sul (InsCer), incluindo também 
a atuação missionária e pastoral em diversos municípios.

A metodologia para aplicação dos recursos da impressão 
em 3D foi definida em conjunto com as professoras regentes 
de cada uma das turmas envolvidas nos projetos. Para isso, 
foram elaboradas atividades em que a tecnologia da impres-
sora 3D pudesse ser inserida desde a Educação Infantil até o 
Ensino Médio, os quais são apresentados a seguir.

1. “Como vivem as minhocas”: a primeira experiência 
de introdução da tecnologia de impressão 3D na escola foi 
por meio do projeto “Como vivem as minhocas”, desenvol-
vido com os estudantes da Educação Infantil. Inicialmente, 
eles realizaram uma pesquisa na biblioteca do colégio para 
identificar como eram as minhocas. Em seguida, utiliza-
ram o laboratório de tecnologias e assistiram a vídeos que 
explicavam a importância desses animais para o solo e para 
as plantas. Nessa pesquisa, os alunos descobriram muitas 
curiosidades sobre as minhocas, como, por exemplo, a sua 
forma de respiração cutânea, que se dá através da pele, e não 
pelos pulmões; e o fato de que ela é cega. Aprenderam ainda 
o quão importantes elas são para as plantas, deixando o solo 
aerado e nutrido, além de melhorar a circulação da água. 
Em seguida, a turma foi organizada em pequenos grupos, e 
foi apresentado o novo equipamento no laboratório. Nesse 
momento, foi demostrado como a impressora funcionava; e, 
então, os alunos acompanharam a modelagem 3D das minho-
cas no software online Tinkercad12; o seu redimensionamento 
no software Cliever Studio; e o processo de impressão 3D das 
minhocas, conforme a Fotografia 1. Foi impresso um objeto 

12  Software utilizado para a modelagem dos objetos. Mais informações estão disponíveis 
em:  https://www.tinkercad.com/.
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(minhoca) para cada aluno da turma. Após terem sido finali-
zadas as impressões, os objetos impressos foram inseridos em 
uma caixa com terra para simular aos alunos como vivem as 
minhocas. A caixa foi levada para a sala de aula para os alunos 
interagirem com as peças e para que fosse possível incluí-las 
nas outras atividades realizadas no projeto. Ao final, cada 
aluno ganhou sua minhoca e a levou para casa.

Fotografia 1 - Apresentação do funcionamento e do processo de im-
pressão em 3D

Fonte: Registrada pelos autores

2. “Os animais do jardim” e “Borboletas que voam”: 
o segundo e o terceiro projetos, igualmente à primeira expe-
riência, foram desenvolvidos no contexto da Educação Infantil, 
tendo como tema, respectivamente, “Os animais do jardim” 
e “Borboletas que voam”. Os alunos realizaram pesquisas 
referentes aos temas abordados. O primeiro grupo definiu, 
junto à professora regente, os animais do jardim a serem 



Cleber Bianchessi (org.)

38

impressos e acompanhou o processo de produção na impres-
sora 3D. Entre os animais escolhidos, estavam a borboleta, a 
abelha, a centopeia, o beija-flor, a lagarta, o sapo, a minhoca, 
a joaninha, a formiga e o caracol. Através desse projeto, os 
alunos puderam observar a importância que cada um desses 
pequenos animais tem no equilíbrio da natureza. Além disso, 
com a impressão dos animais em objetos 3D, eles puderam 
observar fisicamente suas dimensões e formas.

O grupo de alunos envolvido no segundo projeto iden-
tificou, através da realização de pesquisas nos computadores 
do laboratório e nos livros da biblioteca, que a transformação 
da borboleta acontece em quatro fases: a primeira fase é o 
ovo; posteriormente, surge a lagarta; em seguida, forma-se o 
casulo; e a última fase é a borboleta em seu estágio adulto. Os 
alunos assistiram a um vídeo do Cocoricó, que explicava essa 
metamorfose. Assim, dialogaram sobre o início do ciclo, que 
começa com a colocação dos ovos pela borboleta, geralmente 
em folhas de plantas; segue com a fase da pupa (casulo); para 
então ocorrer sua transformação em larva (lagarta) – durante 
esse estágio, a larva produz fios de seda que se prendem à 
superfície em sua volta. Esses fios servem de abrigo contra 
predadores e são utilizados para construir o verdadeiro casulo. 
Já no casulo, a larva fica em estado de repouso, e os tecidos do 
seu corpo vão se modificando até o animal chegar à sua fase 
adulta, quando o casulo é rompido. 

Como atividade prática, os alunos acompanharam a 
impressão do ovo inteiro, do ovo quebrado, da lagarta, do 
casulo e, por fim, da borboleta. Em seguida, eles foram desa-
fiados a colocar cada um dos objetos na ordem correta, for-
mando assim o ciclo da borboleta. Na fotografia a seguir, 
está o produto final do projeto, que foi a impressão do ciclo 
da borboleta.
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Fotografia 2 - Estudante organizando as peças conforme o ciclo da borboleta

Fonte: Registrada pelos autores.

3. “Quem canta, encanta o Brasil”: com uma turma 
de alunos do 2º ano do Ensino Fundamental, a tecnologia 
foi inserida no projeto “Quem canta, encanta o Brasil”, por 
meio do qual eles estudaram os instrumentos musicais e os 
diversos grupos em que estavam inseridos, respondendo a 
um questionário elaborado pela professora regente. Na pes-
quisa, os alunos aprenderam que os quatro principais grupos 
de instrumentos musicais são: cordas, percussão, madeiras 
e metais. O passo seguinte desse projeto foi definir quatro 
instrumentos musicais a serem modelados na impressora 3D, 
que foram os seguintes: flauta, tambor, violão e guitarra. Após 
a definição, os alunos acompanharam as etapas da impressão, 
desde a escolha do modelo 3D ideal até a geração das rotas de 
impressão e posterior impressão.

4. “Cadeia alimentar, o que é?”: a última atividade 
de inserção da impressora 3D nos Anos Iniciais foi uma 
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sequência didática13, cujo tema era “Cadeia alimentar, o que 
é? ”, na qual os alunos do 4º ano do Ensino Fundamental, 
série inicial, estudaram em sala de aula a cadeia alimentar 
e, em seguida, acompanharam, em grupos, a impressão 3D 
dos seguintes elementos dos níveis tróficos que compõem a 
cadeia alimentar: produtor, consumidor primário, consu-
midor secundário, consumidor terciário, consumidor final e 
decompositor. As peças selecionadas para serem impressas 
foram: planta, lagarta, sapo, cobra, jacaré, borboleta, cara-
col, joaninha, onça, coruja e cogumelo. Durante os estudos, 
os alunos perceberam que existe uma relação de equilíbrio 
entre os seres vivos e a natureza, o qual depende da cadeia 
alimentar; e que alterações dentro das cadeias alimentares 
podem desencadear o desequilíbrio de todo um ecossistema. 
Essas alterações, muitas vezes, são causadas pela ação do 
homem. Realizada a pesquisa, sucedeu-se a impressão de 
cinco objetos de cada nível trófico da cadeia.

No final desse estudo, os alunos foram desafiados, nos 
mesmos grupos definidos anteriormente, a organizar os 
organismos conforme estudaram. Essa atividade consistiu 
em criar cinco grupos de alunos, e um estudante por grupo 
poderia pegar um único modelo de cada vez. Ao terminarem 
os modelos, o desafio era conseguir montar uma cadeia ali-
mentar; e, caso não fosse possível, os grupos poderiam trocar 
uma peça por vez entre eles, até conseguirem completar o 
desafio. Na primeira vez em que a atividade foi realizada, 
nenhum grupo conseguiu completar a cadeia alimentar; então, 
partiram para a segunda parte do desafio, que era trocar os 

13  De acordo com as Matrizes Curriculares de Educação Básica do Brasil Marista (UMBRA-
SIL, 2019a, p. 17), “[. . .] sequência didática estabelece conexão de processos, compreende 
o planejamento, desenvolvimento e avaliação de um conjunto de atividades ligadas 
entre si, que garante a organicidade do processo ensino-aprendizagem e gera produções 
coletivas e individuais, orais e escritas, em múltiplas linguagens e gêneros diversificados. 
A sequência didática é uma estratégia que favorece a interdisciplinaridade, visto que os 
objetos de estudo estabelecem interfaces com os diversos contextos, situações, compo-
nentes curriculares, etc.” 



Cultura Digital - Vol. 2

41

modelos entre os grupos. Depois de completarem o desafio, 
os grupos precisaram explicar os componentes de sua cadeia 
alimentar. Em todas as atividades realizadas, foi possível 
observar a admiração dos alunos diante da impressora 3D, 
que era novidade para a maioria. Além disso, foi evidenciado 
que o aprendizado realmente se deu de maneira mais intensa 
com a utilização desse recurso tecnológico na educação.

5. “Usina nuclear”: como o equipamento ficou disponí-
vel para todas as turmas, posteriormente ao desenvolvimento 
dos projetos descritos anteriormente, alguns alunos procu-
raram o laboratório para checar a possibilidade de utilizar 
o recurso em seus trabalhos. Assim, com a orientação das 
responsáveis pelas tecnologias educacionais, um grupo de 
alunos da turma do 9º ano, na disciplina de Geografia, pes-
quisou sobre a possibilidade de reproduzir uma usina nuclear 
através da impressão 3D, a fim de substituir o método comum 
de construção de maquetes. Dessa forma, a usina nuclear 
foi impressa por partes, sendo dividida em duas chaminés, 
tubulação, canos, central de monitoramento e teto da central 
de monitoramento. Todas essas peças foram encontradas ou 
criadas na plataforma Tinkercad e redimensionadas no software 
Cliever Studio 5.0. As chaminés contaram com um compri-
mento e largura de 3,7 centímetros, altura de 5,1 centímetros 
e tempo de impressão estimado em duas horas e 59 minutos. 
A central de monitoramento contava com um comprimento 
de 6,2 centímetros, largura de 4,4 centímetros e altura de 
5,5 centímetros. Essa peça levou aproximadamente quatro 
horas e 37 minutos para ser impressa. Outras peças, como 
os canos, precisaram de menos tempo para a impressão, por 
serem menores – aproximadamente 58 minutos.  

6. “Basílica de São Pedro”:  outro grupo de alunos do 
1º ano do Ensino Médio fez a impressão da Basílica de São 
Pedro, pois eles estavam estudando as obras de arquitetura 
do período renascentista nas disciplinas de História e Artes. 
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Assim como na impressão da usina nuclear, a impressão da 
Basílica também teve como objetivo inovar na construção 
da maquete, fugindo do tradicional papelão; e, além disso, o 
objeto teve de ser feito em partes, a partir de peças separa-
das. Essas peças foram as seguintes: quatro torres, centro da 
Basílica, frente, arcos frontais, topo, três peças que remetem 
aos lados da Basílica e um arco para o topo da parte frontal. 

O uso desses equipamentos revolucionará os ambientes 
de ensino, trazendo um novo conceito de recurso didático que 
torna o aprendizado mais interativo e dinâmico, otimizando 
o papel do professor (MERCADO, 2002). Quanto ao aluno, o 
incentivo ao aprendizado só aumenta mediante a apresen-
tação de desafios que o aproximem da vida real, na qual o 
conhecimento construído poderá ser aplicado. Nesse sentido, 
a aprendizagem é o movimento dinâmico de reconstrução 
do objeto de conhecimento pelo sujeito e de modificação 
do sujeito pelo objeto, a partir de estratégias próprias de 
conhecer. Assim, os projetos possibilitam o protagonismo, 
a autonomia, a responsabilidade, bem como momentos de 
planejamento, de cooperação, de sociabilidade e de avalia-
ção, em que o estudante pode construir sua aprendizagem e 
desenvolver criações de forma interdisciplinar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É fácil perceber que as possibilidades de aplicação da 
tecnologia de impressão 3D na educação são quase infinitas. 
Diante disso, escolas podem e devem avaliar quais são as que 
mais se adequam às demandas específicas e se preparar para 
a adoção de formas de ensino mais atuais e eficazes.

Em uma sociedade que exige cada vez mais de seus 
indivíduos, com um mercado de trabalho extremamente 
competitivo, é essencial oferecer as melhores condições de 
aprendizado para os alunos e oportunidades para que eles se 
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diferenciem e conquistem o seu espaço (GAGNÉ, 1971). Assim, 
os estudantes podem se tornar profissionais preparados, 
talentosos e com muito a oferecer para a sociedade. É com essa 
proposta que buscamos incorporar a tecnologia da impres-
sora 3D em sala de aula, a fim de motivá-los e demonstrar as 
diversas possibilidades encontradas a partir dessa ferramenta, 
estimulando a criatividade dos alunos.

  Nesse contexto, a parceria com as professoras regen-
tes foi fundamental para encontrar os meios de introduzir a 
impressora 3D em projetos educacionais. Durante as ativi-
dades realizadas, pôde-se perceber o grande entusiasmo e 
concentração dos alunos diante das demonstrações utilizando 
o recurso; e, além disso, os benefícios para o aperfeiçoamento 
do aprendizado ficaram visíveis.
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AS TDIC NO SISTEMA NACIONAL DE 
ENSINO EM MOÇAMBIQUE: FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES - DESAFIOS E 
SUGESTÕES DE SOLUÇÕES

Celso Daniel Mandlate14

INTRODUÇÃO

Moçambique é um país localizado na região Austral do 
continente Africano. Possui fronteira a norte com a Tanzânia; 
a noroeste com Malawi e a Zâmbia; a oeste com o Zimbábue, 
a África do Sul e a Suazilândia; ao sul com África do Sul; e a 
leste com Oceano Índico. O país tem uma área de 801.590 km² e 
uma população de 27,9 milhões de habitantes. A língua oficial é 
portuguesa e tem mais de 20 línguas nativas (MOÇAMBIQUE, 
2019). Tem 11 províncias e a capital é Maputo. Foi invadido por 
portugueses no século XVI, de forma que a partir de 1885 uma 
administração colonial efetiva passou a vigorar. Finalmente, 
em 25 de junho de 1975 foi proclamada a Independência que 
o tornou livre nada dominação colonial.

14 Mestre em Educação. Doutorando em Educação no PPGED na Universidade Federal de 
Sergipe. celsodanielmandlate@gmail.com. Apoio do Programa de Estudantes-Convênio 
de Pós-Graduação, da CAPES – Brasil.
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CONTEXTUALIZAÇÃO DO SISTEMA 
NACIONAL DE EDUCAÇÃO

O Sistema Nacional de Educação (SNE) de Moçambique 
é constituído pelo Subsistema de Educação Pré-Escolar des-
tinado aos alunos com 2 a 5 anos de idade. No entanto, não é 
obrigatório e ocorre em creches e jardins de infância, servindo 
como complemento da ação educativa que ocorre nas famílias. 
O Subsistema de Educação Geral é o eixo central do SNE que 
confere a formação integral e base para o ingresso em cada 
nível subsequente dos diferentes subsistemas. Este por sua vez 
compreende: ensino, dividido em dois ciclos, e estes organizados 
em seis classes: I ciclo (1ª a 3ª classes) e II ciclo (4ª a 6ª classes). 
Existe também o ensino secundário, no qual se ingressa após 
a conclusão do primário é composto por 6 classes, organizadas 
em dois ciclos: I ciclo (7ª a 9ª classes) e II ciclo (10ª a 12ª classes) 
respectivamente. O SNE comporta também o Subsistema de 
Educação de Adultos destinado a alfabetização e educação de 
jovens e adultos. O Subsistema de Educação Profissional visa 
desenvolver atividades de Educação profissional de várias 
profissões, constituindo força de trabalho qualificado para o 
desenvolvimento econômico e social do país. O Subsistema de 
Educação e Formação de Professores responsável pela formação 
de professores para os diferentes subsistemas. Por fim, o Sub-
sistema de Ensino Superior que assegura a formação ao nível 
mais alto nos domínios do conhecimento técnico, científico e 
tecnológico, destina-se aos graduados da 12ª classe do ensino 
geral ou equivalente (MOÇAMBIQUE, 2018).

TDIC COMO OBJETOS E MEIOS DE ENSINO 
NO SNE

Em Moçambique, dos 27,9 milhões de habitantes apenas 
24 269 150 faz o uso do computador, notebook, tablet e smart-
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phone, e menos de 2 milhões (1 607 085) da população adulta usa 
internet (MOÇAMBIQUE, 2017). No país a Educação é o direito 
de todos os moçambicanos e dever do Estado. O que concerne 
aos objetivos da educação vamo-nos cingir em apenas dois: 
erradicar o analfabetismo de modo a proporcionar o acesso 
ao conhecimento científico e tecnológico, com vista a parti-
cipar em vários domínios da vida do país. Promover o uso de 
novas tecnologias de informação e comunicação. Tacitamente, 
entende-se que o SNE prevê que todos têm direito ao acesso 
as TDIC por se contemplar em conteúdos formativos, técnicos 
e do conhecimento científico, cabendo o enquadramento a 
cada subsistema do ensino. 

O constante avanço e a convergência das TDIC provocam 
mudanças radicais em muitos países, porém Moçambique não 
é exceção, visto que há uma corrida desenfreada ao recurso 
das TDIC que trazem um novo estilo de pedagogia, que bem 
usada, pode favorecer as aprendizagens personalizadas e 
coletivas em rede (LUMBELA, 2017). Essa nova roupagem 
de ensino reúne a computação, as comunicações e diversas 
formas de suportes em que estão disponíveis os conteúdos. 
Em Moçambique tem se priorizado o uso das TDIC no ensino 
superior no formato de ensino presencial e em Centros de 
Ensino Aberto à Distância (CEAD). 

FORMAÇÕES DOS PROFESSORES E AS TDIC

Em África o EaD é praticado desde a década 40 e até nos 
anos 90 havia mais de 140 Instituições de Ensino Superior 
(IES) oferecendo esse modelo de ensino. Usando como recurso 
de ensino meios impressos e rádio difusão com fins de trei-
namento de professores no local de trabalho. Mais tarde, as 
IES de diversos países atuaram como instituições integradas 
e mistas, oferecendo o ensino superior tradicional e o EaD. 
Houve adoção de sistemas universitários com suporte para 



Cleber Bianchessi (org.)

48

o treinamento de professores baseados na internet, disponi-
bilizando o EaD a centros de estudos regionais interativos 
(LUMBELA, 2017). O marco ao EaD é a Universityof South Africa 
(UNISA) e a University of  Lagos - Correspondence and Open Studies 
Institute (UNILAG):

A Universityof South África iniciou a sua 
experiência na modalidade à distância 
em 1946, utilizando o material impresso 
como meio principal de ensino à distância, 
e a correspondência entre docentes e dis-
centes como complementar a esta prática 
educativa. Atualmente, oferece formas de 
midiatização típicas de terceira e quarta 
geração, como a teleconferência, a video-
conferência e sistemas online de apoio ao 
aluno. Entretanto, continua usando os 
materiais impressos que são enviados aos 
alunos via correio, como forma de apoio nos 
estudos. A University of Lagos - Correspon-
dence and Open Studies Institute além de cursos 
de administração e contabilidade, oferece 
cursos de Biologia, Física, Química e Mate-
mática à distância (LUMBELA, 2017, p. 32).

As duas IES inauguram a história das TDIC em África 
como ferramenta para desenvolver e impulsionar o sector 
da educação por meio do EaD.  Inicialmente, foi através de 
cooperação com outras universidades européias e mais tarde 
vieram a ser autônomos e expandiram em diversos centros.

Por meio de um amplo Plano Estratégico da Educação 
(PEE) à distância 2014-2018, o governo definiu o EaD como: 
ensino que se distingue pela separação entre aluno e professor, 
usando a tecnologia para mediar a aprendizagem, compreen-
dendo a comunicação bidirecional que permite a interação de 
alunos entre si, bem como dos alunos com os tutores e a pos-
sibilidade de realização de encontro presenciais para tutorias 
(MOÇAMBIQUE, 2013). A questão passa a ser: como introduzir 
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o EaD? E em resposta, no ano 2000, criou-se o Ministério do 
Ensino Superior, Ciência e Tecnologia e veio definir o EaD 
como ensino por correspondência. Os professores primários 
foram o primeiro grupo alvo do EaD. Inicialmente foram fei-
tos cursos através de programas radiofônicos, transmitidos 
pela Rádio Moçambique. Os cursos a este modelo ganharam 
imediatamente grande popularidade e houve mais pessoas 
ávidas em aumentar os seus conhecimentos recorrendo o EaD.

Mais tarde foram criados núcleos pedagógicos que esta-
vam baseados em escolas primárias, tutores prestavam apoio 
aos cursistas de âmbito administrativo, pedagógico e em o 
material didático impresso. O Instituto Nacional de Ensino à 
Distância (INED), responsável pela coordenação do EaD asse-
gurava a criação e gestão da rede de centros de atendimento 
aos cursistas, enquanto as instituições implementadoras dos 
cursos são responsáveis pela avaliação, registro acadêmico e 
certificação dos seus respectivos alunos (NEELEMAN; NHA-
VOTO, 2003). A qualidade da oferta era garantida pelo governo 
através da criação da rede nacional de centros de recursos, 
suporte acadêmico, logístico, didático e técnico aos estudantes. 
Havia estudos individuais e em grupos em pequenas bibliote-
cas e um número razoável de computadores ligados à Internet 
com condições de impressão. Para o aproveitamento racional 
das infraestruturas já existentes, com condições para garan-
tir a sustentabilidade e o desenvolvimento do EaD, criou-se 
mais centros de menor envergadura para promoção de alguns 
projetos-piloto com estreita ligação com as diferentes insti-
tuições envolvidas no EaD (NEELEMAN; NHAVOTO, 2003). 

Com o avanço das TDIC, o EaD ganhou uma nova pos-
tura, passando a ser online o que obrigou o governo a melhorar 
mais as legislações educacionais sobre tudo para a formação 
de professores. O Ministério da Educação e Desenvolvimento 
Humano (MINEDH) promoveu mais cursos e credenciou insti-
tuições de formação de professores num modelo semipresen-
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cial com pólos regionais, tornando mais fácil a interação via 
plataforma online e tutoria presencial sempre que necessário. 
Foi nessa perspectiva que a maior parte dos profissionais da 
educação aderiu a frequência ao EaD, que veio a desenvolver 
e enriquecer o ambiente profissional e econômico dos profis-
sionais. Neste sentido, foi criado em 2002 na Universidade 
Pedagógica15 (UP), o CEAD com 7 centros em todo o país. Os 
centros têm os objetivos de coordenar o EaD e apoiar no dese-
nho dos planos curriculares dos cursos, como também gerem o 
desenho e a elaboração de materiais instrucionais. Os centros 
articulam com as delegações, entidades nacionais e estrangei-
ras na implementação do EaD e gestão a implementação e o 
uso das TDIC nos programas e avaliar o sistema EaD. Na UP, 
em todos os cursos presenciais 20% das suas atividades deve 
ocorrer na modalidade à distância (MOÇAMBIQUE, 2019).

VANTAGENS DE EAD EM TDIC NA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES

Em Moçambique, a formação de professores no EaD 
e em TDIC é realizada por IES nacionais e internacionais. 
Nessa perspectiva, mais de 70% dos profissionais e funcio-
nários públicos tem recorrido a UP e outras IES privadas do 
país para Graduação. E uma parte de profissionais prefere 
instituições internacionais para cursos de pós-graduação, 
pelo fato de serem mais consolidados nos protocolos de TDIC 
e por oferecer bolsas de estudos em propinas acessíveis. O EaD 
com recurso as TDIC permitem que o processo de ensino seja 
realizado por meio de um método contínuo e rico em interati-
vidade, disponibilizam a criação interativa de aprendizagens 
realizadas por aprimoramentos constantes de um movimento 
que conduz a novos aperfeiçoamentos e saberes renovados. 

15  A Universidade Pedagógica (UP) é a única IES pública com centros de CEAD com 
faculdades de formação de profissionais da Educação em serviço.
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O EaD cria espaços de grande circulação de conhecimentos, 
flexibilidade para as aprendizagens e interação de saberes 
entre os alunos. Permite a independência temporal aos estudos 
e permitindo a aquisição, leitura e discussão de textos com 
conteúdos recentes, contribuindo à formação profissional 
(LOPES; FÜRKOTTER, 2015; LUMBELA, 2017).

O uso das TDIC contribui para a fluidez do processo de 
ensino e aprendizagem, desenvolvendo pesquisas e discus-
sões sobre várias áreas de conhecimento, partindo do apoio 
das várias plataformas das redes sociais. Permitindo que as 
aprendizagens se entrelacem em uma sala de aula tipica-
mente digital. As TDIC permitem que as paredes tradicionais 
da sala de aula sejam ultrapassadas, uma vez dissolvidas na 
Internet e ampliadas de forma profunda e produtiva (ALVES; 
HECKLER; SOUZA et al, 2018). As TDIC têm potencial para 
incentivar o pensamento crítico, propiciar o questionamento 
contínuo sobre o conhecimento e dar autonomia para a rea-
lização de distintas atividades relacionadas ao ensino e às 
aprendizagens significativas. Outra vantagem importante 
das TDIC é que as IES podem promover grupos de pesquisas 
sobre o campo de estudos definido pelas TDIC, fortalecendo 
e consolidando parcerias com outras universidades moçam-
bicanas, tanto como as situadas nos países falantes da língua 
portuguesa e outras estrangeiras. Além disso, as TDIC em EaD 
podem promover cada vez mais uma formação de qualidade 
de professores em exercício e incentivar a pesquisa nas várias 
pesquisas. Os grupos de pesquisa constituídos em torno dos 
componentes educacionais fundamentados nas TDIC podem 
pugnar ainda mais pela viabilização de vários projetos de 
ensino a distância. Os grupos de pesquisas em TDIC podem 
se unir e desenvolver projetos em defesa da concretização de 
espaços físicos, mobiliários e equipamentos próprios. Atra-
vés de ações de promoção de atividades tecnológicas, as IES 
podem impulsionar ao Estado a expansão e implementação de 
políticas que valorizem as pequenas iniciativas em incentivos 
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como bolsas de estudo ou financiamento, para a concretização 
projetos em grupos de pesquisas (LOPES; FEITOSA, 2017).

As TDIC promovem a construção relacional dos profis-
sionais imputando em sua prática, na vida profissional, social 
e econômica. A maior parte dos profissionais opta por EaD 
para aperfeiçoar conhecimentos, desenvolvimento, reflexão 
crítica, cientifica e, sobretudo para elevação de nível acadê-
mico. Com este último objetivo ou justificativa da escolha do 
EaD em TDIC permite melhorar a condição financeira, uma 
vez que “o funcionário poderá mudar de carreira e esta se 
aplica quando o nível acadêmico ou profissionatido obtido 
em área de formação enquadrada nas necessidades atuais da 
instituição onde o funcionário presta serviços” (MOÇAMBI-
QUE, 2017, p. 6).

DESVANTAGENS E DIFICULDADES DO 
RECURSO ÀS TDIC NO EAD

Em Moçambique, as TDIC promovidas pelas três ope-
radoras16 da rede das telefonias móveis, através de serviços 
de dados, criaram um impulso na multiplicação de cursos de 
EaD e online em IES. A maioria dos programas em IES está sem 
corpo docente qualificado em TDIC nem condições pedagógi-
cas e infraestruturas. Consequentimente, os cursos em TDIC 
são oferecidos sem enquadramento de um projeto pedagógico 
com viés tecnológico (BRITO, 2010). A maior parte dos estu-
dantes do EaD com recurso as TDIC não está devidamente 
habilitada tanto tecnicamente, socialmente, economicamente 
e sem disposição do tempo para o efeito. O estudo feito atra-
vés do inquérito, evidencia que a maior parte de estudantes 
enfrenta dificuldades extremas no uso ou interface compu-
tacional e de softwares educacionais em situações de ensino 

16  Moçambique dispõe de empresas TMcel, Vodacom, Movitel e TvCabo para fornecer 
serviços internet.
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específicas. Nas IES nacionais há uma ínfima integração nos 
cursos em EaD de conteúdos e saberes que permitam os futuros 
professores levarem para as salas de aulas práticas das TDIC 
(LOPES; FÜRKOTTER, 2015). Nem todos os centros e cursos 
dispõem de uma planificação, conteúdos para assistência e 
ambientalização dos formandos de modo a se adequar com 
facilidade no mundo digital. O objetivo primordial de alguns é 
qualificarem-se para melhorar a sua condição financeira, visto 
que poucos se preocupam pelo conhecimento e qualificação 
no seu verdadeiro sentido, ou seja, para o trabalho. Porém, 
no mercado de trabalho é preciso ter habilidades cientificas e 
técnicas: saber ser, saber fazer que um simples grau acadêmico. 
Há uma frequente manipulação e fraude contínua cometida 
pelos estudantes e profissionais que melhor entendem as 
TDIC. Usa-se ainda, para a não observância da aplicação e 
empenho da avaliação nos cursos, da praticidade da formação 
como tal e nos seus setores de trabalho. Estas premissas são 
notórias nas respostas de mais de 44,5% dos entrevistados 
que fazem/fizeram cursos online. Ainda descrevem o reduzido 
investimento em mecanismos eficazes de acompanhamento e 
controle de tentativas de fraudes e ilícitos que comprometem 
a qualidade da formação. Outra dificuldade enfrentada no uso 
das TDIC em EaD reside nas condições sociais, econômicas 
e tecnológicas em que o país está imerso, sendo que 55,5% 
dos formandos percorrem mais de 100 km de distâncias aos 
centros de recursos. Em cursos de EaD, online ou em TDIC, 
ainda se debate sobre a obrigatoriedade dos momentos das 
avaliações, estágios obrigatórios, defesas de trabalhos de con-
clusão de cursos e atividades relacionadas aos laboratórios. 
Esses preconceitos estão associados ao fato de alguns cursos, 
não possuírem nenhum momento presencial de diálogo entre 
o professor e o estudante, alguns somente na aplicação da 
avaliação (ALVES; HECKLER, 2018).

Nos grandes centros urbanos é comum ter acesso às con-
dições tecnológicas, porém, em Moçambique tanto nas zonas 
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rurais como e pequenas cidades ainda há dificuldades sociais, 
políticas e econômicas que comprometem o acesso a Internet. 
A principio, o EaD tem em vista a beneficiar a população e 
profissionais que se encontram nas zonas rurais, contudo há 
um paradoxo, visto que há uma qualidade insignificante de 
infraestruturas e internet nas zonas urbanas, cidades e vilas, 
nas profundezas onde estão os mais necessitados, deixa a 
desejar. Caracteriza-se pela baixa qualidade, falta de centros 
de apoio ou assistência e pelo elevado custo da internet. 

O SNE no seu Plano Tecnológico 2011-2026 estabeleceu 
um programa integrado de introdução e promoção das TDIC 
no ensino, contudo, o plano não está a ser acompanhado pelo 
financiamento interno nem externo, colocando as TDIC menos 
prioritário no SNE (MOÇAMBIQUE, 2019). Em IES no país, 
as estruturações de cursos são a conta própria e duram 4 a 
5 anos, tornando o processo muito oneroso. Ao contrário de 
alguns modelos como, por exemplo, no Brasil que realiza par-
cerias com universidades, municípios, governos locais, ONG’s 
(BRITO et al., 2017). O EaD em TDIC fomenta descumprimento 
dos deveres do Estado, a atribuição de bolsas de estudos, que 
é direito dos funcionários.  Por essa razão os profissionais 
mesmo sem noções de TDIC, ingressam a cursos em EaD e 
acabam comprometendo a qualidade da sua formação.

DESAFIOS E OPORTUNIDADES NO EAD COM 
RECURSO A TDIC

No contexto moçambicano, a formação de professores 
em EaD com recurso as TDIC, para que seja eficaz, é impor-
tante que seja condição sene qua non a criação de centros de 
recursos mais próximos aos professores. Isso possibilitaria 
o aproveitamento dos recursos disponíveis para a interação, 
estudo, pesquisas e realização de atividades, devendo-se fazer 
o seu uso com maior responsabilidade. No inquérito realizado, 
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mais de 60% entrevistados propõe a criação e implemen-
tação de políticas públicas e planos estratégicos indicando 
clararamente as fontes de investimentos comprometidos em 
dar azo ao EaD com recurso as TDIC. Deve-se criar procedi-
mentos de execução e avaliação usadas e reconhecidos como 
eficazes noutros países melhores ou com a mesma realidade 
conjuntural moçambicana. É preciso investir nas TDIC como 
ferramenta para uma educação transformadora e significativa, 
e articular as competências relacionadas à área específica de 
formação e aos aspectos didático-pedagógicos.

Por ter se introduzido o EaD, relega-se aos estudantes 
criarem e a organizarem o espaço, bem como o horário para 
o seu estudo, pois a maior parte do tempo estudará sem a 
presença física do professor. Os formadores não bastam ter 
noções de informática, “é preciso que sejam capazes de se 
sentirem confiantes no uso das TDIC e vencerem o sentimento 
defensivo em relação a elas. Devem ter posicionamento crítico 
em relação às tecnologias, obtido por meio de vivências em 
espaços formativos” (LOPES; FÜRKOTTER, 2015, p. 8).

É preciso um investimento nas infraestruturas e centros 
de recursos e seu apetrechamento em meios como: biblioteca, 
kits de experiências, material audiovisual e computadores com 
acesso à Internet; Identificar a demanda dos cursos técnicos 
profissionais e de gestão, e expandir os cursos aos distritos 
(BRITO et al.; LUMBELA, 2017). Os inquiridos acreditam ser 
possível melhorar a situação vivida hoje através da melhoria 
da qualidade e o acesso à internet. Assegurando a alfabetiza-
ção tecnológica a todos os professores e gestores das escolas, 
permite torná-los cada vez mais capazes de utilizar as TDIC 
como meio de ensino, de gestão das unidades educativas e do 
sistema educativo como um todo. 

As TDIC trazem como oportunidades a redução de cus-
tos de formação e de ensino tão necessários aos professores 
quanto aos alunos, ao mesmo tempo permitem melhorar os 
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resultados da aprendizagem (MOÇAMBIQUE, 2019). Para um 
bom EaD de formação de professores que não seja lacunosa 
recorrendo as TDIC, é imprescindível haver modos de ensino 
e de aprendizagem que se adequem a este tipo de formação. 
Ações que promovam a disponibilidade da rede de internet, 
como: promover a regulamentação de partilha de infraestru-
turas de rede móvel, massificar a formação e uso efetivo de 
TDIC por cada grupo-alvo. Promover e assegurar a igualdade 
de acesso, subsidiando os preços dos computadores pessoais 
e outros meios de hospedagem e apoiar os projetos de difusão 
e acesso às TDIC para pessoas portadoras de deficiência. O 
governo, além de subsidiar o custo da internet junto às ope-
radoras e assegurar que os usuários beneficiem de preços 
praticáveis mediante uma política que não prejudique os 
ambos. As IES devem exercer e cumprir com os seus deve-
res de responsabilidade social através de extensão. As TDIC 
devem auxiliar processos educativos na reestruturação dos 
currículos, criação e promoção de softwares ou aplicativos que 
facilitem a vida da sociedade em serviços públicos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No Mundo, o EaD deixou de ser apenas uma alternativa 
para expansão das oportunidades de educação. Revela-se efi-
ciente para potencializar as capacidades de ofertas educativas 
a custos suportáveis impulsionado pela emergência de TDIC 
(BRITO, 2010). No entanto, em Moçambique, a política das 
TDIC é de grande relevância para a melhoria do processo de 
ensino e aprendizagem e da qualidade do ensino. Contribui 
para a materialização do princípio: “tornar o país em que 
todos, sem descriminação, têm acesso e fazem uso das tec-
nologias de informação e comunicação em benefício próprio 
e da sociedade no geral” (MOÇAMBIQUE, 2019). 
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Mediante o estudo feito, 60% dos inquiridos dizem que a 
formação em EaD é eficaz e 40% como razoável. Os resultados 
mostram que as TDIC são ferramentas de ensino e objeto de 
estudo integrado em planos curriculares para o uso em situa-
ções práticas, concebendo ao espaço reflexivo dos limites e as 
possibilidades do seu uso em diversas ocasiões Lopes; Fürko-
tter (2015 apud ZEICHNER; LISTON, 1987). A maior parte dos 
cursos em EaD não se destina a formação de profissionais para 
que sejam professores de TDIC, mesmo assim, é preciso que 
haja uma discussão teórica e prática aprofundada que forneça 
fundamentos suficientes das TDC para sua utilização na 
prática docente (GATTI; BARRETTO, 2009). Alguns estudantes 
do EaD são apenas executores de tarefas, influenciados pela 
falta de noções básicas de TDIC. Ficando limitados na reflexão 
sobre a sua ação inovadora e autoconfiante no seu trabalho. 
Devido às deficiências, falta de infraestruturas, assistência 
nas plataformas e domínio no uso de meios de TDIC, mais de 
80% de estudantes ressente-se pela falta de fluxos comuni-
cacionais a partir de mediação tecnológica e humana, o que 
pode comprometer o desempenho. Estes resultados mostram 
a ineficácia das políticas sobre as TDIC que diz: “as TIC’s não 
só é um campo de estudo em si, mas também constituem 
instrumentos de ensino e gestão que facilitam o intercâmbio 
de informação e conhecimento entre todos os intervenientes 
no processo educativo” (MOÇAMBIQUE, 2019, p.12). Em IES 
as TDIC na Formação dos professores têm simplesmente a 
função de substituírem a presença dos intervenientes em sala 
de aula de quatro paredes, mantendo a mesma modalidade 
tradicional, tendo sido apenas virtualizado. Outrossim, há um 
incumprimento ou violação de normas indispensáveis para o 
seu recurso. Esse fenômeno tem se registrado particularmente 
nos formandos onde a experiência não tem sido positiva, 
algo relatado nos parágrafos anteriores, há falta de preparo 
prévio à adesão ao EaD. Os poucos que entendem das TDIC 
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usam-nas como meio e como ferramenta para a construção 
de conhecimento. 

A realidade da formação em exercício recorrendo às 
TDIC é outra, pois, apesar de ter o seu tempo, ela torna-se 
importante na melhoria do desempenho profissional e situa-
ção econômica do funcionário público, uma vez que, para 
mudança de carreira o nível acadêmico é a prioridade. Daí, 
com um nível aumentado há maiores chances de melhorar 
a situação salarial. Ao nível institucional, passa a ser maior 
ganho para o Estado, visto que a maioria dos profissionais 
tem optado na formação a custo próprio, fortalecendo assim 
o pessoal qualificado em diversos setores de Administração 
Estatal, o que o estado não suportaria, pois a maioria são cur-
sos do regime privado.  Para que o EaD mantenha a qualidade 
desejada é preciso que o PEE, em seus planos operacionais, ser 
claro e objetivo em ações concretas que reflitam a formação 
de professores em TDIC. A formação em TDIC deve ser dupla, 
permitindo o aperfeiçoamento cientifico e tecnológico, e fazer 
com que o profissional reflita, pratique e promova a adesão 
significativa do uso das TDIC. 

Hoje em dia, em tempo da pandemia mundial da 
Covid19, o EaD com as TDIC como recurso emergencial, tem 
sido tema de debate em diversos círculos de comunicação 
social e de conhecimento. Porém, há divergências pelo fato 
da maioria das instituições de ensino não dispor de patri-
mônio infraestrutural e recursos humanos para o efeito, 
sob pena de promoverem a exclusão de alguns ao direito à 
aprendizagem. A pandemia da Covid19 mostra a urgência de 
uma organização e extrapolamento dos muros das escolas e 
crenças irreais, promovendo e regulamentando os compo-
nentes curriculares que envolvem o uso das TDIC no ensino. 
O EaD deve ser redefinido de modo que em momentos de 
calamidades seja um recurso que se ajuste a todos sem com-
prometer a qualidade de ensino, segurança pública e inclusão. 
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Enfim, acredita-se que com estabelecimento de políticas de 
TDIC com objetivos, indicadores e metas a atingir ao fim do 
período de cada implementação, a formação de professores 
em EaD com recurso a TDIC será uma das melhores formas 
para responder efetivamente a muitas a demandas sociais, 
políticas e econômicas atuais. 
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COMUNICAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL: AS TICS EM ALTA NA 
PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO INSTITUTO 
FEDERAL DE GOIÁS

Ádria Jane Albarado17

INTRODUÇÃO

Na busca por uma formação profissional e tecnológica 
com equilíbrio entre excelência técnica e relevância social, 
é necessário implementar projetos políticos pedagógicos 
e matrizes curriculares que vão além de matérias básicas, 
mas que atendam às necessidades profissionais e sociais da 
população. Pode-se afirmar, em especial quando as tecnologias 
da informação e da comunicação (TICs) são tão necessárias à 
manutenção das relações pessoais, profissionais e afetivas, 
que a comunicação é uma delas. 

Seja em sua forma mais impessoal ou relacionada à utili-
zação por novas tecnologias, a comunicação possui uma relação 
inseparável com a educação. Neste contexto, pode ser um dos 
principais desafios ou facilitadores do ensino profissional e 
tecnológico, uma vez que perpassa desde componentes físicos 
e operacionais como programas TICs, até as subjetividades das 
relações pessoais que envolvem empatia, transformação de 
realidade, cultura da paz e não violência, dentre outras questões 
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de extrema importância tanto para a vida em sociedade, seja 
ela no mundo da educação ou profissional. 

Nessa perspectiva, este capítulo apresenta uma análise 
da produção científica sobre “comunicação” e “formação pro-
fissional” realizada por pesquisadores do Instituto Federal 
de Goiás (IFG). Inicialmente, a grande dúvida era “O que 
tem sido cientificamente produzido sobre comunicação e 
formação profissional pelo IFG?” e então, algumas respostas 
inusitadas, uma vez que fora realizada no repositório da pró-
pria instituição. No âmbito da pós-graduação, as Ciências e 
a Matemática foram as áreas encontradas abordando o tema 
e, quiçá por isso ou não, algumas lacunas nessa produção 
foram evidenciadas. 

Desse modo, apresentam-se resultados que apontam a 
preocupação com a didática das aulas nessas áreas, a ênfase 
no uso e compreensão das TICs para isso e, de forma mais 
tímida, trabalhos que também buscam melhoria didática das 
aulas, mas incluem e transformam a realidade de aulas com 
alunos surdos e dislexia. Pretende-se trazer contribuições 
para identificar lacunas na produção científica realizada pelo 
Instituto, bem como colaborar com o alerta sobre a necessi-
dade de se produzir conhecimento para o aperfeiçoamento 
e desenvolvimento de habilidades cognitivas, práticas e ati-
tudinais relativas à comunicação, inclusive com sugestões de 
possíveis novos estudos sobre o tema.

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa do 
paradigma compreensivo-interpretativo. Segundo Minayo 
(2000), essa corrente teórica responde questões qualitativas e 
coloca a compreensão da realidade humana vivida socialmente 
como tarefa central. Assim, a priori, analisou-se as produções 
do Repositório Digital do IFG, sem a definição de um marco 
temporal. Para a realização da investigação optou-se pela 
pesquisa documental (GIL, 2008). No caso, os documentos 
analisados foram dissertações disponíveis no Repositório 
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Digital do IFG, no endereço eletrônico: repositorio.ifg.edu.br. 
Foram utilizados os descritores “comunicação” e “formação 
profissional”. A busca resultou 112 itens. 

Na primeira fase, foi realizada leitura do título e do 
resumo dos trabalhos. Apenas os resultados que aborda-
vam os dois termos de forma articulada, cujos autores eram 
exclusivamente do IFG foram incluídos, restando 12 estudos. 
Em seguida, passou-se à leitura completa dos trabalhos e à 
sistematização de uma matriz analítica com as principais 
informações destes para posterior análise e discussão. 

O percurso analítico escolhido foi o proposto por Bardin 
(2011), que consiste em três fases: 1) organização; 2) codifica-
ção, relacionada às unidades de registro, que neste caso são 
temáticas e foram retiradas de contextos que abordavam a 
comunicação e formação profissional, ou seja, unidades de 
contexto; e, 3) categorização. Estas fases consistem em pré-
-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, 
inferência e interpretação.

CONTEXTO E REFERENCIAL TEÓRICO

 Habilidade inerente aos seres humanos, a comunica-
ção é uma área transversal às demais áreas do conhecimento. É 
parte das Ciências Sociais que se articula ao campo comunica-
tivo mais amplo, no qual se inclui, além de estudos e pesquisas 
acadêmicas, uma série de práticas profissionais e sociais com 
características e conceitos interdisciplinares (BOLAÑO, 2015). 
Além do conceito apontado por Bolaño (2015), considera-se a 
afirmação que tudo é comunicação, dos signos às formas de 
olhar, falar ou escrever, bem como o gestual e o simbólico; 
a oralidade e a escrita, tudo aquilo que processamos como 
mensagem. Assim, a comunicação é ativada como uma ação 
ou procedimento que envolve a transmissão e a recepção de 
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mensagens mediante suas múltiplas linguagens (HOUAISS, 
2018) seja na comunicação humana ou tecnológica. 

Quanto à comunicação interpessoal, trata-se daquela 
comunicação realizada face-a-face, presencialmente, entre 
diferentes pessoas, que são simultaneamente são emissores 
e receptores (CORCORÁN, 2010). Vale ressaltar que mesmo 
por meio de TICs, essa comunicação pode existir. Não por 
acaso fazem tamanho sucesso os apps que possibilitam essa 
interação em que se pode olhar nos olhos, observar as expres-
sões faciais e posturas corporais necessárias à compreensão 
da comunicação. Até por que, como afirma Martino (2017), a 
comunicação interpessoal “pode ser vista como uma maneira 
de expandir o universo mental das pessoas na troca de signi-
ficados com outros indivíduos” (idem, p. 80).

As TICs, por sua vez, são um conjunto de recursos tec-
nológicos que permite a comunicação em todos os seus modos 
(NEIVA, 2013). Sozinha, pode-se definir tecnologia como 
qualquer ferramenta criada para resolver um problema social 
ou atender a uma necessidade humana. Desse modo, as TICs 
podem ser quaisquer ferramentas criadas para resolver ou 
facilitar problemas de informação ou comunicação entre 
seres humanos. Assim, temos desde o papel e a caneta até os 
famigerados smartphones.

Os Institutos Federais representam centros de exce-
lência ao atuarem desde o ensino técnico de nível médio 
até a pós-graduação, no desenvolvimento de programas de 
extensão, divulgação científica e tecnológica, além de rea-
lizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, 
o empreendedorismo e o cooperativismo (BRASIL, 2016). 
Criada pela Lei nº. 11.892/2008, a Rede Federal de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal) 
foi a implantação de uma nova concepção sobre o papel e a 
presença do sistema de ensino federal na oferta pública da 
educação profissional e tecnológica. Tratam-se de instituições 
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pluricurriculares e multicampi, especializadas na oferta de 
educação, profissional e técnica (EPT) em todos os seus níveis 
e formas de articulação com os demais níveis e modalidades 
da Educação Nacional, que oferta diferentes tipos de cursos 
de EPT, além de licenciaturas, bacharelados e pós-graduação 
stricto sensu. Conforme o portal do Ministério da Educação 
(MEC), até 2019 o Brasil possuía 38 Institutos Federais em 
funcionamento.

A EPT busca ultrapassar a dualidade entre uma forma-
ção voltada, em geral, à demanda de mão de obra (manual) 
ou, sequência acadêmica (intelectual), mais humana, crítica 
e reflexiva desde a sua criação (MOURA, 2008). O fato é que 
entre a dicotomia ou a integração entre educação geral e 
profissional, a comunicação é essencial na garantia do direito 
à aquisição de competências profissionais que tornem os 
cidadãos aptos à inserção em setores profissionais nos quais 
haja utilização de tecnologias, inclusive, comunicacionais.

As discussões desenvolvidas no âmbito da recepção 
e das audiências a partir da cultura como lugar de identi-
dade, diferença e resistência pela Escola Latino-Americana 
(BERGER; SCHWAAB, 2014), também serão abordadas no 
desenvolvimento da proposta em questão em especial as 
registradas na obra de Paulo Freire. Isto porque a época em 
que se desenvolve e as diversas reflexões sobre a comunica-
ção e educação, as quais possuem caraterísticas militantes 
e emancipadoras vão ao encontro das discussões sobre a 
formação profissional. Além disso, comunicação e edu-
cação são abordadas como direitos humanos universais e 
consideradas estratégicas para transformação de realidades 
(FREIRE, 1969; 1996).

Conforme Berger e Schwaab (2014), a demarcação da 
Escola Latino-Americana implica um conjunto de constru-
ções teórico-metodológicas singulares, mas não uniformes. 
Considerada o segundo momento dos Estudos Culturais, “a 
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proposta da Escola é gerar condições para repensar as práti-
cas de comunicação e o papel que os meios massivos podem 
e devem desempenhar na formação da consciência política 
dos cidadãos” (Temer; Nery, 2009, p. 170). Os principais teó-
ricos da temática são Jesús Martín-Barbero, Néstor García 
Canclini e Guillermo Orozco Gómez, sendo Barbero um dos 
principais influenciadores das discussões contemporâneas 
e José Marques de Melo (BOAVENTURA; MARTINO, 2010).

Martín-Barbero (2014) discute questões fundamentais 
que envolvem a educação, como por exemplo, os papeis do 
livro e da escola, relacionando-os aos temas da comunicação, 
especialmente às novas tecnologias, e estende sua reflexão 
para os desdobramentos que esta relação acarreta à socie-
dade. Em diálogo com outros estudiosos de áreas diversas, o 
autor debate variados conceitos e reflete a comunicação e a 
educação a partir das transformações que ocorrem no mundo. 

Ao apresentar as chaves de uma pesquisa sobre pro-
cessos e práticas de leitura-escrita fora da escola associadas 
ao desenvolvimento social e cidadão, Martin-Barbero (2014) 
demonstra que estas práticas são um modo de inserção dos 
aprendizes no mundo da criatividade, da atividade profissio-
nal e da participação política (idem, pp. 119 - 139). Adorno-Silva 
(2015), por sua vez, afirma que todos os projetos de Estado 
dependem da comunicação para conseguirem legitimidade. 
Assim, depreende-se que também na educação profissional 
e tecnológica a comunicação tem a sua importância, seja no 
ensino ou na efetivação da garantia dele.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS

Foi realizada a análise de conteúdo das dissertações 
disponíveis no repositório digital do IFG. A busca inicial com 
os termos “comunicação” e “formação profissional” originou 
112 resultados até o dia 30 de maio de 2020. Fez-se a sistema-
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tização das informações dos documentos em uma matriz com 
os seguintes dados: tipo; título; ano; palavras-chave; resumo; 
objetivos; metodologia; autor(es); orientadores; campus; pro-
grama e link. 

Após esta organização, fez-se a leitura dos títulos e 
resumos, optando-se pela inclusão de trabalhos que abor-
dassem os dois temas de forma integrada e exatamente como 
foi pesquisado no repositório, restando 12 dissertações de 
mestrado. Assim, realizou-se a apresentação e discussão 
das informações a partir dos seguintes temas: metodologia, 
na qual se inclui a discussão sobre objetivos, participantes e 
palavras-chave. Em seguida, discutem-se as TICs e a comu-
nicação interpessoal. 

Dentre as 12 dissertações analisadas, nove estão relacio-
nadas às tecnologias da informação e comunicação (TICs), três 
abordaram questões pertinentes à comunicação interpessoal 
durante o ensino a estudantes surdos e, em uma, a utilização 
de recursos audiovisuais para formação inicial de professores. 
Foi possível observar que todos os resultados encontrados são 
produções do Programa de Pós-graduação em Educação para 
Ciências e Matemática do Campus Jataí, do IFG.

No que se refere à metodologia, em todas as investi-
gações a abordagem é qualitativa, com destaque para pes-
quisa-ação. A maioria dos verbos utilizados nos achados se 
propõe a determinar estágios cognitivos de análise, avaliação 
e compreensão quanto aos temas investigados. Isso se deve 
à abordagem qualitativa enquanto método de análise. As 
palavras “ensino”, “educação”, “formação” e “tecnologias da 
informação e da comunicação” são as palavras-chave mais 
utilizadas nos trabalhos encontrados e, “visual”, a menos 
utilizada (Figura 1). A maioria confirma os resultados encon-
trados e a percepção quanto à preocupação com a didática e 
o uso funcional das TICs.
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Figura 1 – Nuvem de palavras-chave dos resultados encontrados.

Fonte: elaboração própria no site wordart.com

Os resultados apontam que vários estudos são relatos de 
experiência e/ou compartilhamentos de intervenções peda-
gógicas como realizações de cursos, aplicações de programas 
on-line realizadas, tendo como sujeitos participantes profes-
sores e estudantes. Dos 12 resultados, três são com professores 
e nove com estudantes, sendo que destes, quatro são alunos 
de ensino médio; um de educação para jovens e adultos; e, 
quatro de ensino fundamental, sendo três com alunos surdos.

No que se refere aos anos de publicação, notou-se que a 
base gerou dados somente a partir de 2014, ano em que quatro 
trabalhos foram publicados. Em 2015 foram divulgadas quatro, 
2016 e 2019, duas dissertações em cada ano. Ressalta-se que 
os estudos não abordam a comunicação como possibilidade 
de desenvolvimento de habilidades cognitivas, práticas ou 
atitudinais para utilização enquanto profissionais, mas sim 
como soluções didáticas para melhoria da qualidade de ensino. 
Ou seja, mesmo a comunicação funcionalista, leia-se, aquela 
pensada para tecnificação e modernização de projetos educa-
tivos – que inclusive foi questionada e contraposta por Freire 
(1969) com a aposta numa comunicação dialógica, horizon-
talizada e participativa – é deixada de lado nesta formação. 
Saberes e conhecimentos sobre conteúdos como as teorias, 
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saber manusear equipamentos e diferenciar os formatos 
apresentados na mídia; ser reflexivo e crítico, especialmente 
num mundo assolado pelas fake news; ser também empático 
nas relações interpessoais, dentre outros, são alguns exem-
plos de questões relacionadas à comunicação que poderiam 
constar nos currículos e produção científica.

Em diversas obras, em especial em ‘Pedagogia da Auto-
nomia’ (1996), Paulo Freire (1921-1997) apresenta conheci-
mentos úteis à prática educativa em forma de orientação ou 
recomendação, como: rigor no método; criticidade; ética e 
estética; reflexão crítica sobre a prática; apreensão da reali-
dade; reconhecimento de ser condicionado; e, saber escutar, 
sempre tendo como foco uma ação ética, dialógica e emanci-
padora. Em todas estas orientações, a comunicação demons-
tra ter grande importância, seja por suas funções técnicas 
e midiáticas ou para a construção de sentido por meio do 
diálogo, como também foi abordado pelo autor em ‘Exten-
são ou Comunicação?’ (1969), quando ele associa a ideia de 
conscientização à relação do educando e do educador para 
descobrir seu lugar ao mundo, bem como seu potencial de 
transformar sua realidade (LIMA, 2014). 

As dissertações que abordam as TICs as tratam como 
instrumentos para melhoria da qualidade didática das aulas. 
De fato, observou-se resultados positivos nas referidas expe-
riências quanto ao envolvimento e respectivo aprendizado 
dos estudantes. Um destaque é a recente produção de Silva 
(2019), na qual demonstra a utilização do programa “@Voice” 
como instrumento pedagógico na disciplina de Ciências. O 
aplicativo auxilia alunos com dislexia, uma vez que estes 
compreendem melhor a linguagem escrita quando os textos 
são lidos para eles. Todavia, o trabalho de Vilela (2014), por 
exemplo, afirma que professores da rede não sabem utili-
zar a mídia e as TICs na educação e, embora percebam sua 
importância, não sabem como aplicá-las a serviço do ensino 
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da Matemática. Depreende-se então, que há uma lacuna na 
formação de professores no que se refere à comunicação, até 
mesmo da funcional.

Neste contexto, cabe trazer a reflexão estimulada a par-
tir da leitura de Wolton (2010): “Em que consiste a ideologia 
tecnicista da comunicação? Em transferir para as ferramentas 
o trabalho de resolver problemas sociais para os quais elas 
não estão habilitadas” (idem, p. 29). Na mesma perspectiva, 
Martín-Barbero (2014) corrobora: “a tecnologia só pode con-
tribuir para modernizar a ‘decoração’ do ensino, e não para a 
transformação radical das estruturas ou metodologias, tam-
pouco para as práticas de ensino-aprendizagem” (idem, p. 12).

Em apenas uma investigação aborda-se o uso de recursos 
audiovisuais, que também são uma TICs. De forma semelhante 
aos estudos das tecnologias, Gregório (2016) busca investigar 
as potencialidades e desafios da utilização de audiovisuais 
no processo de formação inicial de professores, visando o 
desenvolvimento da Educação Ambiental crítica. Ou seja, mais 
uma vez como possibilidade didática. Como demonstrado nos 
achados de Lima e Loureiro (2015) – estudo que analisa o pla-
nejamento de uso das TICs por licenciandos – é possível inferir 
que busca-se manter o uso dos recursos digitais centrados 
na ação do professor, uma vez que apresentam dificuldades 
em utilizá-los no contexto educacional (idem, 2015, on-line).

Nos trabalhos cujos participantes são alunos surdos, 
observa-se que há uma preocupação em facilitar a comu-
nicação interpessoal desses sujeitos, bem como promover 
a interação destes com os demais membros da comunidade 
escolar, de forma especial, outros alunos ouvintes e os próprios 
docentes. Aqui, a preocupação com a comunicação pode ser 
observada como possibilidade de inclusão social. Essa inclusão 
também pode ser notada como um facilitador para mudanças 
na realidade escolar em que os respectivos estudantes estão 
inseridos e lembra um dos ensinamentos de Freire (1969), 
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pois ensinar “exige respeito à autonomia do ser do educando” 
(idem, p.58). Além disso, o patrono da educação brasileira 
afirma que criar condições para que os estudantes ensaiem 
a profunda experiência de se assumirem enquanto seres 
sociais e históricos, pensantes e, óbvio, comunicantes, é uma 
das funções mais relevantes da prática educativa-crítica, em 
especial no relacionamento com seus colegas e professores 
(FREIRE, 1969). 

 Com o avanço das TICs, as pessoas têm tido cada vez 
mais formas de acessar informações e se comunicar (CAS-
TELLS, 2015), mas questões relacionadas à inteligência emo-
cional (GOLEMAN, 2012) e uma comunicação não-violenta 
(ROSENBERG, 2006), por exemplo, as quais são inclusive 
determinantes para o bem-estar em sociedade e, em especial, 
no ambiente de trabalho, têm faltado cada vez mais às pessoas, 
apesar da ampliação pela busca. Até mesmo a discussão sobre 
a comunicação em que se enfatiza a escrita e não a oralidade 
(FRIEDRICH; LUZ; BORGES, 2019), acaba sendo ‘esquecida’, 
diante da necessidade e insistência pelo uso, em especial para 
melhoria da qualidade da formação profissional, das TICs. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da pesquisa em questão, observa-se que há 
poucos estudos que avaliam intervenções relacionadas à 
comunicação de forma integrada à formação profissional 
no IFG. A produção científica sobre a temática em questão, 
demonstra que as produções analisadas estão ligadas às expe-
riências ligadas ao aperfeiçoamento didático de professores 
com a missão de formação profissional. 

Dentre os resultados, o destaque está em produções 
sobre TICS, com achados que evidenciam decorrências positi-
vas no processo de ensino e de aprendizagem, tanto no que se 
refere às metodologias em si, quanto à promoção de ambientes 
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que propiciam maior protagonismo e envolvimento dos alu-
nos quanto à sua formação, porém, de forma pouco explícita. 

Observa-se que os processos comunicacionais em si, 
essenciais à formação de profissionais com excelência técnica e 
relevância social como abordadas na introdução, praticamente 
não são abordados nas dissertações analisadas. A questão 
tecnológica é mais evidente, todavia é possível observar que 
a comunicação em sua forma mais primordial, ou seja, nas 
relações interpessoais, podem fazer falta no mundo profis-
sional, demonstrando assim, que é necessário investigar mais 
sobre o tema.

Apontamentos para possíveis novas pesquisas quanto 
ao tema apresentado neste artigo são comparações entre o 
que é produzido e o que é proposto pelos Projetos Políticos 
Pedagógicos dos cursos de formação profissional do Instituto 
Federal de Goiás. Desse modo, poderia ser avaliada se pode-se 
ter expectativas de produção científica quanto ao tema. Além 
disso, estudos sobre como as assessorias de comunicação 
dos campi do IFG poderiam trabalhar ações de comunicação 
junto aos docentes e discentes para colaborar com a formação 
profissional, são caminhos interessantes. 

Não é possível ignorar a necessidade de fomentar estu-
dos relativos às TICs, uma vez que vivemos numa sociedade 
em rede. É preciso inovar em pesquisas que apontem melho-
rias não somente à didática, mas também a mudanças efeti-
vas no desenvolvimento ou aprimoramentos de habilidades 
referentes à comunicação, sejam elas puramente funcionais, 
tecnológicas e/ou humana.
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INTRODUÇÃO

A constituição de um diálogo intercultural democrático 
e respeitoso, através da inclusão das diversas formas de lin-
guagens, continua sendo um desafio para as relações sociais, 
sobretudo nas práticas pedagógicas, inclusive no contexto da 
contemporaneidade. Ao analisar a história brasileira perce-
be-se que esse desafio persiste desde os tempos da coloniza-
ção. Por meio da consolidação de certas ideologias, a classe 
dominante vem buscando legitimar os seus preceitos, cujos 
efeitos manifestam-se também no contexto educacional. Tal 
resulta na exclusão social daqueles que não se encaixam aos 
padrões estabelecidos.

No panorama mundial, constata-se semelhante conjun-
tura na expansão territorial humana, ocorrida pelo advento da 
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globalização. As narrativas históricas da colonização demons-
tram um legado de relações interculturais estruturadas através 
do autoritarismo e imposições reducionistas, baseados em 
interesses de poder econômico e dominação sobre os povos 
(ROMÀN apud OLIVEIRA, 2015).  Assim, pode-se observar 
que a dimensão humana de valorização da diversidade e res-
peito às diversas culturas foram desvalorizadas nos contextos 
educacionais. 

Neste sentido, observa-se que esta herança histórica que 
permeou as relações humanas no passado, denotam implica-
ções em todas as esferas da sociedade até os dias atuais. Con-
siderando que, apesar da cultura digital estar intrinsecamente 
ligada aos hábitos e práticas da criança, ou seja, dos nativos 
digitais, nos discursos educacionais existe uma polarização 
sobre a utilização da tecnologia digital, no campo da educação.

 Este cenário requer o repensar as relações pedagógicas 
no processo de ensino-aprendizagem a fim de desconstruir o 
paradigma existente. A partir disso, uma alternativa que passa 
a ser a de construir relações mais justas e equitativas, através 
da concepção e articulação entre as diferentes linguagens da 
contemporaneidade, sobretudo a digital, no ambiente escolar. 

Neste sentido, ao refletir acerca desta conjuntura, 
instigada pela complexidade do contexto das infâncias, em 
metamorfose, sobretudo na era da cultura digital, percebe-se 
a necessidade de estabelecer novas relações pedagógicas. Tal 
pode se dar através da inserção das linguagens contemporâ-
neas oriundas da cultura digital. 

Observa-se que as novas linguagens da cultura digital 
constituem-se em importantes temas e problemas nos espaços 
educativos da educação, vinculadas às culturas da(s)  infân-
cia(s). Neste sentido, este trabalho objetiva refletir acerca da 
importância cultura digital para repensar as relações peda-
gógicas articulada as linguagens contemporâneas. A fim de 
conduzir essa reflexão, buscou-se compreender as transfor-
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mações culturais até o contexto da cultura digital; contextua-
lizar a percepção de infância(s), bem como problematizar a 
necessidade de repensar as práticas formativas nas linguagens 
contemporâneas.

 Esta pesquisa foi elaborada através da metodologia 
qualitativa, baseada em levantamentos de pesquisa 
bibliográfica com autores da área das infâncias, da tecnologia 
e da educação. 

DESENVOLVIMENTO

O significado ideológico de criança e o valor social impu-
tado à infância tornou-se objeto de vários estudos no campo da 
sociologia, de acordo com os estudos de Kramer (2003). Estes 
estudos contribuíram para o entendimento de que a infância 
constitui-se como um construto histórico, social e cultural. 

Nos séculos XVII e XVIII o cuidado e a educação das 
crianças pequenas, segundo Pena (2005), foram entendidos 
como uma responsabilidade da família, especialmente da mãe. 
A criança não era percebida como ser em desenvolvimento, 
mas como um pequeno adulto. Era o que se denominava crian-
ça-adulto. Nessa perspectiva, o que compreendemos como 
infância era tido meramente como um período de transição 
entre uma idade e outra, cujas lembranças seriam rapidamente 
esquecidas. Com a Revolução Industrial, as crianças passaram 
a exercer novos papéis. Neste sentido, Andrade (2010) destaca 
que, na modernidade, surgiu o interesse em compreender, e 
organizar a sociedade; assim, ocorrem intensas mudanças 
sociais e culturais. 

Na era da cultura digital, observa-se que a infância tam-
bém comporta interferências. As culturas de infância estão 
estruturadas na cultura digital, que por sua vez é constituída 
por crianças denominadas nativos digitais. Segundo Prensky 
(2001), os nativos digitais nasceram na era das tecnologias 
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digitais, e, por isso aprendem a manusear rapidamente os 
objetos culturais intrinsecamente ligados a estes tempos 
e espaços. Este novo panorama originou novas formas de 
comunicação e linguagens.

Cabe então apresentar concepção acerca da cultura digi-
tal, e a esse respeito, compartilhamos as palavras de Rüdiger 
(2013, p. 11) que a define “[. . .] como a formação histórica, ao 
mesmo tempo prática e simbólica, de cunho cotidiano, que se 
expande com base no desenvolvimento das novas tecnologias 
eletrônicas de comunicação”. De acordo com o pesquisador, 
podendo ser compreendida como a construção de um vínculo 
entre o pensamento cibernético e a comunicação por meio 
da informática. Considerando que a sociedade é contrastada 
pelas heterogeneidades culturais, podemos pensar que estas 
características permeiam o modo como aprendemos e também 
a forma como nos comunicamos.

 Em relação as transformações culturais, a semioticista 
Santaella (2003, p. 24) considera a composição de seis tipos 
de formações: “[. . .] a cultura oral, a cultura escrita, a cultura 
impressa, a cultura de massas, a cultura das mídias e a cultura 
digital”. Ainda, para Santaella (2003) as passagens de uma 
cultura à outra ocorreram de maneira sutil. A autora explica 
que um novo instrumento não necessariamente descarta os 
anteriores, articulando-se a cada nova invenção. Tais movi-
mentos provocam reajustes, reestruturas e refuncionalidades 
mas, continuam a existir e a desempenhar, ou não, sua função. 

Ao analisar a composição das eras culturais, faz-se 
importante salientar que além dos nativos digitais, os quais 
nasceram na era da cultura digital, existem os imigrantes 
digitais. Os imigrantes digitais, segundo Prensky ( 2001) são 
as pessoas, entre elas a maioria dos educadores, que nasceram 
antes da década de 1980. Sendo oriundos das demais culturas, 
na atualidade, estão adaptando-se a tecnologias digitais e suas 
múltiplas linguagens.
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Ao considerar-se o âmbito educacional observa-se a 
convivência entre nativos e imigrantes digitais. Desse modo, 
podemos entender a partir das exposições de Candau (2011), 
que a relação entre as culturas exige o desenvolvimento de 
novos olhares sobre as práticas educacionais. Faz-se necessário 
que possamos perceber o cotidiano a partir de sua heteroge-
neidade, repensando a práxis educativa na responsabilidade 
de ensinar.

Esta conjuntura favorece a inserção de novas linguagens 
no ambiente escolar, permitindo ao educando experienciar 
situações pedagógicas nas diversas culturas vivenciadas pela 
humanidade. No entanto, quando se hegemoniza, apenas uma 
destas culturas está se repetindo: a visão reducionista e impo-
sitiva de tempos da colonização. Em contrapartida, quando 
se tem a dimensão da importância de cada uma na sociedade 
atual, reconhecendo a interação entre elas, resulta-se numa 
abertura para a dimensão do diálogo intercultural. 

A partir do que expõe Candau (2011) pode-se entender 
que a dimensão cultural deve ser a base para pensar os pro-
cessos pedagógicos. Esta análise propõe a valorização dos 
sujeitos do processo de ensino aprendizagem. Para a pesqui-
sadora na área da educação, esta visão poderá favorecer “[. . .] 
a construção de identidades culturais abertas e de sujeitos de 
direito, assim como a valorização do outro, do diferente, e o 
diálogo intercultural e das linguagens (CANDAU, 2011, p. 253).

Na prática formativa é preciso pensar a formação de um 
ser autônomo, integral e propenso a respeitar e conviver com 
a diversidade cultural e as múltiplas linguagens. Sabe-se, de 
acordo com Levy (2012), que a tecnologia ao longo dos anos 
tem transformado rapidamente a maneira como a sociedade 
se estrutura. Uma visão absoluta da sua cultura parte do pres-
suposto da realidade como “estática, desconsiderando a con-
tingência dos significados culturais” (OLIVEIRA, 2015, p. 5). 
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Dessa maneira, quando se naturaliza a própria cultura, 
passa-se a ver como errado ou estereotipado aquilo que ainda 
não faz parte de seu cotidiano, supervalorizando os próprios 
modos de vida e menosprezando os modos de vida alheios. 
Para a autora esta atitude gera discriminação como também 
a impossibilidade de aprender com os outros, inferiorizando 
a cultura que é diferente na tentativa de abolir ou destruir 
aquilo que vem de encontro com o que se pensava ser correto, 
considerando selvagem, bárbaro, obsoleto ou desnecessário. 

Atualmente nas práticas educativas, pode-se visualizar 
esta situação por intermédio dos discursos polarizados entre 
as culturas da comunicação e informação. Segundo Prensky 
(2011), estão presentes nos espaços formativos a geração de 
nativos digitais, oriundos de um novo panorama social, o qual 
está imerso pela cultura digital. Assim como, compartilham 
este contexto os denominados imigrantes digitais, ou seja, as 
pessoas que estavam habituadas com as culturas anteriores 
e estão adaptando-se a este novo paradigma articulado a 
cultura digital e suas linguagens.

 Consecutivamente, neste cenário pode acontecer a 
valorização do diferente como forma negativa gerando uma 
consciência coletiva a respeito daquilo que é aceitável ou 
não. Esse debate passa pela necessidade do aprofundamento 
da nossa própria cultura, ou seja, saber como as culturas se 
inter-relacionam, através da humanização da cultura como 
algo que é feito pelos homens. 

Essa relação dialógica emerge da necessidade de um 
trabalho que promova o protagonismo infantil alicerçado por 
práticas constituídas pelas diferentes linguagens articuladas 
entre as práticas dos nativos e as vivências dos imigrantes 
digitais. Isso possibilita estratégias que permitam a partici-
pação de todos, desde a oralidade até o contexto digital, por 
meio da reflexão coletiva e aprendizagem na cooperação. 



Cultura Digital - Vol. 2

83

É importante destacar, conforme a compreensão de 
Pasquali (2017), que o protagonismo não é algo que possa ser 
pensado no singular. De acordo com a pesquisadora trata-se 
de uma construção coletiva, isto porque só é possível que o 
sujeito se expresse diante de um contexto e para que isso 
ocorra é preciso a escuta do outro. Deste modo, cabe refletir 
acerca da escola como um espaço democrático e comunicativo.

De acordo com as exposições apresentadas por Neto 
(2006), a sociedade contemporânea vem sendo associada 
ao conhecimento e a informação. De modo que parece com-
preender que o simples acesso, de forma facilitada, por si só 
garante o conhecimento e a sabedoria. Para a pesquisadora, 
a “[. . .] omnipresença do computador mostra-nos que é pos-
sível dispormos de muita informação e não sermos capazes 
de a utilizar” (NETO, 2006, p.19). Isto porque, de acordo com 
o seu entendimento, embora haja a disseminação de infor-
mação, sem que se saiba fazer uso dela não há a produção do 
conhecimento.

É necessário que neste novo contexto - referindo-se à 
cultura digital – de acordo com Santaella (2013), o professor 
repense o seu papel, uma vez que se afasta ainda mais da ima-
gem de detentor do saber. Isso posto que a informação está 
disponível nos diversos suportes tecnológicos. Cabe assim 
pensar a construção de novos diálogos e relações pedagógicas 
de ensino e aprendizagem. 

Podemos pensar que deste modo, relembrar que encon-
tram-se aí duas identidades, os nativos digitais e os imigrantes 
digitais. As identidades conforme definiu Bauman (2012) 
subdividem-se em identidade pessoal e identidade cultu-
ral. A primeira refere-se a identificação singular do sujeito, 
enquanto a segunda, como um modo de abrigo coletivo na 
percepção do outro. 

Sobre o novo papel do professor na era da cultura digital, 
Silva (2010) defende que cabe ao educador assumir a postura 
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de desafiar o educando. A esse respeito, diz-nos que, tornar-se 
“[.. .] provocador de interrogações, coordenador de equipes de 
trabalho, sistematizador de experiências e memória viva de 
uma educação que, em vez de prender-se à transmissão, valo-
riza e possibilita o diálogo e a colaboração (SILVA, 2009, p. 43). 

Neste sentido, a vida cotidiana não pode ser negligen-
ciada como fonte de conhecimento e prática social segundo 
Netto e Carvalho (2002). De acordo com os autores, não existe 
a possibilidade de transformação da vida cotidiana, sem ati-
vidade criadora. Para tanto, faz-se necessário refletir sobre 
o cotidiano, impulsionando a capacidade dos sujeitos, a fim 
de viabilizar o pensamento potencializador da ação coletiva 
e transformadora da realidade. 

Pensamos, assim, que a aldeia global, facilitada pelas 
cultura digital e por incrementos da mobilidade, que pode 
também ser encarada pelos educadores como uma oportu-
nidade para a promoção de uma educação intercultural. De 
outro modo, uma educação permeada pela partilha pedagó-
gica de itens culturais, como as linguagens, poderá contribuir 
para o reforço de uma sociedade equitativa, baseada no res-
peito mútuo, convertendo-se em “[. . .] redes de comunicação 
em vias de diálogo, do aprofundamento do conhecimento 
mútuo, da pesquisa e compreensão intercultural” (OLIVEIRA, 
2015, p. 234). 

Portanto, o desafio de repensar as práticas pedagógicas 
na cultura digital articulando as linguagens contemporâ-
neas se apresenta como ponto central para as instituições 
formais e não formais de ensino e aprendizagem. Estas são 
provocadas a inovar, no sentido de “[. . .] se converter num 
agente de mudança e de transformação social e comunitária” 
(OLIVEIRA, 2015, p. 228). 
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CONSIDERAÇÕES

Este trabalho tem como principal objetivo refletir acerca 
da importância da cultura digital para repensar as relações 
pedagógicas articulada as linguagens contemporâneas. Assim, 
a partir da pesquisa realizada, reconhece-se que inovações 
tecnológicas transformaram a sociedade.

  Estas transformações produziram novas formas 
de comunicação e diferentes linguagens. Com base nestas 
transformações torna-se imprescindível repensar as relações 
pedagógicas na prática educativa, oportunizando situações 
didáticas, sobretudo nas linguagens contemporâneas, 
permeadas pela cultura digital,   a fim de oportunizar o 
desenvolvimento integral do educando. 

Essa multiplicidade de espaços pedagógicos, auxilia 
na desconstrução de um paradigma calcado no autoritário 
para a construção de uma relação mais justa e equitativa. As 
culturas complementam-se num movimento onde todas são 
importantes e, portanto consideradas nos processos forma-
tivos das infâncias. 

Desse modo, para que se estabeleça novas relações 
pedagógicas na cultura digital de maneira respeitosa é pre-
ciso inexistir a escolha hegemônica de uma cultura sobre a 
outra, não trata-se de um confronto, mas de uma relação de 
completude. Neste panorama, o grande desafio constitui-se 
na construção de relações equitativas na diversidade cultu-
ral, experienciadas pelas diversas práticas das linguagens 
existentes na contemporaneidade da criança. 

Sendo assim, conclui-se que as linguagens contempo-
râneas precisam ser consideradas mediante a diversidade 
de experiências promulgadas pela cultura digital, na qual 
os jovens e as crianças estão imersos. A consideração destes, 
integrando-os ao processo educativo, promovendo o debate 
sobre elas e apoiando iniciativas de manifestações culturais, 
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são possibilidades para trabalhar valores saudáveis na direção 
da educação para a interculturalidade. 
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ENSINAR E APRENDER O DIREITO NA 
CULTURA DIGITAL 

Alejandro Knaesel Arrabal 21

Giselle Marie Krepsky 22

INTRODUÇÃO 

A sofisticação do mundo digital impõe à sociedade 
desafios de múltiplas ordens e contextos. Por um lado, as 
ferramentas e instrumentos disponibilizados pela sociedade 
virtualizada facilitam a administração do cotidiano pessoal 
e profissional. As organizações procuram acelerar a tomada 
de decisões otimizando resultados. Por outro lado, o que se 
percebe, é uma constante complexificação da própria socie-
dade imposta pela inserção de novas tecnologias. Portanto, a 
tecnologia surge para otimizar processos que, em contrapar-
tida, implementam mais complexidade aos sistemas sociais 
na medida que trazem também a necessidade de aquisição 
de competências, inovação e regulação.

É neste cenário favorável, mas cheio de desafios que, 
tanto o Direito quanto a Educação se implicam mutuamente. 
A passagem dos processos físicos contendo inúmeras páginas 
de papel, com despachos do juiz feitos à caneta, para o uso 

21  Doutor em Direito Público pela UNISINOS. Professor do Curso de Direito e Colaborador 
do PPGAd da FURB. Líder do grupo de pesquisa: Direito, Tecnologia e Inovação – DTIn-
-FURB. arrabal@furb.br
22  Doutora em Direito (UNISINOS). Mestre em Educação. Professora do Curso de Direito 
e Coordenadora do NPJ da FURB. Grupo de Pesquisa: Direitos Fundamentais, Cidadania 
e Justiça. gkrepsky@furb.br.



Cleber Bianchessi (org.)

90

da inteligência artificial23 em prol da celeridade das decisões, 
agrega inúmeras repercussões à vida do cidadão brasileiro. 

À Educação possibilitou-se execução não presencial 
com a introdução do ensino mediado por tecnologias. As 
metodologias sofreram alterações quanto à forma, tempo e 
espaço com o avanço das mídias e da internet. Todas as ações 
sujeitas a essa passagem traduzem novas vivências sob as 
quais se pode atribuir o impacto da cultura digital. Nela, a 
prática profissional do Direito trouxe várias exigências ao 
ensino desta mesma prática com repercussão no processo de 
ensino-aprendizagem, na formação docente e na estrutura 
dos Núcleos de Prática Jurídica dos Cursos de Direito do país. 

Desenvolvido por meio do método indutivo e das técni-
cas bibliográfica e documental, o texto apresentado é fruto de 
pesquisa que teve como objetivo a análise do impacto da cul-
tura digital no ensino da prática jurídica e nos procedimentos 
adotados pelo Poder Judiciário ante à inevitável indissocia-
bilidade entre as ferramentas tecnológicas e a aprendizagem 
no Curso de Direito na era da informatização.   

CULTURA DIGITAL E ENSINO SUPERIOR

O processo ensino-aprendizagem integra ações con-
sagradas pela linguagem e, neste sentido, compreende dinâ-
micas constitutivas da própria existência. Os seres humanos 
modelam sua identidade e o mundo em que vivem a partir de 
processos de construção linguística (ECHEVERRIA, 2003). 

23  É o caso da ferramenta de Inteligência Artificial chamada Victor. Entre suas habilidades 
previstas na fase inicial do projeto realizado em parceria com a Universidade de Brasília, 
está a de reconhecer se determinada temática contida em recursos extraordinários apre-
sentados ao Supremo Tribunal Federal (STF) é vinculada à repercussão geral de todos os 
processos similares que tramitam no judiciário de todo o país. (BRASIL, Supremo Tribunal 
Federal, 2018). No âmbito internacional, o computador Watson da International Business 
Machines (IBM) tem desempenhos impactantes no cotidiano jurídico desde sua origem 
em 2011 (GREGO, 2012).
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Idiomas dividem o mundo em sujeitos e objetos, ins-
truem sobre o tempo, o espaço e indicam quais eventos devem 
ser vistos como processos e coisas, de modo que a realidade não 
é percebida como ela é, mas como as linguagens são (POST-
MAN, 1993). Distintos códigos de comunicação implicam em 
distintas condições de possibilidade de produção de sentido.

Considerando que, na ordem fenomênica complexa, 
“os produtos e os efeitos são produtores e causadores do que 
os produz” (MORIN, 2000, p. 32), pode-se afirmar que as 
linguagens constituem tecnologias na mesma condição que as 
tecnologias constituem linguagens. Não há forma sem sentido 
e não há sentido sem forma. Trata-se de uma reciprocidade 
constitutiva que não comporta subordinação ou incorporação 
que favoreça uma instância em detrimento da outra.

Deste modo, a Cultura Digital compreende o repertório 
de práticas e saberes, cujos pressupostos axiológicos estão 
relacionados à criação e ao emprego de linguagens em redes 
de computadores de alcance global, cuja modelagem assume 
caráter constitutivo para as instituições. 

Na metade do século XX, McLuhan (2013) afirmou que “o 
meio é a mensagem”, alertando para o fato de que as estruturas 
a partir das quais a comunicação é promovida, são instâncias 
coadjuvantes na produção do sentido das mensagens. Sob 
perspectiva semelhante, Lessig (2006) define o “código” que 
molda a arquitetura da Internet como dimensão regulatória 
que atua sobre as estruturas e os processos comunicativos 
subjacentes. 

Considerando estes aspectos, o ensinar e o aprender 
mediados por tecnologias computacionais revelam carac-
terísticas inovadoras, em relação às dinâmicas de significa-
ção social.

A cultura digital restaurou, sob nova leitura, a linguagem 
do “devir” das civilizações ágrafas. Linguagem e ação eram 
indissociáveis para os povos antigos cuja comunicação era 
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estritamente oral e corpórea. Echeverria (2003, p. 14) explica 
que “os poetas, responsáveis pela educação, cumpriam sua 
função de ensinar relatando histórias épicas e fábulas, nar-
rativas sobre ações realizadas por humanos, heróis e deuses”. 

Neste contexto não havia condições para uma episteme 
“teórica”. Conhecer era agir. Contudo, “o alfabeto separou 
o orador, a linguagem e a ação. Esta foi uma mudança sig-
nificativa. Uma vez que o texto estava escrito, ele parecia 
falar por si e, para ouvi-lo, o orador deixou de ser necessário” 
(ECHEVERRIA, 2003, p. 14). Disto resultou o deslocamento 
de uma linguagem de ação para uma linguagem das ideias e, 
consequentemente, instituiu as bases para um conhecimento 
de ordem metafísica, servil a propósitos de unidade, estabi-
lidade e universalização.

Lévy (1999, p. 15) observa que “nas sociedades orais, 
as mensagens discursivas são sempre recebidas no mesmo 
contexto em que são produzidas. Mas, após o surgimento da 
escrita, os textos se separam do contexto vivo em que foram 
produzidos”. Ele afirma ainda que cibercultura “leva a copre-
sença das mensagens de volta a seu contexto como ocorria 
nas sociedades orais, mas em outra escala, em uma órbita 
completamente diferente” (LÉVY, 1999, p. 15).  

As redes computacionais contemporâneas rompem com 
a fronteira que a oralidade e o texto historicamente assumi-
ram. A linguagem do devir ressurge sob a forma de códigos 
e processos comunicativos imagéticos e virtuais, cujo caráter 
transmidiático dilui as noções tradicionais de espaço e tempo. 

A mediação tecnológica computacional conferiu às 
imagens qualidades reconhecidas originariamente apenas ao 
plano da presença física. Imagens são representações que, a 
priori, carecem da totalidade de atributos do que representam. 

Uma imagem representa, no sentido bem 
simples de que ela torna presente qual-
quer coisa ausente. […] A imagem é então 
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o representante, o substituto, de qualquer 
coisa que ela não é e que não está presente. 
Não representamos aquilo que está pre-
sente, re-presentamos o que está ausente, o 
que ainda não está, o que não pode estar 
presente, e que se encontra então re-pre-
sentado: representado, quer dizer, pre-
sente na imagem (e não na realidade) e 
tornado presente pela imagem. (WOLFF, 
2004, p. 20-21)

A virtualidade, entendida como um dos atributos mar-
cantes da cultura digital, confere às representações imagéticas 
uma existência autônoma. Lévy (2011) observa que a virtualiza-
ção de uma pessoa, de uma coletividade, de um ato ou de uma 
informação os tornam “não-presentes”, os desterritorializam, 
em “uma espécie de desengate que os separa do espaço físico 
ou geográfico ordinários e da temporalidade do relógio e do 
calendário”. A não-presença, destituída de referencialidade 
geográfica, transfigura-se em onipresença e ubiquidade.

Estes aspectos de ordem tecno-cultural modificam a 
sociedade e as organizações sociais, oferecendo novas possibi-
lidades para o ensino superior, além dos modelos estruturais 
orientados por limites rígidos de espaço e tempo.

Há décadas cresce no ambiente acadêmico o interesse 
pela interdisciplinaridade e integração entre teoria e prá-
tica, a fim de propor soluções concretas aos problemas da 
sociedade. As linguagens subjacentes à mediação tecnoló-
gica oportunizam condições para a flexibilidade do ensinar 
e aprender, sob parâmetros de horizontalidade relacional e 
compartilhamento de experiências. 

A autoridade intelectual muda a sua face. Antes era 
descrição racional materializada no códex e nos tratados. 
Com a cultura digital, trata-se da experiência vivida mani-
festa no agora, em real-time, sem intervenções ou cortes. O 
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conhecimento assume um lugar de legitimidade atual e difuso, 
reorientando os papéis universitários da docência e discência.  

INFORMATIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO

As promessas anunciadas com o desenvolvimento da 
computação instigaram o Direito já na metade do século 
XX. Os primeiros estudos e aplicações na área deram ori-
gem a Informática Jurídica. A transferência de documentos 
impressos para as mídias digitais, o emprego da automação 
e da lógica computacional na gestão jurídico-processual e no 
apoio à tomada de decisões eram algumas das aspirações dos 
tecnólogos e juristas da época.

Neste contexto, o norte americano de Lee Loevinger 
(1949) propôs a Jurimetria a fim de reconhecer a atuação 
objetiva do Direito a partir da mensuração do comportamento 
de seus agentes (NUNES, 2019), método este que se tornou 
especialmente viável nas últimas duas décadas com as redes 
telemáticas e a informatização processual. Na década de 60, 
o desenvolvimento da Informática jurídica alcança a Europa, 
considerando o debate sobre o uso de computadores para 
pesquisa de legislação no Congresso Mundial de Juízes. O 
primeiro curso de Informática Jurídica no Brasil foi realizado 
em 1973 sob a cátedra de Mário Losano (1995). 

Em que pese o entusiasmo que marcou a trajetória do 
tema, iniciativas pioneiras surgiram timidamente sob resis-
tências, dado o peso da tradição juspositivista e burocrática 
das esferas públicas, somada ao caráter disruptivo das tecno-
logias de informação em conflito com a aparente segurança 
dos expedientes processuais em meio impresso. A tradução 
da materialidade e da presença imiscuíam-se ao conceito de 
segurança jurídica, resistindo por algum tempo à digitalização 
e virtualização.  Neste sentido:
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[...] além dos temores suscitados pelas novas 
tecnologias, surgem também defesas cor-
porativas. De fato, automação implica em 
transparência de procedimentos, controles 
vindos de níveis administrativos altos e bai-
xos, restrições no âmbito de discricionarie-
dade dos funcionários, ou seja, no seu poder: 
consequências frequentemente contrasta-
das com sucesso pelas burocracias candi-
datas à automação (LOSANO, 1995, p. 7). 

A convergência entre as Tecnológicas de Informação 
e Comunicação e o aparelhamento jurisdicional no Brasil 
ocorre progressivamente no final do século XX e início do 
século XXI, oportunizada pela capilaridade tecno-cultural da 
Internet e seu reconhecimento como plataforma essencial ao 
exercício da cidadania24.

A tabela abaixo apresenta, em ordem cronológica, algu-
mas normas direta e indiretamente relacionadas a informa-
tização do judiciário brasileiro.

Tabela 1: informatização do judiciário brasileiro

Ano Dispositivo Complemento

1995 Portaria nº 148 
MCT

Aprova a Norma nº 004/95 
- Uso da Rede Pública de Te-
lecomunicações para acesso à 
INTERNET.

1999 Lei nº 9.800
Permite às partes a utilização 
de sistema de transmissão 
de dados para a prática de 
atos processuais.

2001
Medida Provi-

sória  
nº 2.200

Institui a Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – 
ICP-Brasil

24  A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, conhecida como “Marco Civil da Internet”, em 
seu artigo 7º estabelece que “o acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania”.
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2001 Lei nº 10.259

Dispõe sobre a instituição dos 
Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais no âmbito da Justiça 
Federal. Faculta aos tribunais 
“organizar serviço de intima-
ção das partes e de recepção 
de petições por meio ele-
trônico” (art. 8, § 2) 

2006 Lei nº 11.280

Altera o CPC para autorizar os 
tribunais a “disciplinar a prá-
tica e a comunicação oficial 
dos seus atos processuais 
por meios eletrônicos [. . .]” 
(modificou o art. 154 do CPC).

2006 Lei nº 11.341

Altera o CPC para admitir a 
disponibilização de decisões 
em mídia eletrônica, inclu-
sive na Internet. (modificou o 
parágrafo único do art. 541)

2006 Lei nº 11.382

Altera o CPC para autorizar o 
juiz a requisitar “à autoridade 
supervisora do sistema bancá-
rio, preferencialmente por 
meio eletrônico, informações 
sobre existência de ativos em 
nome do executado [. . .]” (in-
cluiu o artigo 655-A)

2006 Lei nº 11.419
Dispõe sobre a informati-
zação do processo judicial 
e altera o Código de Processo 
Civil
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2013 Resolução nº 
185 CNJ

Institui o Sistema Proces-
so Judicial Eletrônico - PJe 
como sistema de proces-
samento de informações e 
prática de atos processuais e 
estabelece os parâmetros para 
sua implementação e funcio-
namento.

2014 Lei nº 12.965
Estabelece princípios, garan-
tias, direitos e deveres para o 
uso da Internet no Brasil

2015 Lei nº 13.105
Promulga o novo Código de 
Processo Civil. Integra dispo-
sitivos sobre expedientes em 
meio eletrônico

Fonte: Elaborado pelos autores

Este panorama normativo revela a gradual assimilação 
do “meio eletrônico” como plataforma legítima à realiza-
ção de atos processuais, cujos primeiros passos ocorreram 
pouco tempo após a consolidação do acesso público à Inter-
net em 1995.

Passados aproximadamente dez anos, a informati-
zação dos processos judiciais foi confirmada com Lei nº 
11.419/06, cujas diretrizes gerais permaneceram no atual 
Código de Processo Civil. Esta revolução no poder judiciário, 
somada a incorporação de inúmeras ferramentas tecno-
lógicas no cotidiano dos profissionais do Direito, aponta 
para a necessária transformação do ensino-aprendizagem 
da prática jurídica.
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ESTÁGIO OBRIGATÓRIO DE DIREITO: O 
LOCUS PRIVILEGIADO DO PROCESSO 
ENSINO-APRENDIZAGEM ANTE A CULTURA 
DIGITAL 

O processo de ensino-aprendizagem da prática jurídica 
é instigante do ponto de vista pedagógico e epistemológico. 
Como ensinar e aprender essa prática? O que se pode afirmar 
é que o processo ensino-aprendizagem quando envolve o 
estudante como ator constantemente, é muito diferenciado 
daquele ocorrido em disciplinas teóricas, ainda que sejam de 
conteúdos processuais, considerados mais técnicos ou práticos. 

Neste aspecto, o ambiente de estágio é o local mais apro-
priado para que a associação entre a teoria e prática seja levada 
a cabo de forma eficaz, pois parte da necessidade real e muitas 
vezes iminente de buscar ou demonstrar o conhecimento 
diante do problema apresentado. É no estágio curricular do 
Curso de Direito que a significação dos conteúdos demanda 
presença constante, pois está conectada com a realidade e a 
complexidade das relações humanas. 

 As recomendações e discussões acerca da necessidade de 
conexão entre teoria e prática caminham historicamente com o 
próprio surgimento dos cursos de Direito do país. Os estatutos 
de Visconde de Cachoeira25 foram citados na carta sancionada 
por Dom Pedro I em 11 de agosto de 1827 para implantação 
dos primeiros Cursos Jurídicos. Conforme ressalta Venâncio 
Filho (1982), os referidos estatutos já recomendavam que não 
fosse adotado o Estatuto da Universidade de Coimbra, pois 
pouco voltados às decisões práticas. Fazia recomendações aos 
docentes, em especial aos que lecionavam Direito Processual, 

25  Os estatutos destinavam-se “ao curso criado provisoriamente pelo decreto de 9 de 
janeiro de 1825 que deveria funcionar no Rio De Janeiro. O Visconde de Cachoeira era José 
Luís de Carvalho e Melo, nascido na Bahia em 6 de maio de 1774; formou-se em direito 
na Universidade de Coimbra e exerceu várias funções na vida pública, sendo deputado e 
depois senador por sua província natal” (VEÂNCIO FILHO, 1982, p. 31)
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para que estes não se contentassem somente com a teoria, 
haja vista que o fim da referida cadeira era exatamente a 
aplicação prática no foro.

Assim como a complexificação social impulsiona inova-
ção a todo momento ao próprio sistema de justiça, incluídas 
as implementações digitais necessárias no Poder Judiciário, 
aos Cursos de Direito são impostas condições curriculares 
que coadunam com tal necessidade.  

O estágio curricular obrigatório está normatizado pela 
Resolução nº 05/18 do MEC. O artigo 5º, III estabelece que o 
Eixo de Formação Prático-profissional “[. . .] objetiva a inte-
gração entre a prática e os conteúdos teóricos desenvolvidos 
nas demais perspectivas formativas [.. .]”. Neste mesmo artigo 
vislumbra-se que “as atividades de caráter prático-profissional 
e a ênfase na resolução de problemas devem estar presentes, 
nos termos definidos no PPC, de modo transversal em todas as 
três perspectivas formativas.” Aliás, foi com estas Diretrizes 
Curriculares Nacionais que a formação prática, para além do 
estágio obrigatório, ganhou destaque em toda a formação do 
bacharel em Direito como não se via nas normativas anterio-
res. A resolução sugere ainda a inclusão do Direito Cibernético 
e obriga a prática do processo judicial eletrônico. 

É neste tocante que a cultura digital dantes comen-
tada merece destaque. Bem antes de a Resolução trazer tais 
obrigações aos currículos, a prática do estágio obrigatório já 
estava imersa no contexto do mundo digital, uma vez que, 
sem ele, não há como operacionalizar o próprio conteúdo 
de aprendizagem da prática jurídica. Como boa parte do 
estágio é realizado a partir de casos reais, em que os profes-
sores ou supervisores são também os advogados das causas 
patrocinadas pelos órgãos nos quais se realizam estas ativi-
dades, não há como executá-las sem estar apto para operar 
as ferramentas eletrônicas e digitais utilizadas pelo Poder 
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Judiciário. Logo, para o Direito, não é uma opção, mas uma 
habilidade necessária. 

Isso implica na significação do uso da tecnologia. É o 
que se debate desde o século passado pela área de educação e 
tecnologia e sua relação com os currículos. Dockstader (1999, 
tradução nossa) sinalizou que, dentre as razões para integrar 
as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) aos currí-
culos estão, entre outras, a necessidade intrínseca de aprender 
tecnologia em meio a era da informatização e a importância 
deste aprendizado não ser de forma isolada.  

Verifica-se assim, implicações que repercutem sobre 
o processo de ensino-aprendizagem. Se por um lado ele já 
se inicia imerso em meio às tecnologias de informação, por 
outro, precisa fomentar competências ao futuro jurista para 
ser capaz de se reinserir e criar ferramentas necessárias à 
instrumentalização da vida forense.

Nesse contexto, há ainda dois grandes impactos. Se o 
estágio curricular obrigatório já era considerado locus privi-
legiado de aprendizagem tanto da teoria como da prática, já 
que a significação de conteúdos se dá prioritariamente pela 
solução de problemas, agora, tal significação está ainda mais 
conectada com a realidade da vida forense. Tanto é, que o 
segundo impacto, ainda mais contundente da cultura digital 
sob a vida do profissional jurista, diz respeito a possível invia-
bilidade do conhecimento teórico-prático adquirido durante 
o tempo de formação, caso não seja garantido aos estudantes 
também a capacitação tecnológica.

Aos tribunais que ainda não se informatizaram ou 
transformaram todos os processos físicos em digitais, é uma 
questão de tempo. Dessa forma, a recomendação do Minis-
tério da Educação de que as IES apenas “poderão” trabalhar 
conteúdos reais soa ultrapassada.26 Por outro lado, exige-se a 

26  “Art. 6º. [. . .] § 5º As práticas jurídicas podem incluir atividades simuladas e reais e 
estágios supervisionados, nos termos definidos pelo PPC.” (BRASIL, 2018, p. 4, grifo nosso)
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prática do processo judicial eletrônico.27 Não parece factível 
que se trabalhe conteúdos do processo judicial eletrônico sem 
a presença de casos reais.   

Por fim, é importante destacar que tal movimento da 
cultura afeta não só os profissionais juristas, mas a todo cida-
dão, pois ante à necessidade de participação de audiências, 
depoimentos virtuais e de outros procedimentos por meio 
de plataformas movidas pela internet, também acabam se 
inserindo nesta capacitação. Ou seja, ao exercer o direito de 
acesso à justiça o cidadão indiretamente acaba se inserindo 
na cultura digital. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Observar fenômenos inseridos na complexidade da 
cultura digital é, sobretudo, considerar suas ambiguidades e 
paradoxos aliada à sua irreversibilidade social. Nesse tocante, 
verificou-se que a cultura digital tem permeado o sistema do 
Direito e todo o sistema de justiça, seja para que ele se adeque 
à realidade digital diante do avanço das mais diversas plata-
formas (impacto externo ao sistema), seja pela necessidade de 
aprimorar sua estrutura operacional a fim de oferecer melhor 
resposta do Direito às demandas jurídicas contemporâneas 
(impacto interno). Com a incorporação e criação de aparato 
digital especializado, o Poder Judiciário aprimorou procedi-
mentos ao longo dos anos e com isso, há uma imposição de 
habilidades de cunho computacional para os que atuam nele.

Tal imposição repercute diretamente no processo de 
ensino-aprendizagem do Direito, posto que os estudantes 
precisam adquirir competências de conteúdo jurídico e de 
suas ferramentas e programas tanto para o desempenho pro-

27  “Art. 6º. [. . .] § 6º A regulamentação e o planejamento das atividades de prática jurídica 
incluirão práticas de resolução consensual de conflitos e práticas de tutela coletiva, bem 
como a prática do processo judicial eletrônico.” (BRASIL, 2018, p. 4, grifo nosso)
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fissional futuro quanto para aprender o próprio Direito. Isto 
se evidencia sobremaneira com a aprendizagem no estágio 
obrigatório do Curso de Direito, no qual a prática é o foco cur-
ricular. Quer dizer que, seja para aprender como para exercer 
a atividade jurídica, as ferramentas que instrumentalizam o 
Direito são indispensáveis e indissociáveis de seu conteúdo. 

  Por esse motivo cumpre integrar o uso das TICs nos 
componentes curriculares de estágio obrigatório. Não se trata 
apenas de escolha metodológica, mas de parte dos programas 
a serem apreendidos enquanto se aprende também o direito 
em si. Não é por outro motivo que as diretrizes curriculares 
nacionais dos cursos de graduação em Direito incluíram a 
aprendizagem de processos virtuais. 

Eis então, um processo que se retroalimenta. Com o 
avanço da tecnologia e a ampliação da inclusão e da qua-
lificação da cultura digital, mais os sistemas da Educação 
e do Direito se especializam, passando a influenciar-se 
mutuamente. 
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PROCESSO FORMATIVO PARA 
MEDIAÇÃO NA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA: 
A EXPERIÊNCIA DA UNIVESP

Édison Trombeta de Oliveira28

Mônica Cristina Garbin29

INTRODUÇÃO

O processo de ensino na Educação a Distância (EaD) pos-
sui uma divisão relativamente bem demarcada: há o momento 
de produção e o momento de oferta dos cursos. E é comum 
que essa divisão faça com que as equipes responsáveis pela 
produção tenham pouco contato com os alunos, e as que 
cuidam da oferta tenham pouca compreensão dos processos 
anteriores ao material didático chegar ao corpo discente.

As equipes responsáveis pela produção do material didá-
tico são fundamentais porque são as que se referem à análise 
do cenário, ao design gráfico e educacional dos materiais e ao 
seu desenvolvimento e implementação em um contexto de 
ensino, bem como avaliação da sua efetividade. Aqui estão 
incluídos designers instrucionais, profissionais de vídeo, de 
arte e de desenvolvimento e professores-autores, por exemplo, 

28 Doutor em Educação pela Universidade de São Paulo (USP). Atualmente, coordena a 
Equipe Técnica de Produção e Desenvolvimento de Material Didático da Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) e é professor na Faculdade de Tecnologia (Fatec). 
email: edisontrombeta@gmail.com.
29 Doutora em Educação pela Universidade de Campinas (Unicamp). Atualmente, é 
docente da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) na área de Metodologia 
e Educação a Distância (EaD). email: monica.garbin@gmail.com.
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entre outros. Já as equipes de mediação do ensino e da aprendi-
zagem demarcam sua relevância porque correspondem a ação 
docente humana junto aos estudantes e, desta forma, esta-
belecem o diálogo humano com os alunos (OLIVEIRA, 2019).

Quando se fala em trabalho que envolve equipes multi-
disciplinares, como é o caso da EaD, há que se pensar em um 
processo de formação que permita aos membros das equipes 
uma visão do todo, e não apenas algo que o habilite para o 
trabalho “técnico” que eles devem desempenhar. Neste con-
texto, objetivo deste texto é demonstrar o percurso formativo 
proposto aos responsáveis pela mediação dos processos de 
ensino e de aprendizagem dos cursos de graduação da Uni-
versidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp).

A Univesp, é a primeira universidade pública paulista 
voltada exclusivamente para educação mediada por tecno-
logias. Criada por meio da lei 14.836, de 20 de julho de 2012 
(SÃO PAULO, 2012), a instituição nasceu com a ideia de pro-
mover: “o conhecimento como bem público; a universalização 
do acesso à educação formal e à educação para cidadania; 
a utilização de metodologias inovadoras; e o uso intensivo 
das tecnologias de informação e de comunicação aplicadas à 
educação” (GARBIN; OLIVEIRA, 2019, p. 38).

O seu primeiro vestibular, ocorrido no inverno de 2014, 
ofertou 2.034 vagas para as Licenciaturas em Matemática, 
Física, Química e Biologia, em 24 cidades do Estado de São 
Paulo, e 1.296 vagas para as Engenharia da Computação e de 
Produção, em 9 cidades do Estado de São Paulo. Atualmente, 
são ofertadas cerca de 55 mil vagas em 316 municípios do 
Estado, ainda com a inclusão de mais cursos de graduação, 
como Pedagogia e o Curso Superior de Tecnologia em Tecno-
logia em Gestão Pública.

Aos estudantes aprovados no vestibular, parte do ensino 
ocorre no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), no qual 
são dispostos os conteúdos das disciplinas organizados por 
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meio de roteiros de aprendizagem, com links para textos, arti-
gos, videoaulas, atividades, Recursos Educacionais Abertos e 
outros materiais selecionados e elaborados pelos autores em 
colaboração com a equipe multidisciplinar de produção de 
material didático da universidade. Além disso, a instituição 
também conta com os polos de apoio presencial, distribuídos 
em 316 municípios do Estado. 

Em seu papel como quarta universidade pública do 
Estado de São Paulo - ao lado da Universidade de São Paulo 
(USP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e Uni-
versidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp) 
- também é papel da Univesp o apoio às demais instituições no 
que tange à EaD. Neste âmbito, os responsáveis pela mediação 
da aprendizagem dos alunos de graduação da Univesp são 
estudantes de mestrado e de doutorado das outras univer-
sidades, que participam de uma formação teórico-prática 
para uso de ferramentas digitais em processos de ensino e 
de aprendizagem.

FUNDAMENTAÇÃO 

O Modelo Pedagógico da instituição, bem como suas prá-
ticas e, evidentemente, a formação das equipes, possui cinco 
eixos fundamentais e complementares (KENSKI et al, 2017):

1. Ampliação do acesso à Educação Superior: base da 
própria lei de criação da Univesp, este eixo destaca o papel da 
EaD como ferramenta para a inclusão, acesso e permanência 
de sujeitos no ensino superior formal. Assim, torna-se até 
natural a expansão da Univesp, desde que garantido o for-
talecimento da dimensão humana e crítica e da qualidade 
dos conteúdos e dos processos de ensino e de aprendizagem.

2. Foco no estudante: sob esta ótica, a intenção é 
materializar a superação das tradicionais práticas de ensino 
centradas no professor de maneira a melhorar e fomentar 



Cleber Bianchessi (org.)

110

os processos de aprendizagem ativa, centrados no aluno, 
especialmente a partir do uso intensivo e intencional de tec-
nologias digitais de informação e comunicação. Deve-se, 
portanto, dar ao estudante a oportunidade de ser sujeito ativo 
de sua própria aprendizagem.

3. Interação: basilar em qualquer processo comuni-
cacional - e o ensino é uma comunicação com a intenção de 
gerar aprendizagem - a interação é um dos principais eixos 
do modelo pedagógico. Por isso, está presente em todas as 
comunicações das ações educacionais, e é fomentada entre 
todos os agentes dos processos de ensino e de aprendizagem.

4. Inclusão digital: a EaD tem como um de seus papéis 
sociais a promoção da inclusão digital, uma vez que permite a 
o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias 
o uso das ferramentas necessárias ao estudo e à pesquisa. Mas 
mais do que isso: ao conhecer ferramentas novas e diversas 
maneiras de utilizá-las, o estudante também se forma para 
a apropriação eficaz e crítica destas tecnologias.

5. Formação para o exercício profissional: por fim, 
também como um elemento essencial da lei de criação da 
Univesp, é foco da instituição a construção de uma sólida 
base de conhecimentos que garanta ao futuro profissional as 
condições necessárias para, além de ser um cidadão crítico e 
participativo, superar os desafios apresentados pelo mundo 
do trabalho.

Como sustentação a estes eixos, está o seguinte 
referencial teórico-metodológico:

1. Participação na sociedade: é fundamental, na visão 
da Univesp, que os cursos e alunos desempenhem papéis 
relevantes na sociedade e especialmente nas suas próprias 
comunidades, tendo em vista a dispersão espacial da ins-
tituição por todo o Estado. Isso se dá, em geral, por meio 
de projetos desenvolvidos no entorno dos polos de apoio 
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presencial, por um lado, e mediante o compartilhamento de 
conhecimentos da Universidade, por outro, como é o caso 
dos Recursos Educacionais Abertos (REA), disponibilizados 
livremente para uso e remixagem desde que livres de lucro30. 
A instituição baseia-se em autores como Castells (1999), San-
tos (2012), Bourdieu (1997) e Freire (2015) - este, por exemplo, 
fundamenta a relevância da extensão dos conhecimentos 
científicos para a comunidade e a sociedade. Castells (1999) 
também é fundamental ao explicar como a “nova” sociedade, 
em rede, depende de colaboração e participação ativas de 
seus envolvidos.

2. Inteligência coletiva/conectada: trata-se de um 
processo coletivo e colaborativo de compartilhamento de 
conhecimentos e ações, surgido da participação dos estudan-
tes para a tomada de decisão frente aos múltiplos desafios de 
aprendizagem propostos pela instituição e exigidos em sua 
formação superior. Para isso, este pilar fundamenta-se em 
autores tais como: Lévy (2010; 1999) e Jenkins (2009), entre 
outros, que apontam o quão poderosa é a colaboração no sen-
tido de construir novas possibilidades, especialmente a partir 
do fenômeno da web e das conexões praticamente ilimitadas 
que ela pode proporcionar aos seus usuários.

3. Metodologias inovadoras e protagonismo dis-
cente: tendo como base propostas didático-metodológicas 
centradas nos estudantes, é possível pensar em estratégias 
de ensino que desenvolvam a independência, a autonomia 
e a autogestão da aprendizagem. Tudo isso, com apoio de 
metodologias inovadoras e com eficiência comprovada em 
estudos recentes. Para tanto, esta questão fundamenta-se 
em pesquisadores como: Dewey (1978), Garrison (2017), Bates 
(2016), Harasim (2017), Palloff e Pratt (2004). É interessante 
que, ao se falar de metodologias inovadoras, traga-se seu his-
tórico desde Dewey (1978), que fomentou formas diferentes de 

30  Disponível em: https://apps.univesp.br/repositorio/. Acesso em: 4 jul. 2020.
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se ensinar, com ênfase nos alunos, de maneira ativa - postura 
posteriormente incentivada no Brasil por meio do Manifesto 
dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, e outros movimentos 
relevantes na organização do ensino no país.

Tais eixos se complementam e se integram, como pode 
ser observado na figura a seguir. 

Figura 1 - Modelo Pedagógico da Univesp

Fonte: Garbin; Oliveira, 2019.

Estas bases de concretizam, como citado, em todas as 
práticas da Univesp, desde a produção de materiais didáticos 
até o processo de mediação da aprendizagem. 

FORMAÇÃO PROPOSTA

Na Univesp, a propõe-se, então, uma formação teórico-
-prática para os responsáveis pela mediação didático-pedagó-
gica dos processos de ensino e de aprendizagem dos estudantes 
de graduação. Da carga horária destinada à Univesp, 8 horas 
são voltadas à prática de mediação junto aos estudantes, na 
área de formação do facilitador, e 4 horas são destinadas à 
formação teórica, na qual eles percorrem uma trilha de apren-
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dizagem que prevê temas como mediação pedagógica, design 
de materiais didáticos, uso de tecnologias, dentre outros. 

Considerando-se que um dos pilares do modelo pedagó-
gico da instituição é a utilização de metodologias inovadoras 
que colocam o estudante no centro do processo de ensino e, 
neste percurso formativo para a atuação na modalidade EaD, 
o aluno, além de ser colocado no centro, também aprende 
praticando e experimentando. Por isso suas práticas estão 
sempre ligadas àquilo que se aprende.

O percurso inicia com o desenvolvimento de estraté-
gias de aprendizagem para a mediação pedagógica na Edu-
cação a Distância, módulo que apresenta a rotina de acesso 
e atividades a serem desenvolvidas no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, bem como, técnicas de comunicação, meto-
dologias de aprendizagem e o papel da mediação pedagógica 
no acompanhamento da aprendizagem. O conceito essencial 
neste processo é a ideia do “estar junto virtual” (VALENTE, 
2002; 2003). Além disso, no módulo inicial, teoria e prática 
andam juntas, assim, as atividades desenvolvidas no curso 
teórico antecedem as práticas a serem desempenhadas junto 
aos estudantes de graduação da instituição. O módulo inicial, 
portanto, apresenta conceitos principais para o desempenho 
da mediação pedagógica na modalidade a distância, sempre 
com ênfase no diferenciado estilo do corpo discente da EaD 
(PALLOFF; PRATT, 2004). 

Em seguida, são apresentados conceitos relacionados à 
avaliação e acompanhamento da aprendizagem, que além do 
desenvolvimento de conhecimentos teóricos sobre o assunto, 
prepara os estudantes para a criação de instrumentos de 
avaliação, especificamente quanto à elaboração de questões, 
alternativas, padrões para correção, etc. Há ênfase tanto na 
construção de avaliações em formatos fechados, como múl-
tipla escolha, quanto em questões abertas ou dissertativas, 
com foco, inclusive, em conhecimentos que possuam apli-
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cação prática ou que estejam ligados à vida do estudante. 
Assim, entende-se que eles podem estar mais preparados para 
uma participação consciente, reflexiva e crítica na sociedade 
(DEWEY, 1978).

Os dois módulos seguintes apresentam aos estudantes o 
conceito de metodologias ativas de aprendizagem, especifica-
mente, a aprendizagem baseada em problemas e por projetos 
(ABPP), isso porque a instituição defende em seu Modelo 
Pedagógico a importância do uso de metodologias inovadoras. 
Atualmente, a instituição utiliza metodologias como a ABPP 
e o Design Thinking na atividade curricular interdiscipli-
nar chamada Projeto Integrador (GARBIN, CAVALCANTI, 
ARAUJO, 2017; GARBIN et al., 2017).

Assim, além da abordagem de metodologia ativa, os 
estudantes também trabalham com conceitos como: cons-
trução coletiva de conhecimento, aprendizagem colabora-
tiva, comunidades virtuais de aprendizagem e avaliação de 
trabalho em grupo. Até porque, como aponta Lévy (2010; 
1999), a web possibilita a construção coletiva e colaborativa de 
conhecimentos em níveis nunca antes explorados - e os alunos 
precisam, como apregoa o modelo pedagógico da Univesp, 
desenvolver essas habilidades e competências.

Os dois últimos módulos apresentam como temas 
principais: estratégias para o uso de recursos tecnológicos 
na Educação a Distância e Design educacional para elabora-
ção de material didático. Neste módulos, discute-se com os 
estudantes a importância do uso pedagógico e intencional de 
tecnologias e demais recursos. Entende-se, aqui, a tecnologia 
como suporte para o processo de produção de conhecimentos 
na modalidade a distância com ênfase na inserção do aluno 
como centro do processo - tanto o aluno deste curso, que é a 
fonte da construção do seu próprio conhecimento, quanto o 
aluno que ele apoiará enquanto facilitador da aprendizagem 
(KENSKI et al, 2017).
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Especialmente no último módulo os estudantes são 
incentivados a pensar, criar e experimentar novas metodo-
logias e recursos voltados para a modalidade EaD. Durante 
o trabalho de conclusão de curso, os estudantes precisam 
elaborar um artigo que apresente como resultado a aplicação 
de uma ferramenta, processo ou metodologia embasados pela 
experiência de atuação na mediação pedagógica. 

 Essa trajetória curricular tem como objetivo desenvol-
ver nos estudantes as capacidades de comunicação utilizando 
tecnologias digitais assíncronas e de dar feedback e suporte 
qualitativo em ambientes virtuais de aprendizagem, habili-
dades para relacionar discussões teóricas sobre determinados 
conhecimentos e de orientar a organização de estudos e, 
finalmente, o desenvolvimento da capacidade crítica-refle-
xiva para docência em EaD por meio das atividades a serem 
desenvolvidas durante o programa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como objetivo demonstrar o percurso 
formativo proposto aos responsáveis pela mediação dos pro-
cessos de ensino e de aprendizagem dos cursos de graduação 
da Univesp. A instituição é a quarta universidade do estado 
de São Paulo e possui cinco eixos centrais em seu modelo 
pedagógico: Ampliação do acesso à Educação Superior, Foco 
no estudante, Interação, Inclusão digital e Formação para o 
exercício profissional. Tais eixos se integram e se complemen-
tam para formular os processos formativos e educacionais 
desenvolvidos pela instituição. 

Assim, no processo de formação para a atuação no ensino 
superior na modalidade EaD, os estudantes participantes do 
programa passam por atividades destinadas à formação teó-
rica, na qual eles percorrem uma trilha de aprendizagem que 
prevê temas como mediação pedagógica, design de materiais 
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didáticos, uso de tecnologias, dentre outros. Além de uma 
visão e vivência prática dos conhecimentos trabalhados nas 
disciplinas teóricas. 

À medida em que o número de alunos matriculados em 
cursos EaD têm aumentado no país, cada vez se torna rele-
vante pensar nos processos de mediação pedagógica nessa 
modalidade. Isso porque ela é a ponte entre os conteúdos, 
a instituição e os estudantes - neste sentido, uma formação 
adequada é essencial para a aprendizagem. Ao se pensar 
em processos educacionais na EaD, é importante também 
se lembrar que os tempos e espaços diferem da modalidade 
presencial e, portanto, são necessárias novas ações e reflexões 
formativas adequadas. A nova cultura digital estabelecida com 
a evolução tecnológica propõe novas relações para ensinar 
e para aprender que, se utilizadas com intencionalidades 
e objetivos pedagógicos, podem aumentar o dinamismo do 
processo educacional.
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PARCEIRA NOS CURSOS SUPERIORES EM 
EAD. ENTRE A UNIVERSIDADE ABERTA 
DO BRASIL – UAB E A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTANA-AP 

Mauro Sérgio Soares Rabelo31

Katsumi Letra Sanada32 

INTRODUÇÃO

Este capítulo tem como temática proporcionar uma 
visão da parceria entre a Universidade Aberta do Brasil-UAB 
e a prefeitura Municipal de Santana-AP. Com o objetivo de 
evidenciar a inovação de se estudar e fazer gestão à distância, 
no qual, configuram de forma concreta o valor da parceria 
exercida entre a Universidade Aberta e a Prefeitura Municipal 
de Santana, no estado do Amapá. Assim, utilizou-se de uma 
metodologia voltada à pesquisa bibliográfica e de campo, 
através de entrevista com acadêmicos que puderam auxiliar 
na elucidação do problema proposto. 

A pesquisa se complementa apontando que esta moda-
lidade de ensino em EAD - Educação à Distância, é de extrema 
eficácia correlacionado a planejamento pessoal, que impul-
siona um importante meio de democratização do conhe-
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cimento na atualidade e, descreve como experiência bem 
sucedida da parceria entre a Prefeitura Municipal de Santana 
e a Universidade Aberta do Brasil - UAB, em contrapartida 
para a disposição de uma boa estrutura física e pessoal admi-
nistrativo para o polo Santana/AP. Modelos sistemáticos 
como esse de ensino tornaram-se parceiras em contribuí, 
para a efetivação suplementar de cursos na modalidade EAD 
em diversos polos e instituições de ensino superior público 
como: a própria Universidade Federal do Amapá – UNIFAP 
e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Amapá - IFAP. A validação do conceito em pesquisa relacio-
nado a cursos superiores. 

São alguns dos objetivos e resultados esperado de con-
ceituar a importância da educação à distância, e em mostrar 
como as parcerias entre instituições e polos de ensino, são 
caminhos disponíveis  de estrutura física e técnica para a 
execução dos cursos em EAD em polos que segmentam as 
ações de educar com qualidade e eficiência a quem precisa. 

CONCEITO E CARACTERISTICAS DA 
EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

CONCEITOS DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Conceituar Educação a Distância parece cada vez mais 
problemático, visto que as constantes mudanças e inovações 
tecnológicas e suas implicações na dinâmica dos processos 
educacionais nos fazem adquirir certa cautela na tentativa 
de definir tal modalidade de educação. No entanto, existem 
vários conceitos de EAD e todos apresentam alguns pontos 
em comum. Na educação à distância, segundo Beloni:

pela própria dinâmica do processo, a inte-
ração entre alunos e professores é indireta e 
tem de ser mediatizada por uma combina-
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ção dos mais adequados suportes técnicos 
de comunicação, e o que torna esta modali-
dade de educação nem mais dependente da 
mediatização que a educação convencional, 
de onde decorre a grande importância dos 
meios tecnológicos. (BELONI, 2003, p. 54)

A EAD no Brasil nasceu no século XX. Considera-se 
o marco inicial um curso de idiomas no Rio de janeiro, em 
1904. Depois entre 1922 e 1925, com Roquete Pinto e a Rádio 
Sociedade do Rio de Janeiro, a partir da inserção da radiofusão 
da cultura. Em seguida, temos algumas experiências feitas 
pela Marinha e pelo Exército Brasileiro, pelo Instituto Rádio 
Monitor, criado em 1939, assim como pelo Instituto Universal 
Brasileiro, fundado em 1941. A estes seguiram alternativas, 
como o Projeto Minerva, na década de 70, os canais de tv 
educativos, como a Fundação padre Anchieta de São Paulo, o 
Telecurso 1º grau e o Telecurso 2000, que contam com o apoio 
de redes educativas e, finalmente, o IOB.

A Educação a Distância, segundo o artigo 1º do Decreto 
no 5.622, de 19 de dezembro de 2005 (que revoga o Decreto 
2.494/98), que regulamenta o artigo 80 da Lei n. 9.394/96:

É a modalidade educacional na qual a 
mediação didático-pedagógica nos pro-
cessos de ensino/aprendizagem ocorre 
com a utilização de meios e tecnologias 
de informação e comunicação, com estu-
dantes e professores desenvolvendo ati-
vidades educativas em lugares ou tempos 
diversos. (BRASIL, 2005).

Para sintetizar, é importante mencionarmos que há 
cerca de uma década tem surgido em nosso país os cursos 
superiores, coordenados principalmente por universidades 
públicas através de consórcios, o qual alunos da EAD acessam 
a plataforma do seu curso superior.  Através destes cursos, 
alunos que antes estavam impossibilitados de estudarem 
em virtude da distância ou da condição financeira, agora 
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têm acesso a um ensino de qualidade, tal como o de outra 
modalidade.

Na última década do século XX tem início um processo 
de mudanças em relação à EAD no Brasil. Em 1996, ocorre a 
aprovação da nova LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação, que instituiu a educação a distância no seu artigo 80. 
Em 1992, o MEC cria a Coordenação Nacional de EAD. As 
instituições de ensino superior começam a dar mais atenção 
à educação à distância.

Mas transformação definitiva veio nos primeiros anos 
do século XXI, dando um grande impulso à modalidade de 
educação a distância no Brasil. Em 2005, o Decretou 5.622, 
de 19 de dezembro de 2005, regulamentou a EAD no Brasil. 
Em 2005, também foi criada a UAB – Universidade Aberta do 
Brasil, a primeira universidade pública destinada exclusiva-
mente ao ensino à distância. Assim, o poder público passou 
a dar um maior apoio a modalidade, promovendo um cres-
cimento extraordinário da EAD no Brasil.

Desta forma, o conceito de Educação a Distância no 
Brasil é definido oficialmente no Decreto nº 5.622 de 19 de 
dezembro de 2005. Para Brasil no artigo:

Art. 1º Para os fins deste Decreto carac-
teriza-se a Educação a Distância como 
modalidade educacional na qual a media-
ção didático-pedagógica nos processos 
de ensino e aprendizagem ocorre com 
a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação, com estu-
dantes e professores desenvolvendo ati-
vidades educativas em lugares ou tempos 
diversos. (BRASIL, 2005, p.28):

Essa definição da Educação a Distância complementa-se 
com o primeiro parágrafo do mesmo artigo, onde é ressaltado 
que esta deve ter obrigatoriamente momentos presenciais, 
como se segue:
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§ 1º A Educação a Distância organiza-se segundo metodo-
logia, gestão e avaliação peculiares, para as quais deverá estar 
prevista a obrigatoriedade de momentos presenciais para:

I – Avaliações de estudantes;
II – Estágios obrigatórios, quando previstos na legis-

lação pertinente;
III – Defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando 

previstos na legislação pertinente e
IV – Atividades relacionadas a laboratórios de ensino, 

quando for o caso.

CARACTERISTICAS DA EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA

Na modalidade à distância, na qual a presencialidade e 
a relação de tempo é modificada e tecnologias adicionais são 
incorporadas ao processo, para que a aprendizagem aconteça, 
o estudante deve ter ou desenvolver características como 
organização, (auto) motivação, proação, determinação, auto-
nomia e disciplina. 

As principais características da Educação à Distância 
no Brasil são:

• Alunos e professores não ocupam o mesmo ambiente/
espaço físico e tempo.

• Comunicam-se de várias formas, através de mate-
riais impressos, e de recursos tecnológicos como a 
internet, os vídeos e vídeo conferências. Fazem uso 
das chamadas Tecnologias de Informação e Comu-
nicação (TICs)

• O aluno é o maior responsável pela aprendizagem.

Desde o surgimento da EaD até os dias atuais, diferen-
tes meios e tecnologias de informação e comunicação foram 
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incorporados como suporte às propostas pedagógicas, tais 
como impressos, rádio, televisão e internet, promovendo uma 
flexibilização do espaço e do tempo que oportuniza a formação 
adequada dos alunos.

BREVE HISTÓRICO DA EAD NO BRASIL

No Brasil, a EAD surge em 1904, quando as Escolas Inter-
nacionais (representação de uma organização norte-americana) 
lançaram alguns cursos por correspondência, mas a partir dos 
anos 1930 é que se deu maior ênfase, com enfoque no ensino 
profissionalizante, funcionando como alternativa especialmente 
na educação não formal. Passou então a ser utilizada para tornar 
o conhecimento acessível às pessoas que residiam em áreas 
isoladas ou não tinham condições de cursar o ensino regular 
no período normal. Esse período foi importante para Alves:

No Jornal do Brasil, em 1904, há registro 
de um anúncio, na seção de classificados, 
que oferece curso por correspondência para 
datilógrafo, sendo a primeira evidência da 
prática dessa modalidade de ensino no país 
(ALVES, 2011, p. 87).

A EAD passou a ser conhecida no Brasil a partir de 
projetos de ensino supletivo via televisão e fascículos. Porém, 
adquiriu popularmente o significado de “educação pela televi-
são”, tal como, para a maioria das pessoas, os telecursos eram (e 
são ainda) “cursos pela televisão”. Considerando Nunes (1993), 
no Brasil a EAD teve início com a implantação do Instituto 
Rádio Monitor, em 1929, e com o Instituto Universal Brasileiro, 
em 1941. As experiências brasileiras, governamentais ou não, 
têm sido caracterizadas pela descontinuidade dos projetos 
e por certo receio em se adotar procedimentos rigorosos e 
científicos de avaliação. Para Kenski:

Na década posterior, encontra-se regis-
tro a existência do Instituto Rádio Moni-



Cultura Digital - Vol. 2

125

tor, criado em 1939, com a finalidade de 
utilizar da transmissão radiofônica para 
ensino. E após sua extinção, surgiu o Ins-
tituto Universal Brasileiro, em 1941, que 
pautou pela oferta de ensino a distância 
por correspondência para cursos supletivo 
e profissionalizantes (KENSKI, 2010, p. 2)

Alguns programas de EAD marcaram sua história. 
Dentre estes pode destacar na década de 30 a 40: a fundação 
da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro Roquette-Pinto (1930); 
a Rádio-Escola Municipal Rio de Janeiro (1934); o Instituto 
Rádio Técnico Monitor, em São Paulo, instituição privada que 
oferecia cursos profissionalizantes (1939); a Universidade do 
Ar, da Rádio Nacional voltada para o professor leigo/ Instituto 
Universal Brasileiro (1941); Na década de 50 destacaram-se: em 
1954, a Universidade do Ar - criada para treinar comerciantes 
e empregados em técnicas comerciais no Serviço Social do 
Comércio (SESC) e no Serviço Nacional de Aprendizagem 
(SENAC); o Sistema Rádio Educativo Nacional (SIRENA) passa 
a produzir programas transmitidos por diversas emissoras 
(1957); a Arquidiocese de Natal no Rio grande do Norte lançou 
um sistema de radiodifusão, cujo sucesso inspirou a criação 
do Movimento Nacional de Educação Básica (MEB), em 1958. 

Todos esses programas e iniciativas nasceram em um 
período de mudanças oriundos das tecnologias. Conforme 
comenta os autores MORAN; MASSETO; BEHRENS, 2003:

mudanças no cotidiano ocorridas com a 
introdução das TIC – Tecnologias de Infor-
mação e Comunicação. As abordagens vão 
desde os deslumbrados com a tecnologia, 
que analisam entusiasticamente as possi-
bilidades advindas com os meios comuni-
cacionais, até aqueles que rejeitam comple-
tamente a utilização dos aparatos tecno-
lógicos digitais. Alguns autores (MORAN; 
MASSETO; BEHRENS, 2003)
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Nos anos 60, foram destaques: o Movimento Nacional 
de Educação de Base concebido pela Igreja e patrocinado pelo 
Governo Federal (1961); a solicitação do Ministério da Edu-
cação de reserva de canais VHF e UHF para a TV Educativa; a 
criação da Fundação Centro Brasileiro de Televisão Educativa 
na UFRJ/ Fundação Padre Landell de Moura - FEPLAM - RGS/ 
TV Universitária de Recife – Pernambuco (1967); a Fundação 
Maranhense de Televisão Educativa (1969) e o Decreto n.º 
65.239, de 1969, que criou o Sistema Avançado de Tecnologias 
Educacionais – SATE, em âmbito Federal. 

Na década de 70 destacam-se: a Associação Brasileira de 
Teleducação (ABT) ou Tecnologia Educacional/ Projeto Minerva, 
em Cadeia Nacional; a fundação Roberto Marinho inicia Edu-
cação supletiva à distância para primeiro grau e segundo graus; 
o Programa Nacional de Teleducação (PRONTEL); o Projeto 
Sistema avançado de Comunicações Interdisciplinares (SACI); 
a Emissora de Televisão Educativa (TVE) Ceará; o Projeto de 
Piloto de Teledidática da TVE; Projeto Logos - MEC; Telecurso 
do 2º grau; Fundação Centro Brasileiro de Televisão Educativa/ 
MEC; Projeto Conquista; Programas de alfabetização – (Movi-
mento Brasileiro de Alfabetização, MOBRAL).

Nos anos 80 a Universidade de Brasília cria os primei-
ros cursos de extensão à distância; Curso de Pós-Graduação 
Tutorial à distância; TV Educativa do Mato Grosso do Sul; 
Projeto Ipê; TV Cultura de São Paulo; Fundação Nacional para 
Educação de Jovens e Adultos. 

Na década de 90: Telecurso 2000 e Telecurso Profissio-
nalizante – Fundação Roberto Marinho e SENAI; TV Escola – 
Um Salto para o Futuro; Programa Nacional de Informática na 
Educação (PROINFO); Canal Futura – canal do conhecimento; 
Criação do Sistema Nacional de Radiodifusão Educativa – 
SINRED; Sistema Nacional de Educação à Distância SINEAD; 
PROFORMAÇÃO – Programa de Formação de Professores 
em Exercício.
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Uma das formas de inserção da educação profissionali-
zante através das TIC são as Universidades Abertas a Distância. 

A Universidade Aberta à Distância, permite a extensão do 
ensino superior a segmentos cada vez maior da população. Vale 
destacar que o Brasil foi o último país com população acima de 
cem mil habitantes a estabelecer uma Universidade aberta. Nos 
anos de 2003 e 2007 o documento com as diretrizes para a EAD 
no Brasil, recebeu revisões e passou a se chamar “Referenciais 
de Qualidade para Educação Superior a Distância”. Segundo a 
versão atualizada em 2007, são oito os referenciais que devem 
estar integralmente expressos no Projeto Político Pedagógico 
dos cursos na modalidade à distância no Brasil:

1. Concepção de educação e currículo no 
processo de ensino e aprendizagem.

2. Sistemas de Comunicação.

3. Material didático.

4. Avaliação.

5. Equipe multidisciplinar.

6. Infraestrutura de apoio.

7. Gestão Acadêmico-Administrativa.

8. Sustentabilidade financeira. (BRASIL/
MEC, 2007, p. 08).

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO MUNICIPIO DE 
SANTANA – POLO UAB

DEFINIÇÃO DE UNIVERSIDADE ABERTA DO 
BRASIL – UAB

A Universidade Aberta do Brasil é um sistema integrado 
por universidades públicas que oferece cursos de nível superior 
para camadas da população que têm dificuldade de acesso à 



Cleber Bianchessi (org.)

128

formação universitária, por meio do uso da metodologia da 
educação à distância.

O Sistema UAB foi instituído pelo Decreto 5.800 de 8 
de junho de 2006, para o desenvolvimento da modalidade 
de educação a distância, com a finalidade de expandir e inte-
riorizar a oferta de cursos e programas de educação superior 
no País. Fomenta a modalidade de educação à distância nas 
instituições públicas de ensino superior, bem como apoiar 
pesquisas em metodologias inovadoras de ensino superior 
respaldadas em tecnologias de informação e comunicação.

POLOS DA UAB

O polo é a estrutura física, mantida pelo município e/ou 
pelo estado, que dispõem de salas de aula e laboratório de infor-
mática, onde os alunos participam de encontros e avaliações 
presenciais. O seu objetivo é proporcionar uma estrutura ade-
quada para o atendimento dos alunos e demais envolvidos com 
o EAD. Fazem parte desta estrutura: computadores, biblioteca, 
sala de multimídia, sala de aula; enfim, o que for necessário 
para o desenvolvimento dos cursos. Segundo o UAB (2011):

Os polos de apoio presencial são as unida-
des operacionais para o desenvolvimento 
descentralizado de atividades pedagógi-
cas e administrativas relativas aos cursos 
e programas ofertados a distância pelas 
instituições públicas de ensino superior no 
âmbito do Sistema UAB. (UAB, 2011, p.37) 

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO MUNICIPIO DE 
SANTANA – POLO UAB

Em 02 de Dezembro de 2007 foi inaugurado o polo 
UAB – Santana e tem como mantenedora a Prefeitura Muni-
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cipal e mesmo possui 15 profissionais capacitados para 
atender às necessidades específicas e a demanda dos alunos 
que o frequentam, e também disponibilizam de um espaço 
físico com recursos tecnológicos durante os três turnos, 
com acesso à internet em rede e wi-fi que abrange todos os 
ambientes do polo (sala de tutoria, biblioteca, laboratório 
de informática e sala de aula). Essa parceria entre a pre-
feitura Municipal do Município de Santana, no estado do 
Amapá e Universidade Aberta – UAB, contribuir para um 
diferencial no funcionamento da gestão do polo da UAB. 
E conforme afirma Moore e Kearsley: 

gestão da EAD envolve todo o processo de 
administração dos subsistemas que levam à 
criação, veiculação e implementação de um 
programa de EAD, iniciando, é claro, pelo 
árduo processo de avaliação das necessida-
des do público-alvo, que não são fáceis de 
acessar e entender. (MOORE; KEARSLEY, 
2007, p. 27)

O referido espaço contém somente uma sala de aula 
onde também funciona um laboratório de matemática e 
outro de física; uma biblioteca com acervo relativamente 
adequado, porém, com espaço físico reduzido para atender 
a demanda de alunos; dois banheiros para atender alunos e 
funcionários, sendo um adaptado para pessoas com neces-
sidades especiais; um laboratório de informática com 50 
computadores ligados a Internet.
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IMAGEM 01: Fachada de Entrada do Polo da UAB de Santana-AP

Fonte: http://www2.unifap.br/ead/galeria_de_foto/

IMAGEM 02: Laboratório de Informática do Polo da UAB de Santana-AP

Fonte: http://uabpolosantana.blogspot.com.br
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Abaixo segue o quadro de cursos já oferecido pela UAB/
Polo Santana em Parceria com as Universidades.

Curso Universidades 
parceiras

Ano/ 
Início

Nº de 
vagas 
ofertadas

Matemática - Licenciatura UFPA 2008 50

Pedagogia - Licenciatura IFPA 2009 50

Gestão de Saúde Pública 
- Tecnólogo

IFPA 2009 50

Matemática - Licenciatura UNIFAP 2010 50

Administração Pública 
- Bacharelado

UNIFAP 2013 75

M í d i a s  n a  E d u c a ç ã o 
- Especialização

UNIFAP 2013 50

Gestão e Saúde 
- Especialização

UNIFAP 2013 75

M í d i a s  n a  E d u c a ç ã o 
- Extensão

UNIFAP 2013 50

Especialização em Filosofia 
para o Ensino Médio 
- Especialização

UNIFAP 2017 30

Especialização em Políticas 
de Promoção da Igualdade 
Racial na Escola (UNIAFRO)

UNIFAP 2018 30

Letras e Inglês - Licenciatura UNIFAP 2018 50

Sociologia - Licenciatura UNIFAP 2018 50

Especialização em 
Sociologia para o Ensino 
Médio - Especialização

UNIFAP 2018 30

Formação pedagógica IFAP 2018 30
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa optou por uma abordagem metodológica de 
caráter bibliográfico e exploratório, com pesquisa em sites 
e plataformas institucionais, articulado a uma perspectiva 
qualitativa, como forma de tratar da temática da importância 
da boa gestão no polo da EAD de Santana, estado do Amapá, 
para os acadêmicos de graduação do polo da Universidade 
Aberta da Cidade de Santana. Nas palavras de Leite, a pes-
quisa bibliográfica:

É a que é realizada através do uso de livros 
e de documentos existentes na Biblioteca. 
É a pesquisa cujos dados e informações são 
coletados em obras já existentes e servem 
de base para a análise e a interpretação 
dos mesmos, formando um novo trabalho 
científico. (LEITE, 2008, p. 47)

A coleta de dados realizou-se no período de 27 a 28 de 
março de 2019, no próprio campus, levando a termo a pesquisa 
de campo. A pesquisa de campo abordou 10 (dez) acadêmicos 
dos cursos de graduação e pós-graduação. 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

Hoje no polo da UAB de Santana, acontecem os cursos 
Letras e Inglês – Licenciatura, Sociologia - Licenciatura, Espe-
cialização em Sociologia para o Ensino Médio - Especialização 
ofertados pela Universidade Federal do Amapá, e que estão 
em atividade, Formação pedagógica, pelo Instituto Federal 
do Amapá – IFAP, já que os outros foram concluídos. E como 
resultado de nossa pesquisa de campo, na forma de entrevista 
com acadêmicos (as), e qual compartilhamos nesse trabalho, 
evidenciamos a importância do bom funcionamento desse 
polo na cidade de Santana-AP.
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A Implantação de um Polo da UAB no Município de 
Santana trouxe vários benefícios para a comunidade, pois 
alcançou aquelas pessoas que a princípio nem imaginavam 
fazer um curso de nível superior ou uma especialização. 

Uns dos motivos mais comuns nessa clientela da EAD é 
que muitos trabalham, ou seja, possuem ocupações pessoais, 
com isso seria impossível acompanhar um curso presencial, 
pela questão do tempo e outras situações como nos relata 
alguns acadêmicos (as) entrevistados:

N. COMENTARIO CURSO INSTITUIÇÃO

01 “Antes da implantação do 
polo aqui em Santana, era 
bem mais difícil, pois tra-
balhava e não tinha como 
ir para Macapá fazer um 
curso superior gratuito”. 
(ACADÊMICO1, 2019)

Licenciatura 
em 
Matemática

IFPA

02 “É bem mais acessível, pois 
quase não tenho gastos 
com transportes, mate-
riais, inclusive a internet 
que é de graça no polo”. 
(ACADÊMICO2, 2019)

Licenciatura 
em Letras e 
Inglês

UNIFAP

03 “Como eu trabalho e quase 
não tenho tempo, me dire-
cionar ao polo sempre 
como local de apoio as 
minhas atividades, utili-
zando com frequência o 
laboratório de informá-
tica do campus, além de 
acompanho as aulas de 
casa e organizando meus 
horários de estudos”. 
(ACADÊMICA3, 2019)

Pós gra-
duação em 
Sociologia 
para o Ensino 
Médio

UNIFAP
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Hoje já compreendemos que a Educação a Distância 
traz a visão da educação de qualidade sendo levada a pessoas 
de difícil acesso, ou seja, expansão e popularização. Oferecer 
educação a setores ou grupos da população que, por razões 
diversas, têm dificuldade de acesso a serviços educativos 
regulares. Segundo Neto e Brasileiro: 

Ensino a Distância (EAD), inicialmente 
associado ao estudo por correspondência, 
foi criado para da oportunidade de estudo 
a todas as pessoas que, por razões finan-
ceiras, sociais, geográficas ou por inca-
pacidade física, não podiam frequentar 
uma escola. Assim, o principal objetivo 
era facilitar o acesso à educação às pessoas 
que não tinha condições de obter instrução 
pelos métodos convencionais, pretenden-
do-se com isso aumentar o nível cultural 
das populações. (NETO e BRASILEIRO, 
2002, p. 11)

No entanto, a EAD não é milagrosa, logo os acadêmi-
cos devem desempenhar um papel ativo na construção de 
seu próprio conhecimento, entrando em contato com seus 
potenciais são estimulados a desenvolvê-los e, ao mesmo 
tempo, superar dificuldades e deficiências.

CONCLUSÃO

Esse capítulo mostrou que a modalidade do ensino a 
distância não é meramente uma estratégia pedagógica ou uma 
simples opção educativa, é acima de tudo uma alternativa de 
inclusão social, contribuindo para a construção da cidadania, 
difusão do conhecimento e multiplicação das oportunidades 
da educação. E quando tem apoio, faz a diferencia em dife-
rentes realidades, como na cidade de Santana.
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Mesmo com todas as dificuldades encontradas, a maior 
vantagem no ensino a distância sobre os métodos tradicionais 
é a maior extensão da ação, visto que as tecnologias a dis-
tância carregam maior flexibilidade de oferta, intensivos de 
aprendizagem, tudo em conformidade com os tempos de cada 
um, adaptando as necessidades regionais, microrregionais e 
locais, considerando os seus diversificados níveis de carências 
e aspirações. O que não é diferente do nosso Estado do Amapá, 
em especifico a Universidade Aberta Brasil no município de 
Santana com seu polo fixo, assim como em outros lugares do 
nosso Estado com a utilização da internet.

A EAD é uma tendência e uma realidade, a educação fica 
mais democrática, com a possibilidade de chegar a pessoas 
que não teriam chance de outra maneira. Dessa forma, pode 
ser encarada como uma solução para os brasileiros que viam 
excluídos do sonho de conseguir concluir o ensino superior. 
Para outros, é uma opção, uma escolha entre as diversas for-
mas de ensino, por preferirem a comodidade e as facilidades 
oferecidas pela EAD, aos sacrifícios e obstáculos a transpor 
para se chegar às salas de aula presenciais. Uma modalidade 
híbrida e bem estruturada como ideal para o ensino a distân-
cia, já se encontram, espalhadas pelo Brasil inteiro, inúmeras 
IES nessa modalidade híbrida de ensino. Dando assim, que a 
parceria existente entre a Prefeitura Municipal de Santana e 
a Universidade Aberta – UAB contribuiu de maneira decisiva 
para a eficiência alcançada nos cursos de graduação e pós-
-graduação no polo de Santana, no estado do Amapá.
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ALTERNATIVAS POSSÍVEIS PARA O 
ENSINO DA DISCIPLINA DE PROJETO NO 
CURSO DE ARQUITETURA E URBANISMO

Vanderlei Rotelli33

INTRODUÇÃO

A pesquisa tem como objetivo verificar as dificuldades 
encontradas pelos professores e alunos no curso de Arquite-
tura e Urbanismo ao ensinar a disciplina de “Projeto Arqui-
tetônico”, especialmente nos primeiros semestres do curso, e 
indicar as maneiras através das quais algumas escolas resol-
veram estes problemas. 

Os dilemas com os quais nos defrontamos são muitos 
e variados: Qual a melhor maneira de nos comunicar com os 
alunos? Qual a melhor maneira de explicar os princípios de 
um projeto? Como ensinar uma disciplina que não é exata, 
portanto, não tem “certo ou errado” e que depende, em parte 
de uma percepção espacial que os alunos ainda não possuem? 
Como desenvolver esta percepção? Como criar um vocabu-
lário único entre os personagens, para facilitar o processo de 
ensino/aprendizagem? Como avaliar o produto deste processo 
(existem fatores objetivos nesta avaliação, mas há uma boa 
parte que é subjetiva e depende da isenção do professor)? 

33 Mestre em Arquitetura pela FAU/USP. Arquiteto e Urbanista pela Universidade Mac-
kenzie. Professor na Universidade Paulista e na Universidade Metropolitana de Santos. 
vr.maquetes@gmail.com
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Outro ponto importante, conforme indicado por Leite 
(2011) em seu artigo, é a massificação do ensino superior no 
Brasil como um todo, e, obviamente, o aumento do número de 
escolas de Arquitetura e Urbanismo pelo país.  Isto implica, de 
modo geral, em qualidade muito baixa no ensino, por conta 
de professores despreparados e de salários baixos (o que não 
atrairia profissionais qualificados para a área da educação). 

As faculdades de Arquitetura, como qualquer outra no 
Brasil, sofrem do problema da compartimentação, isto é, falta 
interdisciplinaridade, falta comunicação entre as várias disci-
plinas, fazendo com que os alunos não relacionem as suas várias 
competências para a utilização nos projetos de arquitetura e 
urbanismo. Como disse Campomori (2004) em seu texto, de 
acordo com a legislação brasileira, existe uma única habilitação 
para Arquiteto/Urbanista/Paisagista, logo, as escolas de Arqui-
tetura deveriam ser o lugar ideal para a interdisciplinaridade; 
ele cita como o exemplo a utilização a área de Desenvolvimento 
Urbano, que deve se utilizar de conhecimentos das áreas de 
economia, antropologia, ecologia, etc.

COMO FUNCIONA O ENSINO DA DISCIPLINA 
DE “PROJETO ARQUITETÔNICO” NA 
MAIORIA DAS ESCOLAS 

O curso de Arquitetura e Urbanismo não é uma licencia-
tura, portanto, não temos em nossa grade horária nenhuma 
disciplina relacionada à área pedagógica. Surge então a ques-
tão: como ensinar os alunos o gesto projetual, já que os pro-
fessores são, em sua grande maioria, arquitetos? De maneira 
geral, repetimos os métodos através dos quais fomos ensina-
dos, que obviamente funcionam bem na maioria dos casos, 
mas que podem excluir alguns alunos; é possível pensar em 
alternativas? Se sim, quais seriam?
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Atualmente, nos semestres iniciais das escolas de Arqui-
tetura e Urbanismo, quando se inicia o processo de ensino/
aprendizagem sobre a criação de um projeto arquitetônico, 
isto continua sendo feito da mesma maneira, isto é, o pro-
fessor responsável pela disciplina faz uma aula expositiva a 
respeito do “programa” referente ao projeto, ou seja, quais são 
as necessidades e especificidades de um determinado projeto 
(desde uma banca de jornal, uma residência unifamiliar ou um 
edifício residencial, até projetos com programas e necessidades 
mais complexos e específicos, como hotéis e hospitais), bem 
como as suas possibilidades (as características topográficas do 
terreno, as condições de insolação, as dimensões e a legislação 
escolhida pelos professores). Após esta etapa, que pode ser 
chamada de “análise de informações”, vem a parte de “espa-
cialização”, ou seja, a elaboração do projeto, que se subdivide 
em estudo preliminar, anteprojeto e projeto executivo.

Os alunos não conseguem associar, portanto, as disci-
plinas que estão aprendendo nas outras aulas com o ensino de 
“Projeto”, criando uma dissociação, e uma falsa “hierarquia” 
entre disciplinas, como se o ensino da disciplina “Projeto” fosse 
mais importante que as outras. Como o projeto de arquitetura 
é a soma dos conhecimentos técnicos e artísticos do aluno com 
a sua inventividade, criatividade e percepção, esta separação 
acaba sendo prejudicial a todos.  

Este modo de ensinar “Projeto” desconsidera alguns 
pontos que são muito importantes, a saber:

- Nem sempre os alunos são estimulados a efetuarem 
uma pesquisa sobre o tema, visando conhecer o que já foi 
executado neste tipo de edificação, e, quando é pedida uma 
pesquisa, quase nunca existe um acompanhamento e uma 
orientação do professor

- Arquitetura não é uma ciência exata, portanto não 
existe apenas uma solução para os problemas e muitos alu-
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nos têm a impressão de “ter feito algo errado”, devido a uma 
avaliação ruim, sem a devida explicação.

- Muitos alunos se sentem intimidados por profes-
sores que não são questionadores, mas sim “resolvedores” 
de problemas, isto é, os professores acabam por apontar as 
opções projetuais que julgam serem as melhores, ao invés de 
estimularem os alunos a buscarem suas próprias soluções

- A avaliação é feita pelo professor que leciona a disci-
plina, o que intimida os alunos e é encarado como mais um 
motivo para adotar as soluções propostas pelo professor

- Nem todas as escolas respeitam a proporção de 01 
professor para cada 15 alunos, recomendada pelo MEC

- O cliente, quem vai efetivamente utilizar o espaço a 
ser projetado (um projeto não é feito para o próprio arquiteto, 
mas para seu cliente)

 A falta de uma pesquisa orientada tira do aluno a 
possibilidade de descobrir o que já existe, e se identificar com 
algum arquiteto ou algum movimento arquitetônico, ou ainda 
criar algo radicalmente novo (para criar algo radicalmente 
novo, é necessário que se conheça o que já foi executado). 
Tira, também, a possibilidade de criar um vocabulário e um 
partido arquitetônico que o auxiliem, não apenas na tarefa 
específica, mas também nas discussões com o professor e com 
seus colegas. Impede, ainda, a formação de referenciais que 
possam vir a ajudá-lo em sua vida profissional.

 As recorrentes discussões a respeito de a Arquitetura 
ser uma Ciência ou uma Arte, dificultam o ensino do “Pro-
jeto”, no sentido de não existir uma resposta que está “certa” 
e uma resposta que está “errada” (o “certo” para o professor 
pode ser o “errado” para o aluno, e o “talvez” para um terceiro 
personagem), mas sim o que é mais adequado para deter-
minado problema (o que depende de vários fatores, como 
época, conhecimento técnico, opções e desejos do cliente, 
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entre muitos outros). O professor precisa se abster de opiniões 
e gostos pessoais para poder avaliar de forma isenta o projeto 
dos alunos. Alguns professores também costumam “punir” 
os alunos que não seguem suas “orientações” durante as aulas 
na hora da avaliação, sendo esta uma atitude que não condiz 
com a relação que se deve ter com os alunos, além de, a longo 
prazo, implicar em profissionais sem posições firmes e inca-
pazes de trabalhar em equipes ou diretamente com clientes.

 O envolvimento pessoal do professor é uma necessidade 
da disciplina de “Projeto”, isto é, os atendimentos aos alunos 
são individuais (ainda que feitos em grupo) e o professor acaba 
se identificando mais com alguns alunos do que com outros; 
outros professores, também, tendem a resolver os problemas 
projetuais dos alunos, ao invés de apenas mostrar opções e dei-
xar que estes façam suas escolhas e possam, assim, assumi-las 
como opções suas e defendê-las; outros professores podem se 
sentir subestimados se suas opiniões não forem levadas em 
consideração; existem também os professores que encaram as 
aulas de “Projeto”, por ser disciplina prática, como um momento 
de se divertir com os alunos, perdendo a postura profissional 
e, a distância que tem de ser mantida neste momento. Todos 
estes fatores acabam por influenciar na avaliação dos projetos, 
e, portanto, nas médias finais dos estudantes, causando insa-
tisfação de todas as partes, pois os professores, muitas vezes, 
também não satisfazem com o resultado final de um bimestre 
ou até mesmo um semestre de aulas. 

 Foi definida pelo MEC, de acordo com os “Perfis da 
Área e os Padrões de Qualidade” e pela Associação Brasileira 
de Ensino de Arquitetura e Urbanismo (ABEA), que o quadro 
de docentes respeitará a proporção de 1 professor para 15 alu-
nos nas aulas práticas (que inclui a disciplina de “Projeto”) e 1 
professor para 30 alunos nas aulas teóricas; esta proporção é 
um dos itens avaliados para a Abertura e Funcionamento de 
Cursos. Por não ser uma obrigatoriedade, e sim uma indicação 
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às IES, estas proporções dificilmente são seguidas, o que acaba 
por sobrecarregar os professores de “Projeto”, deixando alguns 
alunos sem atendimento para seus projetos e, portanto, sem 
o devido auxílio em uma de suas atividades fundamentais.

OPÇÕES QUE PODEM SER UTILIZADAS 
PARA OTIMIZAR A FORMA TRADICIONAL 
DE ENSINO DE “PROJETO” 

  Os alunos têm que se envolver com os programas 
sugeridos pelos professores, isto é, os professores podem 
escolher temas que sejam pertinentes para os alunos, e tentar 
fazer com que estes se envolvam nas pesquisas e na solução 
dos problemas; isto pode ser feito de várias maneiras:

- Propor uma pesquisa orientada pelos professores, antes 
da execução dos projetos, direcionando-a aos pontos centrais 
dos temas; associar vivências e entrevistas a estas pesquisas

- Propor alguns problemas projetuais e pedir que gru-
pos de alunos pesquisem as diversas soluções que foram 
encontradas por arquitetos de diferentes estilos, associando 
as soluções às opções de materiais e tecnologias disponíveis 
na época, e confrontar estas opções frente aos materiais e 
tecnologias que possuímos hoje; executar releituras, tanto 
de edificações quanto de objetos.

- Propor que alunos criem projetos em áreas que já 
possuam algum tipo de solução sendo idealizada, e fazer uma 
comparação posterior entre a solução proposta pelos alunos 
e a solução proposta pelo arquiteto, e que será executada. 

PESQUISA ORIENTADA

Uma pesquisa orientada é muito mais do que uma pro-
cura usando algum mecanismo de busca na internet; implica 
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em um mergulho, por parte dos alunos, no tema sugerido. Em 
um primeiro momento, é preciso descobrir o que os alunos 
sabem sobre o tema; podemos considerar um tema que seja 
relativamente simples, como por exemplo, uma banca de jornal. 
A maioria dos alunos acredita que conhece o que há para saber 
sobre o tema, já que todos já viram e visitaram uma banca de 
jornal, e muitos o fazem semanalmente, se não diariamente. 

A partir deste conhecimento superficial, podemos nos 
aprofundar no tema, através de várias ferramentas:

- Entrevistas com jornaleiros, fornecedores e 
freqüentadores

- Visitas técnicas a vários tipos e modelos de bancas 
de jornal, analisando a circulação, o material utilizado na 
construção, etc

- Imersão no tema (vivência, durante um período de 
tempo, junto aos usuários do equipamento urbano, para 
conhecer as necessidades específicas)

- Pesquisas orientadas em livros e sites sobre design de 
mobiliário urbano, incluindo concursos.

- Criação de um programa de necessidades específico 
para um tipo de banca de jornal

 As entrevistas nos fornecem dados dos usuários que, 
como visitantes eventuais, não temos o conhecimento; as 
necessidades de comerciantes e dos vários tipos de fornecedo-
res e freqüentadores; entrevistas dirigidas podem funcionar 
melhor, já que fornecem material relativo aos pontos mais 
importantes no projeto. Estas entrevistas estão associadas a 
visitas técnicas a vários tipos de bancas, em várias regiões e 
voltadas para vários tipos de consumidores, executando uma 
análise crítica dos vários pontos a favor e contra as opções 
que existem no mercado. 

 Em alguns casos, em um projeto mais complexo, com 
necessidades mais específicas, uma pesquisa mais profunda 
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pode ser necessária, incluindo uma imersão no dia-a-dia dos 
usuários, para identificar as reais necessidades, bem como 
os problemas enfrentados e as soluções que foram criadas 
de maneira espontânea e muitas vezes improvisada.

 As pesquisas orientadas fornecem vocabulário arqui-
tetônico e opções projetuais que ajudam os alunos a resolver 
seus problemas; arquitetos devem ter um conhecimento vasto 
sobre vários assuntos, pois muitas vezes a resolução de um 
projeto passa pela somatória de várias imagens e soluções 
encontradas em outros locais. Em muitos casos, opções que 
criamos para determinados projetos e por várias razões não 
foram edificados, podem ser adaptados ou servir de base para 
outro projeto. Para isto, precisamos ensinar os alunos a guar-
dar as opções como tentativas e soluções que podem não ser 
adequadas para determinado projeto, mas que podem servir 
de base para outro trabalho, reafirmando que em Arquitetura 
não existe o certo ou errado, mas sim o mais adequado para 
determinada situação e para determinado cliente, ou seja, tal 
solução não se adaptou ao cliente A, mas pode ser oferecida 
ao cliente B, após algumas adaptações.

 A partir deste ponto é possível para os alunos criarem 
os programas de necessidades adaptados a cada usuário, em 
função dos vários fatores que foram pesquisados (desde dife-
rentes necessidades de estoque, vitrines e área de exposição, até 
a escolha de um material com isolamento térmico e acústico). 
Partindo deste programa específico, será criado um projeto, 
com especificidades técnicas e projetuais adaptados a este 
usuário, a esta região e voltado para um tipo de consumidor.

RELEITURA DE PROJETOS

Nas escolas de Arquitetura não é muito comum que 
encontremos as releituras, tão comuns em escolas de Design; 
uma releitura é a contemporização de algum objeto ou estilo; 
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é uma forma de estudá-lo e executar um exercício de criativi-
dade, fazendo adaptações e mudanças, enquanto formamos 
um arcabouço de referências. 

 Uma das maneiras de fazer esta releitura é através de 
um exemplo clássico de arquitetura moderna. Podemos, por 
exemplo, fazer um estudo a respeito da “Villa Savoye”, de 1929, 
do arquiteto belga Le Corbusier, e um dos mais emblemáticos 
projetos de arquitetura moderna no mundo. 

Figura 1 – Villa Savoye
Fonte: https://es.phaidon.com/agenda/architecture/articles/2019/
february/04/le-corbusiers-grand-designs-villa-savoye/ (Acessado em 
17/07/2020).

 Os alunos podem fazer uma interpretação crítica do 
projeto, apontando pontos que são mais datados em relação 
aos conhecimentos arquitetônicos atuais, como, por exem-
plo, a rampa interna, a laje de concreto, etc; após esta leitura 
e identificação dos problemas, os alunos podem executar 
uma releitura, que pode ser desde uma simples adaptação do 
projeto original aos padrões de conforto ambiental atuais, até 
intervenções mais radicais, utilizando materiais e técnicas 
construtivas contemporâneas. 
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 Este tipo de atividade familiariza os alunos com a 
obra de diversos arquitetos, além de possibilitar reconhecer 
as características principais dos vários estilos arquitetônicos, 
relacionando as opções projetuais aos conhecimentos técnicos 
de cada época; 

Este exercício possibilita que os alunos tenham um 
embasamento para sua própria produção, criando referenciais 
históricos e técnicos, além de uma percepção espacial, já que 
este exercício pode ser executado com várias obras brasileiras, 
possibilitando, além do estudo dos projetos, visitas técnicas 
supervisionadas. 

Trabalhos deste tipo também são importantes para 
criar um senso crítico nos alunos, ensinando-os a executar 
intervenções em edificações que precisem ser atualizadas, 
como o exemplo da Pinacoteca do Estado de São Paulo.

Figura 2 – Pinacoteca do Estado de São Paulo
Fonte: https://mapio.net/pic/p-78140560/ (Acessado em 17/07/2020)
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Este meio de ensinar a disciplina de “Projeto”, conforme 
Pollalis (2003), além de envolver mais os alunos, está de acordo 
com um plano interdisciplinar de ensino. Outra vantagem, 
ainda de acordo com o autor, é deixar que os alunos façam 
as perguntas, ao invés de fornecer respostas, participando, 
assim, de todo o processo. 

Estes estudos de casos tornam os alunos mais inde-
pendentes, pois o professor assume um papel de moderador, 
direcionando as pesquisas, orientando algumas etapas, veri-
ficando resultados e ao mesmo tempo, se abstendo de emitir 
opiniões ou de resolver os problemas que apareçam nas aulas. 

PROJETAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EM 
CONCURSOS E CONCORRÊNCIAS

Pode-se propor que os alunos façam um projeto em 
alguma área em que já esteja havendo algum tipo de concor-
rência ou concurso para a construção de alguma edificação, 
ou ainda, propor que os alunos façam projetos em locais que 
já estejam edificados, para que se possa comparar as soluções 
adotadas por um arquiteto e aquelas que foram criadas pelos 
estudantes. Os alunos estariam sujeitos às mesmas limitações 
que os arquitetos, ou seja, teriam de respeitar a legislação 
vigente, bem como se ater aos requisitos do cliente, e até 
mesmo ao orçamento estimado para a construção.

Como existem concursos públicos para a área de Arqui-
tetura com bastante freqüência, esta é uma opção relativa-
mente fácil de ser levada adiante, pois a maior parte destas 
competições é aberta ao público em geral, o que simplifica o 
acesso aos dados necessários para a execução da obra. Como 
muitos destes Concursos são voltados para a criação e a 
construção de Casas Populares, bem como a implantação de 
Conjuntos Habitacionais em grandes áreas, temos também 
a possibilidade de executar trabalhos em grupos multidisci-
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plinares, o que ainda funciona como simulação das situações 
que acontecem profissionalmente. 

Vários Concursos são abertos a estudantes, tendo um 
viés mais acadêmico, sem a pretensão de execução da obra, e 
sem a necessidade de criação de projeto executivo por parte 
dos discentes, apesar da imposição, por parte dos editais 
destes concursos, da resolução de todas as etapas projetuais, 
como implantação, soluções estruturais, respostas aos pro-
blemas de conforto ambiental, entre outras, ou seja, os estu-
dantes resolverão os problemas projetuais apontados, sem, 
no entanto, a responsabilidade técnica que acompanha os 
projetos arquitetônicos.  

CONCLUSÃO

Adotar estes métodos implica, na verdade, em uma 
mudança na postura dos professores, demandando um maior 
comprometimento na formação dos alunos e participação 
nos processos escolares; isto significa professores melhor 
qualificados e mais atuantes (aqui podemos citar várias das 
competências sugeridas por Perrenoud (2000), como, por 
exemplo: dirigir as situações e a progressão da aprendiza-
gem, envolver os alunos em seu processo de aprendizagem, 
despertando o desejo pelo conhecimento, e investir na con-
tinuação da sua própria formação, entre outras e que devem 
ser assimiladas não só pelos professores de Arquitetura, mas 
que servem para todos aqueles que pensam em participar do 
processo de ensino/aprendizagem) com maior suporte por 
parte das instituições e melhor remunerados. Para a maior 
parte do corpo docente das IES certamente estas são alterna-
tivas simples na sua implementação, que certamente vão de 
encontro aos anseios dos professores (que tentam fazer um 
trabalho cada vez melhor e mais realizador), e que terão um 
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resultado extremamente satisfatório para todos os persona-
gens envolvidos no processo.
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UMA NARRATIVA ACERCA DA DOCÊNCIA 
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NA CONSTITUIÇÃO DO SUJEITO DOCENTE
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INTRODUÇÃO

Considerando que a educação é um processo permanente 
e contínuo, além de uma tarefa de humanização dos sujeitos, 
conforme aponta Pimenta (1996), evidencia-se a demanda de 
uma rigorosidade ética, comprometimento e amorosidade. 
Desde a institucionalização da educação formal, o acesso a 
ela pela grande parcela da sociedade vem sendo solicitado e 
defendido como um direito inerente e essencial à condição 
humana, o caminho pelo qual os sujeitos podem atingir o 
“ser-mais”, sua emancipação social, econômica e cultural.

Nesse processo, a Educação a Distância (EaD) consti-
tui-se potente dispositivo no processo de democratização do 
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acesso ao Ensino Superior, oportunizando aos sujeitos que, 
por muito tempo não tiveram oportunidades de uma formação 
inicial e/ou continuada deste nível, pudessem se profissiona-
lizar e qualificar-se. Para além de titulações, esta modalidade 
de ensino também tem proporcionado aos sujeitos o acesso 
à informação, a conhecimentos e à formação intelectual, 
possibilitando uma realização pessoal. Tal modalidade de 
ensino desencadeia processos de interação entre os sujeitos 
e, conforme apontam Novello e Laurino (2012), potencializa 
a construção e o exercício da autonomia nos estudantes.

A EaD tem se configurado também como um exercí-
cio de trabalho coletivo e cooperativo, onde todos os atores 
envolvidos – docentes, docentes-tutores e estudantes – pre-
cisam aprender a interagir, colaborar e desenvolver traba-
lhos em parceria. Embora em atuações distintas, docentes 
e tutores (as), desenvolvem atividades complementares, o 
que permite reconhecer também no exercício da tutoria o 
fazer docente. Tais vivências têm se constituído como um rico 
espaço de aprendizagens mútuas, contribuindo para a qua-
lidade e a diversidade das práticas docentes e dos processos 
de ensino-aprendizagem.

O presente capítulo faz uma reflexão a partir de um 
relato de experiência de três docentes que compartilham os 
fazeres docentes na modalidade EaD no curso de Pedagogia 
– UAB-FURG, bem como tais experiências têm contribuído 
em sua formação docente.

O FAZER DOCENTE: UM PROCESSO 
CONTÍNUO DE ENSINAR E APRENDER

A educação é uma experiência especificamente humana 
e uma forma de intervenção no mundo, portanto, um ato polí-
tico (FREIRE, 1992; 1996). No entanto, conforme alerta Gadotti, 
ela tem suas limitações: “[. . .] a educação é essencialmente um 
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ato de conhecimento e de conscientização e que, por si só, não 
leva uma sociedade a se libertar da opressão” (1979, p.11). Sob 
tal perspectiva, a educação é um instrumento capaz de pro-
piciar aos indivíduos as condições para sua conscientização, 
capacitá-los a entenderem-se enquanto sujeitos históricos, 
que embora condicionados pelas dimensões biológicas, sociais 
e culturais, não são determinados por elas.

Conforme aponta Freire: “[. . .] a História é tempo de 
possibilidade e não de determinismo, que o futuro, permi-
ta-se-me reiterar, é problemático, e não inexorável” (1996, 
p.19). Sendo assim, a educação pode possibilitar aos sujeitos 
as ferramentas necessárias, para que coletivamente possam 
pensar, compreender e transformar suas realidades. Ao apren-
der e intervir no mundo os sujeitos constituem a si mesmos 
e também ao mundo, conforme apontam Maturana e Varela:

[. . .] vivemos no mundo e fazemos parte 
dele; vivemos com os outros seres vivos, 
e portanto compartilhamos com eles o 
processo vital. Construímos o mundo em 
que vivemos durante as nossas vidas. Por 
sua vez, ele também nos constrói ao longo 
dessa viagem comum. Assim, se vivemos e 
nos comportamos de um modo que torna 
insatisfatória a nossa qualidade de vida, a 
responsabilidade cabe a nós (2001, p. 10).

O fazer docente é assim de extrema relevância no 
processo de socialização e construção de uma sociedade 
ambientalmente saudável e equilibrada, neste mundo social 
e ecológico, que se produz, reproduz, constroi e destroi na/
com interações que estabelecemos. Foi na comunhão das 
experiências partilhadas socialmente que, conforme Freire, os 
sujeitos descobriram que era possível ensinar, e perceberam ao 
longo de suas trajetórias que era preciso construir caminhos 
e métodos para ensinar. Assim: “Aprender precedeu ensinar, 



Cleber Bianchessi (org.)

154

ou, em outras palavras, ensinar se diluía na experiência real-
mente fundante de aprender” (1996, p. 24).

O profissional da educação, aqui especificamente o 
docente, é chamado ao compromisso ético com a sociedade, 
que segundo Freire (1979), só pode ser assumido por aqueles 
que sejam capazes de, estando no mundo, sentirem-se nele, 
intencionando sua própria consciência para a própria forma 
de estar sendo. Sujeitos capazes de refletir sobre sua própria 
realidade e transformá-la.

Tendo em vista que o docente trabalha com pessoas, 
pensar a formação docente se faz necessário, a fim de que 
se desenvolvam e se efetivem práticas educativas reflexivas, 
capazes de capacitar os sujeitos a agir consciente e criativa-
mente na sociedade da qual fazem parte. É essencial um pro-
cesso de autorreflexão e a tomada de consciência de que somos 
sujeitos inacabados, além de perceber na prática cotidiana 
da docência um espaço de formação permanente. A reflexão 
crítica sobre a prática é uma exigência, para que o docente 
não caia no que Freire chamava de teoria que vira “blábláblá” 
e prática que se transforma em “ativismo” (1996, p. 22).

Os docentes são sujeitos que produzem, sistematizam 
e compartilham os conhecimentos científicos e as produções 
culturais das sociedades, e junto com os estudantes constroem 
novos saberes e fazeres. Isto requer do profissional da educa-
ção saberes específicos do seu ofício, com os quais irá operar 
a fim de contribuir no processo de ensino-aprendizagem. Os 
saberes atinentes ao exercício da docência advêm não apenas 
da formação profissional inicial dos professores, mas também 
de sua prática cotidiana, conforme aponta Tardiff (2002). São 
saberes que se constituem a partir do exercício cotidiano e 
das relações que os docentes estabelecem com seus colegas, 
consigo mesmos enquanto sujeitos em constante construção 
e com os estudantes.
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A docência na EaD requer dos docentes e tutores-docen-
tes o desenvolvimento de novas habilidades e conhecimentos, 
visto ser uma modalidade que tem suas próprias especifici-
dades, desafios, tempos e espaços. Estabelece novas formas 
de aprender e ensinar, bem como diferentes formas de nos 
relacionarmos com a produção e difusão do conhecimento e 
nos relacionarmos uns com os outros. Sendo assim, pensar 
o exercício da docência nesta modalidade se faz necessário, 
tendo em vista as muitas potencialidades, desafios e supera-
ções que ela representa, bem como o processo de formação 
docente continuada que ela propicia.

CONSTITUIÇÃO DO CURSO SUPERIOR DE 
PEDAGOGIA-LICENCIATURA, MODALIDADE 
A DISTÂNCIA, NA FURG

No Brasil as primeiras experiências de educação a 
distância surgem a partir da década de 1930, com a criação 
do Instituto Rádio Monitor (1939) e do Instituto Universal 
Brasileiro (1941), cursos difundidos por radiodifusão ou por 
correspondência, sendo em sua maioria direcionados a uma 
formação de nível técnico profissionalizante e/ou na área 
de serviços.

No entanto, cremos que somente a partir da assunção 
do Decreto N° 5.62237, de 19 de dezembro de 2005 – regula-
mentando o Artigo 80 da Lei N° 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabeleceu nossa Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional – LDBEN –, culminando no Edital de Seleção 

37  Através desse Decreto é lançado o Programa Universidade Aberta do Brasil – UAB, 
vinculado à Secretaria de Educação a Distância do Ministério da Educação – SEED/MEC, 
tendo, como objetivo primeiro, formar um sistema integrado de instituições públicas para 
levar o ensino superior até municípios que não contam com oferta ou cujos cursos ofertados 
são insuficientes para atender à população, através da modalidade de Educação a Distância.
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n° 01/2005-SEED/MEC, muito pouco havíamos pensado e/
ou trabalhado acerca da modalidade EaD38.

Tomamos conhecimento formal acerca do referido 
edital no final de fevereiro de 2006, quando retornávamos de 
férias. Com o intuito de corroborar com a política de educação 
proposta pela então administração da União, a FURG, mais 
precisamente a Pró-Reitoria de Graduação, desencadeou 
uma articulação entre os Professores dos Departamentos de 
Educação e Ciências do Comportamento39 e de Matemática40, 
através do convite para uma Reunião, a fim de que tomásse-
mos conhecimento do Programa UAB e nos articulássemos 
coletivamente para participar da concorrência do edital com 
a construção de uma proposta de Curso de Pedagogia na 
modalidade a distância.

A princípio, o convite nos causou certo estranhamento, 
pois, até então, nossa docência não estava apenas focada, mas 
centrada na educação presencial. Nesse sentido, o fato, que 
muito corroborou para esse estranhamento está vinculado à 
própria trajetória estigmatizada da EaD no Brasil, fortemente 
marcada pela fragilidade dos processos formativos.

Essa primeira reunião, que assumiu um caráter de 
apresentação do edital e da proposta de formação no ensino 
superior na modalidade a distância, favoreceu uma salutar 
discussão acerca das efetivas possibilidades de realização do 
curso, bem como dos principais entraves.

Após a reunião organizada pela Pró-Reitoria, parte 
do coletivo de professores do Curso de Pedagogia aceitou o 

38  E, num movimento de atendimento à demanda de vagas na Educação Superior, repre-
sada há tanto tempo no Brasil, subsidiária de uma série de variáveis como a ineficiência 
das políticas públicas de educação e objetiva falta de um Projeto de Estado em relação ao 
acesso à Educação Superior.
39  Em virtude do processo de modificação na Estrutura Organizacional da FURG, con-
solidado no segundo semestre de 2008, o Departamento de Educação e Ciências do Com-
portamento passou a constituir o atual Instituto de Educação – IE desta IFES.
40  Atual Instituto de Matemática, Estatística e Física – IMEF.
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desafio de construir uma proposta de Curso de Pedagogia 
na modalidade a distância. Este, ao mesmo tempo, deveria 
estar em consonância com o Projeto Político- Pedagógico 
da Universidade, com as Novas Diretrizes Curriculares para 
o Curso de Pedagogia – que estavam por ser promulgadas 
naquele momento – e, especialmente, com a concepção de 
formação de professores que acreditamos.

Depois de muitas reuniões para discutirmos como seria 
o Curso, chegamos a um consenso de que ele deveria ter algu-
mas características que considerávamos indispensáveis à 
formação do pedagogo, bem como uma identidade específica, 
qual seja: um educador das infâncias formado pela pesquisa, 
a partir de uma perspectiva interdisciplinar de construção 
do conhecimento.

Tal proposta, que acabou sendo contemplada pelo edital 
em julho daquele ano, culminou na criação e implementação 
do Curso de Pedagogia-Licenciatura UAB/FURG a partir de 
agosto de 2007 e fomentou no grupo a emergência da cons-
tituição de um “que fazer docente”, adequado às demandas 
específicas e à dinâmica própria da EaD. Para além do já citado, 
cabe ressaltar nossa preocupação em darmos conta do desen-
volvimento dos processos de ensino e aprendizagem, a partir 
de uma perspectiva de rompimento com o ranço histórico da 
fragilidade e da desqualificação que os cursos e programas de 
EaD, os quais, via de regra, são estigmatizados, especialmente 
em se tratando do contexto brasileiro e latino-americano. 
Como verificamos na manifestação de Santos:

Cremos que a articulação desse curso, vin-
culado ao Sistema Universidade Aberta do 
Brasil cumpre uma função social bastante 
específica, a interiorização e a expansão da 
Universidade, mediadas pelas novas tec-
nologias em informação e comunicação na 
educação, procurando constituir uma nova 
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cultura escolar em Educação a Distância no 
Brasil (et al. , 2007).

Assim, o curso foi organizado em oito Blocos41 (semes-
tres), pensados a partir da lógica de organização de quatro 
grandes Núcleos Temáticos, norteadores do trabalho a ser 
desenvolvido nas disciplinas, culminando na formação dos 
futuros pedagogos. O primeiro envolve os chamados Estudos 
Básicos, em que são articuladas disciplinas de Psicologia, 
Políticas Públicas, Metodologia de Pesquisa em Educação, 
Fundamentos da Educação, Didática e Alfabetização Digital 
– posto que a apropriação das novas tecnologias se faz neces-
sária para viabilizar a participação dos educandos no curso. 
O segundo núcleo é o de Aprofundamento e Diversificação de 
Estudos, com disciplinas que envolvem a Educação Infantil, 
o Ensino Fundamental e Projetos de Pesquisa.

O terceiro núcleo, de Estudos Integradores, busca uma 
articulação entre as disciplinas trabalhadas no semestre e 
as práticas realizadas nos estágios, favorecendo a aprendiza-
gem do universo da Educação de Jovens e Adultos e da Gestão 
Escolar. Por fim, o quarto núcleo, nomeado de Proposições e 
Perspectivas Educativas, visa a articulações entre os conteúdos 
trabalhados ao longo do curso e as práticas realizadas.

Salientamos que a proposta contempla a formação do 
pedagogo com competência pessoal e ética, habilidades e 
conhecimentos que lhe permitam uma sólida educação básica 
e visão de mundo, aberta à convivência com a pluralidade. 
Em acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais e com 
o Projeto Político Pedagógico institucional, o curso pretende 
formar o pedagogo para exercer funções de magistério na 
Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamen-
tal, na Educação de Jovens e Adultos e na Área de Serviços e 
Apoio Escolar, bem como em outras áreas nas quais sejam 

41  Proposta de Curso de Graduação a Distância: Pedagogia-Licenciatura da FURG, no 
ano de 2007.
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previstos conhecimentos pedagógicos. Nesse sentido, emerge 
a preocupação em proporcionar ao aluno a sua inserção nas 
práticas educativas desde o início do curso, buscando uma 
efetiva articulação entre os aspectos teóricos e práticos.

Cabe ressaltar que nesta trajetória de três ofertas con-
cluídas e sexto semestre da quarta42, atendemos aos seguintes 
Polos de EaD:

- Primeira Oferta: São José do Norte, Santa Vitória do 
Palmar, Santo Antônio da Patrulha e Mostardas; com 120 
alunos ingressantes e 63 outorgados.

- Segunda Oferta: São José do Norte, Santa Vitória do 
Palmar, Santo Antônio da Patrulha e São Lourenço do Sul; 
com 120 alunos ingressantes e 76 outorgados.

- Terceira Oferta: Santa Vitória do Palmar, Santo Antônio 
da Patrulha, São Lourenço do Sul e Sarandi; com 150 alunos 
ingressantes e 96 outorgados.

- Quarta Oferta: Santo Antônio da Patrulha, São Lou-
renço do Sul, Esteio e Sapiranga; com 240 alunos ingressantes 
e, atualmente, com 133 alunos.

REFLETINDO ALGUMAS VIVÊNCIAS NA EAD

Nós, enquanto professoras-tutoras43, iniciamos a nossa 
docência em conjunto na mesma disciplina do curso de Peda-
gogia, no ano de 2013. Diferentes docentes com a mesma 
vontade de professorar com dedicação, buscando atender 
da melhor forma os estudantes. A cada passo um aprender 

42  Salientamos que nesta quarta oferta foi implementada uma nova configuração curri-
cular, com o novo Projeto Pedagógico do Curso, a partir do ano de 2017.
Proposta de Curso de Graduação a Distância: Pedagogia-Licenciatura da FURG, no 
ano de 2007
43  Cabe ressaltar que a professora Rita atuou como Professora Pesquisadora nesta disci-
plina, mas iniciou sua docência no Curso de Pedagogia no ano de 2007, sendo a primeira 
Coordenadora do mesmo.
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coletivo, com muitas vivências entrelaçadas a um só ideal: 
fazer a diferença! Ao longo das disciplinas que íamos traba-
lhando crescia o respeito, a amizade e a vontade de realizar 
um trabalho com excelência para um público tão longe fisi-
camente falando, mas que buscávamos estratégias de trazer 
para perto. O que nos unia, mais do que qualquer coisa, era a 
vontade de exercer a docência para promover uma educação 
qualificada e, assim, fomos nos constituindo docentes melho-
res e mais seguras ao longo do caminho. Demo, nos diz que o 
que determina o professor:

[. . .] é a habilidade de aprender a aprender 
em seu campo profissional, seguida da 
habilidade de fazer o aluno aprender. [. . .] 
A rigor, quem não estuda, não tem aula para 
dar. Mais: quem não reconstrói conheci-
mento, não pode fazer o aluno reconstruir 
conhecimento. Para que o aluno pesquise e 
elabore, supõe-se professor que pesquise 
e elabore (2004, p. 72-73).

Ao pensar sobre nossa formação, não podemos deixar 
de destacar as relações com os diferentes sujeitos, sejam eles 
professores, tutores ou educandos. Esse entrelaçar dessas 
relações é que nos deixam melhores a cada passo, aprendemos 
o que queremos ser e levar conosco, e o que também não que-
remos seguir como exemplo. A cada diálogo compartilhado, 
a cada cruzamento de diferentes ideias, a cada discussão 
sobre a EaD, descobrimos sempre cada vez mais que fizemos 
a escolha certa quando decidimos pela docência.

Percebemos que, mesmo que na EaD não exista contato 
presencial na relação professor-aluno, o papel do professor/
tutor é o de mediar o conhecimento aos seus estudantes, 
trabalhando com finalidade de contribuir para a motivação. 
Nesse sentido, Almeida discorre que:

O professor deve considerar que os alunos 
de cursos à distância devem ser incentiva-
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dos cada vez mais a participar ativamente 
das discussões, das atividades e expressar 
sua opinião. Caso contrário, corre-se o risco 
de que o aluno seja “passivo”, apenas lendo 
os materiais do curso, sem possibilidade de 
expressar suas dúvidas e de trocar expe-
riências com os colegas (2011, p. 42).

É inexplicável a sensação de ver o crescimento de cada 
aluno desde o início de sua trajetória acadêmica, ver que eles 
com poucos ou muitos problemas, se esforçam, buscam por 
sempre mais e conseguem evoluir ao longo de sua jornada. 
Criam-se laços de amizade, de cumplicidade e de parceria 
para a vida toda. É maravilhoso poder ajudar os estudantes 
nos mais diferentes aspectos: não só acadêmico, mas até na 
vida pessoal, como já fizemos muitas vezes aconselhando 
e resgatando esses sujeitos que, muitas vezes, pensam em 
desistir ao cruzar com seu primeiro obstáculo. Não raro nos 
emocionarmos assistindo apresentações de trabalhos, lendo 
textos por eles escritos e acompanhando o crescimento dos 
educandos.

Ao longo da caminhada e com o passar dos anos, rece-
bemos o que mais qualifica e dá valor ao nosso trabalho: o 
reconhecimento dos estudantes. Fomos escolhidas como 
homenageadas e paraninfa dentre as turmas dos quatro dife-
rentes polos atendidos na 3ª oferta do curso. Com certeza, 
o melhor presente que nos foi dado frente a tanto trabalho 
e dedicação. Foi uma emoção sem tamanho, uma sensação 
incrível de dever cumprido, de recompensa do nosso trabalho, 
de um trabalho bem feito sim, apesar de nos considerarmos 
sempre sujeitos em transformação e aprendizado.

Cada professor nos ensina muito, alguns até nos inspi-
ram há sermos um pouco como eles, visto que são parceiros, 
carinhosos e colegas para tudo nas disciplinas. Grande parte 
deles disponíveis, cúmplices e dispostos também a construir 
e agregar saberes diferentes a cada momento. Já os alunos.. .
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ah, foram poucas turmas, mas muitos sujeitos diferentes, com 
cada especificidade e que sempre nos deixam marcas. Cada 
discente com um brilho no olhar; algum com jeito tímido no 
início, mas que alçaram vôos muito altos; aqueles que por 
qualquer coisa que fosse, mesmo que tudo dentro do pro-
posto, logo questionava e argumentava; muitos deles cari-
nhosos, dedicados e esforçados para ir adiante a uma etapa 
nova e importante de suas vidas; e claro, também alguns que 
sobressaíram da EaD e se tornaram nossos amigos ao longo 
do percurso.

Nesse momento, nos vale refletir que o professor/tutor 
e o estudante estão em constante aprendizagem e que as tro-
cas de saberes construídas são muito importantes para que 
ocorra a construção desse conhecimento. O professor/tutor 
tem o papel de motivar o aluno e este, por sua vez, deve ser 
atuante no seu processo de aprendizagem.

Nesse sentido, diante das responsabilidades e atribui-
ções do tutor, compete às “[. . .] instituições de ensino desen-
volver programas de capacitação de tutores, inclusive para o 
uso das ferramentas de tutoria, e que esses programas sejam 
oferecidos continuamente” (MAIA; MATTAR, 2007, p. 92).

E nesta caminhada dentro da EaD, de fato, encontra-
mos as formações nos encontros realizados pela Secretaria 
de Educação a Distância – SEaD/FURG, que reúne os tutores 
dos cursos a distância da instituição. Neles, temas impor-
tantes para a nossa atuação como tutores são debatidos e 
novas estratégias são exploradas para que possamos atender 
nossos alunos da melhor forma possível. São momentos de 
compartilhar experiências, sanar dúvidas e aperfeiçoar nosso 
trabalho docente.

A formação continuada de profissionais da educação a 
distância, especialmente dos tutores, é imprescindível para 
o desenvolvimento de um trabalho exitoso, pois um grande 
número de professores que agora estão inseridos nessa moda-
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lidade de educação não participou de nenhuma formação 
inicial. E mesmo aqueles que já tiveram alguma experiência 
precisam aprimorar os conhecimentos, adquirindo compe-
tências e habilidades para uma atuação efetiva dentro da EaD.

Acompanhar a construção dos saberes dos alunos aten-
didos nos cursos de graduação da EaD, que se tornam autores 
de suas próprias histórias e seguros de suas decisões, buscando 
superar limites, nos confirma o sentimento de que a EaD faz 
diferença na vida de muitas pessoas.

Fazendo esta retrospectiva onde destacamos momen-
tos que marcam nossa atuação dentro da EaD, percebemos o 
quanto as relações com professores, colegas tutores e alunos 
são importantes para a nossa formação como educadoras, o 
que nos inspira para continuar nesta caminhada e realizar 
nosso trabalho com muita dedicação, contribuindo assim 
para a formação de novos Pedagogos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao nos possibilitar um grande aprendizado, além do 
desafio metodológico, reconhecemos que a docência na EaD 
demanda ainda a busca por um processo de constante auto-
formação, afinal, fomos educados em uma perspectiva de 
educação presencial, em que a lógica e a metodologia utilizada 
são bastante diversas daquelas as quais precisamos adotar 
nesta modalidade.

Essa nova tecnologia da escrita, noutros territórios, 
nos proporciona tanto um contato direto entre professores 
e alunos, o exercício do debate e da escrita coletiva, quanto a 
efetiva construção do conhecimento. Acreditamos que cabe 
ao professor, em constante processo de autoformação, res-
significar os próprios conceitos e questionamentos de sua 
constituição docente e de sua prática educativa.
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Deste modo, após esta breve reflexão sobre a atuação 
docente na tutoria e as experiências docentes que vão se cons-
truindo ao longo desta caminhada, concluímos que a atuação 
vivenciada na tutoria a distância é mais um elemento cons-
titutivo do sujeito docente. São muitos os fazeres e saberes 
que são acionados no exercício da tutoria, específicos a esta 
modalidade de ensino-aprendizagem – que devem ser enten-
didos também como processos formativos.

É importante ressaltar que a docência se faz no cotidiano 
de nossas experiências, a partir das relações que estabelecemos 
com os demais docentes e os educandos. A reflexão sobre a 
prática se apresenta como essencial em nossa formação, tendo 
em vista que este é um processo permanente e dinâmico.

Nessas perspectivas, cremos que, com tal experiência, 
estamos operando algumas mudanças qualitativas nos pro-
cessos de ensinar e de aprender, pois em busca de qualificar as 
formas de interação e de problematização do conhecimento, 
rompendo limitações de barreiras como espaço e tempo entre 
professor e aluno, visando à autoaprendizagem, estamos 
também constituindo uma nova concepção acerca da EaD.

Por fim, enfatizamos que esse movimento de consti-
tuição de nosso fazer docente nesta modalidade, até então 
estigmatizada e um tanto desconhecida por nós, tem favo-
recido uma interessante interlocução com os processos de 
educação presencial. Dessa maneira, acreditamos que isso só 
tende a qualificar nossa docência, a qual deve ser pautada na 
perspectiva crítico-reflexivo, que implica projetos próprios, 
liberdade de criação, investimento pessoal e reconhecimento 
da práxis como lugar de produção do saber.

Que a EaD e os sujeitos que dão vida e movimento a esta 
modalidade de ensino não sucumbam diante aos ataques e 
desmontes dirigidos na atualidade à Educação Pública, e que 
desta forma continuem oportunizando o acesso a inúmeras 
pessoas ao ensino superior e a uma qualificação humana e 
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profissional. E que a EaD possa cada vez mais ser entendida 
enquanto um espaço de formação docente, inicial e conti-
nuada, no qual os docentes possam compartilhar seus saberes 
e fazeres, qualificando cada vez mais suas práticas.
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TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO: UMA CONTRIBUIÇÃO 
PARA A ALFABETIZAÇÃO

Taynnara Rodrigues de Oliveira44

Simei Araújo Silva45

INTRODUÇÃO

A sociedade do século XXI caracteriza-se pelo rápido 
desenvolvimento tecnológico cuja informação via internet 
circula diversos conteúdos ao mesmo tempo, propiciando a 
conexão virtual das pessoas com o planeta terra e entre elas. A 
escola como uma instituição social está inserida nessa sociedade 
tecnológica e, por conseguinte, é influenciada por ela. Anterior 
a essa evolução tecnológica, o processo de alfabetização não 
contava com recursos da Tecnologia da informação e comuni-
cação (TICs), pois as práticas de leitura e escrita, historicamente 
seguiam a cartilha e posteriormente, basicamente na década 
de 80 do século XX, a literatura infantil passou a integrar à 
alfabetização. Assim, o recurso didático utilizado no ensino era 
somente o material escrito. Dessa forma, a criança está sinto-
nizada virtualmente nessa era tecnológica e a escola como uma 
instituição que reflete a sociedade, deve estar aberta para novas 
adaptações, pois novos recursos virtuais e digitais foram criados.

44  Graduada em Pedagogia e Comunicação Social- Relações Públicas. Especialista em 
Docência no Ensino Superior. Membro do Grupo de estudos e pesquisa Didaktiké (FE/
UFG). E-mail: taynnara.rp@gmail.com 
45 Doutora e Mestre em Educação (UFG) e graduada em Pedagogia. Professora efetiva 
Adjunta/DE da Universidade Federal de Goiás. E-mail: simeiaraujo@hotmail.com 



Cleber Bianchessi (org.)

168

Diante desses novos desafios da escola, indagamos:  
Como a utilização das TICs pode auxiliar no processo de alfa-
betização? Por que há necessidade de mudar as propostas de 
alfabetização diante da era digital? Como historicamente vem 
se transformando os métodos de alfabetização na educação 
escolar brasileira? – que impulsionaram a elaboração deste 
trabalho articulando as TICs e a alfabetização. Para tanto, foi 
realizado um estudo bibliográfico, com levantamento teórico 
acerca da alfabetização e seus métodos, balizados por Cagliari 
(1998), Ferreiro e Teberosky (1985), Vigotski (1991), Freire (1981) 
e Soares (2002; 2018a; 2018b), bem como autores que discutem 
as TICs e sociedade tecnológica, como Kenski (2003), Castells 
(1999), Belloni (2009) e Yazane (2012). Assim, foi possível 
compreender a importância das ferramentas tecnológicas 
como auxiliadoras no processo de alfabetização, assim como 
facilitadoras na aprendizagem das crianças consideradas, 
hoje, como nativos digitais. 

Não há como pensar a escola, lócus do aprendizado for-
mal, e não a vincular aos processos de ensino-aprendizagem. 
Nesse cenário, ainda como parte integrante e fundamental, 
contempla-se o processo de alfabetização dos discentes. Por 
isso, tal temática é de suma importância a ser discutida, afinal, 
é uma etapa que marca o período escolar, não só de crianças, 
como também dos adultos que se dispõem a ler e escrever. 
Entretanto, é preciso levar em consideração que a sociedade 
está submetida a era digital e que, portanto, é imprescindível 
não pensar os aspectos educacionais e sem atrelá-los às novas 
tecnologias. Dessa forma, este trabalho apresenta como obje-
tivo discutir teoricamente sobre o processo de alfabetização 
na era digital. 

Verificamos na história da educação brasileira, o quanto 
se tem discutido sobre os métodos de alfabetização, isto é, a 
maneira como se ensina o aluno a ler e escrever. Essas elabora-
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ções e descobertas de métodos e metodologias que foram sendo 
criados, são fundamentais para a formação de professores.

Diante disso, é imprescindível atentar-se apenas para 
um modo de ensinar. É preciso entender as concepções que 
embasam os métodos e, outrossim, perceber que os fatores 
sociais, culturais e históricos também são de suma importância 
para impactar no modo de conceber a alfabetização. Por isso, 
decorrente dos avanços tecnológicos, é notória a adaptação 
inadiável de adequar à realidade que sobrevém a todos. Isso 
significa que não há mais como pensar em métodos tradicio-
nais ou em uma “educação bancária”, se o que se vê – como 
público da alfabetização – são indivíduos conectados, que 
são consumidores e produtores de informação. A internet, 
agora, facilita esse processo de uma comunicação em rede. 

Logo, as Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TICs), que estão inclusas nesse cenário, não estão isentas 
diante disso. Ao se pensar em alfabetização, principalmente 
considerando os educandos atuais como nativos digitais, é 
preciso pensar e repensar sobre os métodos de alfabetização 
utilizados em sala de aula, que impactam diretamente no 
aprendizado do alunado. 

Atestando a afirmação anterior, Coelho (2012, p. 89) 
assegura que “com os avanços da Internet, as escolas tive-
ram que reorganizar a maneira como ensina(va)m. Para o 
desenvolvimento das competências e habilidades dessa nova 
geração de nativos digitais, a escola teve e tem que se rees-
truturar, pedagógica e fisicamente.” Por isso, a relevância de 
tal estudo. É preciso considerar que as TICs estão presentes 
no cotidiano social e escolar e não há como desconsidera-las 
como recursos didáticos do ensino da leitura e escrita das 
crianças. Isto posto, é possível analisar e verificar como tais 
vertentes se entrelaçam e como as TICs impactam diretamente 
no processo de alfabetização dos nativos digitais.
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DESENVOLVIMENTO

Para Cagliari (2009), a alfabetização diz respeito à 
aprendizagem da leitura e da escrita. Isto significa que ela é 
“[. . .] à aquisição da escrita enquanto aprendizagem de habi-
lidades para leitura, escrita e as chamadas práticas de lingua-
gem. Isso é levado a efeito, em geral, por meio do processo de 
escolarização e, portanto, da instituição formal”. (TFOUNI, 
2010, p. 11-12).

O ler e escrever podem ter dois significados. O primeiro, 
está associação ao domínio mecânico da língua escrita (codi-
ficação e decodificação). O segundo significa a apreensão e a 
compreensão dos significados que são expressos na língua 
vernácula do indivíduo. Além disso, é preciso destacar que a 
alfabetização não é algo isolado. Isto é, ela depende de caracte-
rísticas econômicas, culturais e tecnológicas. Elas interferem 
na apreensão do indivíduo. (SOARES, 2018b).

O conceito de alfabetização deve ser basilar na concep-
ção e posicionamentos que os docentes assumem em sala de 
aula, contudo, não são suficientes. É preciso, inclusive, englo-
bar os métodos de alfabetização, pois eles são fundamentais 
para formar o profissional alfabetizador. Outrossim, para 
nós, entender a pluralidade de métodos faz-nos pressupor 
a incompletude de alguns deles, e por isso, é imprescindível 
conhecê-los.

Consoante Magda Soares (2018a, p. 330-331), os métodos 
de alfabetização podem ser considerados como “um conjunto 
de procedimentos que, fundamentados em teorias e princípios, 
orientem a aprendizagem inicial da leitura e da escrita, no 
que se refere à faceta lingüística dessa aprendizagem”. Por-
tanto, não somente uma forma de fazer com que o discente 
aprenda a ler e a escrever, os caminhos, ditos anteriormente, 
necessariamente precisam estar fundamentados em teorias 
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para que o processo de aquisição ocorra de modo a atingir os 
objetivos estabelecidos pelo professor.

Ao longo das décadas da educação no Brasil, foi possível 
estabelecer diversos métodos, ou seja, formas de alfabetizar. 
Assim, verificou-se a presença de seis métodos existentes: 
método sintético, analítico, alfabetização sob a ótica de Paulo 
Freire, construtivismo, perspectiva histórico-cultural e o 
letramento. 

Tradicionalmente, até a década de 70 do século XX, 
as práticas de alfabetização apoiavam-se em cartilhas e de 
forma descontextualizadas, não consideravam a realidade 
social e cultural das crianças. O processo ensino-aprendiza-
gem baseava-se em atitudes rígidas e disciplinares acompa-
nhadas, muitas vezes, de castigos. O método predominante 
utilizado no ensino era o sintético, caracterizado por iniciar o 
ensino da leitura e escrita pelo alfabeto, sílaba e som de cada 
letra (MELO; MARQUES, 2017). Em oposição a ele, surgiu o 
método analítico que, de modo oposto ao sintético, ele parte 
do todo, da palavra, ao invés de começar pelas letras e sílabas. 
A preocupação maior volta-se à caligrafia e esta era feita de 
modo mecânico, mediante exercícios de muitas cópias (SYL-
VESTRE, 2010).

Paulo Freire (1981) foca mais na alfabetização de jovens 
e adultos. O autor acreditava que a alfabetização deveria res-
tituir àqueles que aprendessem a ler e escrever, o direito de 
ser mais, e de poder construir a humanidade que foi roubada 
(BARRETO, 2011). No processo de alfabetização é preciso haver 
uma relação de diálogo entre os educadores e os educandos, 
distintamente das concepções tradicionais abordadas ante-
riormente, os alfabetizandos assumem um papel de sujeitos 
criadores, participativos e questionadores (FREIRE, 1981). Isto 
significa que não é necessário memorizar as sílabas, palavras e 
frases, mas o que é importante aqui é a reflexão crítica do pró-
prio processo de leitura e escrita e o significado de linguagem.
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Com o avanço da sociedade tecnológica e das pesquisas 
acadêmicas sobre a alfabetização escolar, a partir da segunda 
metade do século XX até a atualidade, a instituição escola se 
depara com a necessidade de adequar-se à nova realidade da 
era digital. Diante desse contexto, são criadas novas concep-
ções de ensino da leitura e escrita, a exemplo do construti-
vismo – determinados por Emília Ferreiro e Ana Teberosky 
(1985) – definem grupos/níveis de aprendizagem na alfabeti-
zação, divididos em três grandes períodos: a) distinção entre 
o modo de representação icônico e o não-icônico, no qual a 
criança começa a perceber a diferença entre o desenho e a 
escrita. O desenho está relacionado ao icônico, já a escrita é 
não-icônica; b) a construção de formas de diferenciação, cujo 
na intra-figura a criança começa a estabelecer propriedades 
para que um texto possa ser interpretado. Do ponto de vista 
quantitativo, ela acredita, por exemplo, que uma palavra não 
tem menos que três letras, já o qualitativo está relacionado 
variação interna da palavra para que se possa interpretar; c) 
a fonetização da escrita, em que a criança começa a ter aten-
ção à sonoridade das palavras; e  sócio-interacionismo, sob 
a ótica de Vigotski, entende que é sempre necessário consi-
derar aspectos históricos, sociais e culturais que as crianças 
já trazem consigo. Vigotski (1997) destaca que para chegar 
a escrita, a criança passa por uma sequência de etapas, que 
não necessariamente são rígidas em uma começar depois da 
aquisição da outra, mas que fazem parte de um processo para 
tornarem-se alfabetizadas. Dentre elas estão: o gesto, rabisco, 
desenhos e jogos, para posteriormente chegar a escrita.

Por fim, o método mais discutido recentemente é o 
letramento. No que tange a diferença entre alfabetização e 
letramento, Soares afirma que, “[. . .] por um lado, é necessário 
reconhecer que alfabetização – entendida como a aquisição do 
sistema convencional da escrita”, já o letramento corresponde 
ao “desenvolvimento de comportamentos e habilidades de 
uso competente da leitura e da escrita de uso competente da 



Cultura Digital - Vol. 2

173

leitura e da escrita em práticas sociais.”. (SOARES, 2018b, p. 
64). Sendo ambas interdependentes e indissociáveis. 

Assim, partindo do princípio de que grande parte das 
crianças advindas de classes sociais mais favorecidas eco-
nomicamente e socialmente estão conectadas com o mundo 
virtual e digital, há de se considerar que os recursos tecnoló-
gicos contribuem significativamente com uma alfabetização 
voltada para o letramento digital que requer o aprendizado 
de novas linguagens virtuais como códigos, imagens, o que 
pode propiciar uma aprendizagem mais interativa com o 
mundo digital da criança. Para Soares (2002, p.151) letramento 
digital é um “certo estado ou condição que adquirem os que se 
apropriam da nova tecnologia digital e exercem práticas de 
leitura e de escrita na tela diferentes do estado ou condição 
– do letramento...”

A partir da compreensão dos métodos de alfabetização 
existentes, é possível entender a aplicabilidade desse processo 
de aquisição da leitura e da escrita na era digital na qual vive-
mos. Primeiramente, é preciso levar em consideração que, 
contemporaneamente, os indivíduos que nascem nesse con-
texto digital e que desde cedo já possuem acesso e facilidade 
de manusear as tecnologias digitais, que são denominados de 
nativos digitais. Para Yanaze (2012), os nativos digitais estão 
envolvidos fortemente com o universo eletrônico, como é o 
caso de jogos, videogames, redes sociais, entre outros. Outros-
sim, “nesses espaços socializam, se expressam criativamente 
e compartilham ideias e novidades”, sem haver as distinções 
entre o on-line e o off-line (SANTOS; SCARABOTTO; MATOS, 
2011, p. 15884).

 Mas como que podemos considerar essas tecnologias 
digitais de que mencionamos? A palavra tecnologia possui 
origem grega (τεχνηλογια), na qual constitui a junção dos 
termos tekhné (τεχνη) que significa arte, técnica ou ofício, e 
logos (λογια), correspondendo ao estudo e o discurso aplicado 
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a uma determinada técnica, não apenas vinculada a aparelhos 
eletrônicos. (ATAÍDE; MESQUITA, 2014).

O termo Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
surgiu por volta da segunda metade de 1990, em que subs-
tituiria a palavra informática. Sabbag (2007) explica que o 
objetivo da TIC passaria a ser a produção de conhecimento, 
não somente a informação, como era anteriormente. Desse 
modo, houve uma ruptura em que o conhecimento humano 
é fundamental para a era atual. 

De acordo com Castells (1999), o homem, nessa nova 
geração, estará totalmente impactado pela tecnologia, porque 
existe o surgimento de uma nova estrutura social na qual 
encontra-se diretamente vinculada a diversidade cultural e 
de instituições de todo o mundo, o informacionalismo, que 
é justamente a acumulação de conhecimentos advindos dos 
processos informacionais. 

Complementando a ideia anterior, para Yazane (2012, p. 
17), “as tecnologias digitais não podem ser consideradas somente 
como partes do ‘fazer’ (da produção, da facilitação dos servi-
ços), mas alcançam a esfera da percepção e do conhecimento”. 
Assim, pode-se dizer que a palavra TIC advém de três âmbitos 
distintos: a informática, as telecomunicações, além das mídias 
eletrônicas. (BELLONI, 2009). As possibilidades, portanto, 
são infinitas e, por isso, ainda não são totalmente exploradas. 

A priori, as TIC “englobavam a televisão, o rádio e o 
jornal, e hoje sendo conhecidas como Tecnologias Digitais 
da Informação e Comunicação (TDIC), pois abrangem dis-
positivos eletrônicos que se utilizam da internet como com-
putadores, tablets e smartphones [. . .]” (TEZANI, 2017, p. 296). 
Desse modo, é comum verificarmos a utilização de diversas 
nomenclaturas para designar conceitos semelhantes dos quais 
são destaques para a temática deste trabalho.  

Do ponto de vista educacional, especialmente do pro-
cesso de alfabetização, o modelo de ensino considerado como 
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tradicional coloca o professor como detentor do conhecimento 
e sua função é de apenas passar esse conhecimento para os 
seus discentes em um ambiente determinado – normalmente 
a sala de aula. Entretanto, deve-se considerar atividades que 
sejam lúdicas para que se possa explorar as capacidades dos 
discentes. (YANAZE, 2012). 

A escola, portanto, deve integrar as TICs, pois elas já 
fazem parte do cotidiano das pessoas, influenciando as esfe-
ras da vida social e escolar. Nesse cenário, considera-se que o 
desafio das escolas, não está na estrutura que contém aparatos 
tecnológicos, mas sim, a incorporação das TICs no cotidiano 
escolar. Pensando nisso, é imprescindível refletimos sobre 
a realidade escolar na qual nos deparamos atualmente. A 
grande parte das instituições de ensino de educação básica 
possui equipamentos, laboratórios de informática, entretanto, 
muitos docentes dessas escolas não utilizam de tais recursos 
para ensinar os alunos. (BELLONI, 2009).

Isso pode vir de diversos fatores, como comodismo, 
dificuldade do próprio professor em utilizar tais recursos, a 
barreira imposta pela direção escolar, por muitas vezes não ter 
um funcionário responsável por fazer manutenção nos equipa-
mentos, receio dos discentes estragarem etc. (YAZANE, 2012).

A utilização de computadores pode diversificar as aulas, 
tornando-as mais produtivas e atrativas aos discentes, dan-
do-os oportunidades para que desenvolvam habilidades de 
“compreensão, produção e edição de textos a partir de uma 
ferramenta tecnológica” (ARAÚJO; VILAÇA, 2016, p. 227). E 
isso ocorre na alfabetização. Um aluno habituado em lidar 
com aparatos tecnológicos digitais pode ter mais prazer e 
ter mais facilidade em aprender desta forma, do que ficar 
somente soletrando e repetindo o “bá-bé-bi-bó-bu.” 

 Mas não somente os computadores, quaisquer tipos de 
tecnologias da informação e comunicação podem ser utiliza-
das e facilitar o processo de alfabetização dos nativos digitais. 
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Portanto, faz-se necessário pensar no aluno ao avaliar a prática 
pedagógica. O processo de alfabetização envolve aquele que 
aprende, por isso, considerá-lo é fundamental para a eficácia 
desse processo.

Nossa defesa, portanto, não está na utilização das TICs 
em sala de aula para ocupar tempo sem objetivo, mas deve ser 
pensada como estratégias facilitadoras do processo ensino-
-aprendizagem. Elas devem ter propósito que não somente a 
substituição de tecnologias por novas tecnologias, como um 
quadro negro com giz, data show, uma maquete, pelo vídeo na 
televisão ou tablet, mas criar formas que auxiliem a prática do 
professor, por meio desses recursos, que impactarão, também 
na aprendizagem do aluno.

Portanto, “a escola precisa deixar de ser meramente 
uma agência transmissora de informação, e transformar-se 
num lugar de análises críticas e produção da informação, em 
que o conhecimento possibilita a atribuição de significado à 
informação”. (LIBÂNEO, 2013, n.p).

Desta maneira, deve-se focar em promover um espaço 
que seja crítico em relação à utilização e à apropriação das 
tecnologias digitais, pois percebe-se a interferência destas 
no modo de ser e de agir das pessoas impactam diretamente 
na sociedade, entretanto, isso deve ser colocado como algo a 
se pensar e com equilíbrio, não para ser reféns, mas para o 
domínio, para facilitar as práticas cotidianas (KENSKI, 2003). 

CONSIDERAÇÕES

Inicia-se as reflexões finais com uma afirmação de Freire 
(1981, p. 35), “[. . .] toda prática educativa envolve uma postura 
teórica por parte do educador”. Portanto, é necessário que o 
profissional da educação tenha consigo uma postura que esteja 
relacionada a alguma concepção de educação, alfabetização, 
aprendizagem, entre outros.
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Partindo-se desse entendimento anterior, é funda-
mental que o alfabetizador, em sua função como educador, 
tenha uma concepção teórica definida de ensino e, nesse 
sentido, escolha também um dos métodos de alfabetização a 
serem aplicados em sala de aula para que seus alunos, e, neste 
caso, as crianças, possam apreender sobre a língua portu-
guesa, apropriando-se da linguagem oral e escrita de forma 
contextualizada com as diversas áreas do conhecimento e a 
linguagem digital.

A sociedade atual está inevitavelmente sendo impactada 
pelas TICs. As formas de pensar, agir, culturas, entre outras, 
estão totalmente atreladas ao desenvolvimento delas. 

Ao pensar no âmbito educacional, a utilização dos recur-
sos tecnológicos oportuniza, além de vivências condizentes 
com as demandas dos nativos digitais, aprendizagens cola-
borativas. “Os recursos digitais oferecem inúmeras possibi-
lidades de acesso às informações, ampliando a comunicação, 
dando ensejo a novas formas de aprendizagem dentro e fora 
dos espaços escolares.” (SANTIAGO, 2014, p. 38). 

Uma vez que o espaço de aprendizagem – formal e 
informal – não ocorre somente na escola, é preciso ser cons-
ciente ao entender as inúmeras influências e aprendizados 
que as crianças têm, devem-se aos recursos tecnológicos 
(digitais ou não). 

É importante entender, primeiramente, a escola como 
um lócus de mudança e transformação. Uma transformação 
em que coloca o alunado como crítico daquilo que observa, vê e 
entende. Por mais que ele ainda não tenha tanto autocontrole 
ou discernimento, cabe aos professores, juntamente com 
a comunidade escolar, proporcionar ambientes em que 
discussões e aprendizagens sobre esses equilíbrios sejam 
colocados como questão para reflexão e análise. 

 As novas tecnologias têm tido resultados eficazes 
quando inclusas no processo de ensino-aprendizagem dos 
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nativos digitais, sendo importante considera-las no meio 
educacional (BELLONI, 2009), porque elas estão aquém do 
novo tempo. (GREGÓRIO; HOLANDA; SILVA, 2014, p. 4). 
Sendo necessário, portanto, repensar métodos abordados e nas 
concepções que os alfabetizadores assumem em sala de aula. 

O professor alfabetizador pode utilizar das TICs em sua 
prática pedagógica. O uso de computadores, tablets, smartpho-
nes, televisão, e diversos softwares podem ajudar e complemen-
tar às aulas. Lembrando que as ações devem estar dentro de 
uma proposta pedagógica sendo condizentes com a mesma. 
O computador por si só não ajuda, mas o como utilizar ele, a 
partir dos objetivos estabelecidos é que podem fazer a dife-
rença no processo de ensino-aprendizagem. As TICs, como 
ferramentas auxiliadoras de no processo de alfabetização, 
podem ser incluídas como acréscimos de exercícios de fixação, 
como apresentação de forma mais contrata de algo que não 
se pode utilizar anteriormente, na forma de avaliar o conhe-
cimento dos alunos ou até mesmo interagir e proporcionar 
também àqueles que não conhecem, inserirem-se e terem a 
oportunidade de conhecer mais sobre as tecnologias digitais.

 Mas é preciso ter em mente que é possível usar as 
TICs e ainda ser tradicional. O que se pretende discutir aqui 
é a necessidade de olhar para os discentes e levar em consi-
deração os aparatos tecnológicos digitais como auxiliadores 
no processo de alfabetização, caso isso for bem planejado e 
estiver em acordo com as propostas estabelecidas pelos planos 
de ação do professor. E não simplesmente negá-los. 

 Destarte, pensando nos discentes de hoje, nas crianças 
como nativos digitais, é preciso que o professor, pelo menos 
reflita sobre as práticas de ensino para alfabetizar. Deve-se 
apoiar nos contextos históricos, sociais, culturais do alunado 
e, atualmente, o que encontra-se em sala de aula são alunos 
que não são “alfabetizados”, mas que entendem muito sobre 
como mexer em tablets e smartphones, por exemplo. Se conside-
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rarmos o método histórico cultural como prática de alfabeti-
zação, devemos refletir mais sobre essa prática de ensino. Caso 
optemos pelo letramento, entendemos que como ele envolve 
práticas sociais, como não incorporar as TICs no processo 
de alfabetização das crianças? Atualmente, contamos com 
diversos sites que nos apresentam jogos educativos online os 
quais abordam todas as áreas do conhecimento, a exemplo 
do www.escolagames.com.br/jogos. Conforme discorre Vilaça e 
Araújo (2012, p. 61), há “diversas possibilidades para a prática 
de leitura e de escrita e diferentes formas de comunicação, 
possibilitando assim novas e enriquecedoras maneiras de 
realizar práticas sociais por meio da linguagem”, portanto, 
ignorar tais recursos é fechar os olhos para a sociedade tecno-
lógica em que vivemos, para os nativos digitais e para novos 
caminhos de ensinar e aprender, ou seja, é negar a realidade 
que já está posta, por isso,  precisamos nos adequar. 
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MOBILE LEARNING NA MEDIAÇÃO 
COLABORATIVA EM SALA DE AULA 

Willian Rufato da Silva46

Elka Gisela Padilha47

INTRODUÇÃO

A tecnologia móvel provoca diferenças radicais na 
maneira como a sociedade trabalha, aprende, diverte-se e 
desenvolve suas competências socioemocionais. Os celu-
lares tornaram‐se relevantes tecnologias de comunicação 
com rápido crescimento (Campbell, 2006) e atualmente a 
maioria dos celulares tem funcionalidades como as de um 
computador. (Filatro, 2017)

O conceito de Mobile Learning também não pode ficar 
atrelado apenas aos aplicativos para celular. Apesar de este 
ser um mercado importante, especialmente no aprendizado 
colaborativo em sala de aula, o Mobile Learning aliado às meto-
dologias ativas não almeja substituir nenhum processo de 
ensino aprendizagem, pelo contrário, esta tecnologia possi-
bilita ser um mediador neste processo. Deste modo o Mobile 
Learning é uma modalidade de ensino e aprendizagem sig-
nificativa que abre um leque de novas oportunidades para o 
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futuro permitindo levar a educação à locais de difícil acesso, 
onde não existem escolas ou professores, e onde a educação 
e formação são ainda consideradas um privilégio de apenas 
alguns indivíduos.

 A tecnologia móvel, em especial, o celular se tornou 
parte integrante da vida moderna em todo o mundo.  Cada 
vez mais poderosa, com mais funcionalidades e serviços, 
proporcionada pelo fácil acesso à conteúdos em qualquer 
lugar e a qualquer hora (Walker 2007, Filatro 2017, Garcia 
2017 e Mattar 2018).

A aprendizagem via m-learning cumpre um papel impor-
tante no próprio desenvolvimento dos métodos educativos 
tanto que seu advento é pauta de discussões das várias ciências, 
como as da psicologia, pedagogia e as ciências da computação, 
por exemplo, que se aliam a uma nova forma de relação entre 
indivíduos aprendizes. 

Atualmente a imprescindibilidade do uso de tecnologias 
no espaço pedagógico, é muito bem descrita por Lacerda: 

Não é mais possível conceber a escola 
sem uma abertura ampla para o 
emprego pedagógico das novas tec-
nologias de informação, comunica-
ção e expressão, sob pena de torná-la 
sem pertinência social e desprovida 
de sentido coletivo e individual no 
contexto da sociedade tecnológica 
emergente. (LACERDA, 2011, p. 2)  

Segundo Moran (2018), Bacich (2018) e Garcia (2018), 
as metodologias ativas dão ênfase ao papel protagonista do 
aluno, ao seu envolvimento direto, participativo reflexivo em 
todas as etapas do processo, experimentando, desenhando, 
criando, com orientação  do professor permitindo que as 
ações procedimentais e metodológicas sejam negociadas, 
dinamizadas, contextualizadas e reconfiguradas socialmente.
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Sendo assim, é possível aguilhoar a mediação de uma 
aprendizagem significativa num ambiente colaborativo em 
sala de aula; produzindo um compartilhamento de sabe-
res entre aluno-aluno, professor-aluno, aluno-dispositivos 
móveis, estimulando-os a tornarem-se os autores da constru-
ção do seu próprio conhecimento de modo ativo e responsável.

PRÁTICAS EDUCACIONAIS MAIS PRESENTES 
DO MOBILE LEARNING

Dispomos de uma massiva quantidade de meios nos 
quais são propagados os conhecimentos dentre eles ressal-
tamos alguns muito importantes:

• Videoaulas: gravadas em estúdio, geralmente de 
curta duração, especialmente para consumo em telas 
menores e em pequenos intervalos de tempo. O pro-
fessor mediador pode disponibilizar apenas online, 
o que limita o acesso, ou em modo offline.

• Aplicativos: desenvolvidos sob medida para dis-
positivos móveis, podem combinar questionários 
interativos, conteúdo multimídia e mecanismos de 
interação e colaboração entre os usuários como por 
exemplo o uso de QR code e realidade aumentada (AR), 
Podcasts, Padlet, Edpuzzle, Blendspace, Flippity, Kahoot 
entre outros.

• Gamificação: jogos digitais completamente voltados 
à educação, que aproveitam mecanismos diversos, 
como o uso de personagens, pontuação, prêmios e 
níveis de dificuldade, a fim de dinamizar o processo 
de aprendizagem, engajamento e sentimento de 
conquista ampliando a eficiência e a eficácia nos 
resultados pedagógicos com feedbacks em tempo real.

• Livros Digitais: podem ser simples arquivos estáti-
cos em PDF ou explorar ao máximo os recursos multi-
mídia disponíveis em dispositivos móveis, incluindo 
a leitura eletrônica como nos e-books, apresentação 
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por vídeos, filmes, áudios dentre outros que podem 
incluir fazer anotações, a coparticipação autônoma 
na aprendizagem do aluno ou de modo colaborativo.

• Cursos e-learning: aulas e atividades desenvolvi-
das de acordo com padrões de mobilidade e uso de 
mídias eletrônicas, com adaptação a telas peque-
nas, que funcionam a partir de ambiente virtual de 
aprendizagem também otimizado para mobile.Redes 
Sociais Acadêmicas e Profissionais: disponíveis 
em dispositivos móveis por meio de aplicativos, 
possuem funcionalidades semelhantes a esses, mas 
com foco principal na interação e colaboração entre 
os usuários.

A utilização do Mobile Learning no ambiente profissional 
e no acadêmico como supracitado demonstra a forte relevân-
cia deste potencial para melhorar a performance dos alunos, 
(GARCIA 2018, MORAN 2018, BACICH 2018, FILATRO 2018 
e MATTAR 2018).

PONTOS IMPORTANTES PARA 
IMPLEMENTAÇÃO

• Mesmo sendo responsivos, o tamanho dos arqui-
vos ainda é praticamente igual, então se faz neces-
sário produzir conteúdo mais objetivo. Às vezes 
é necessário sacrificar parte da qualidade pela 
compatibilidade.

• Montar aulas curtas facilita o download e permite que 
o aluno aproveite os intervalos de tempo entre as 
atividades. Em caso de vídeos, como são contínuos, 
menos tempo ainda.

• Indicar visualmente a duração de cada conteúdo.
• Garantir que as zonas de interatividades (botões) 

sejam no tamanho adequado, pois os alunos utiliza-
rão os dedos (touch) para clicar e não o mouse.
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PONTOS A SEREM DESENVOLVIDOS NO 
PROCESSO

• Melhorar os recursos para o aprendizado do aluno, 
que poderá contar com um dispositivo computa-
cional para execução de tarefas, anotação de ideias, 
consulta de informações via Internet, registro de fatos 
através de câmera digital, gravação de sons e outras 
funcionalidades existentes.

• Prover acesso aos conteúdos didáticos em qualquer 
lugar e a qualquer momento, de acordo com a conec-
tividade do dispositivo.

• Aumentar as possibilidades de acesso ao conteúdo, 
incrementando e incentivando a utilização dos ser-
viços providos pela instituição educacional.

• Expandir junto ao corpo de professores as estraté-
gias de aprendizado disponíveis, através de novas 
tecnologias que dão suporte tanto à aprendizagem 
formal como à informal.

• Fornecer meios para o desenvolvimento de métodos 
inovadores de ensino, utilizando os novos recursos 
de computação e de mobilidade.

• Otimizar o tempo, podendo acessar o conteúdo de 
forma prática e ágil. 

INTERNET E PLATAFORMAS EDUCATIVAS

A Internet traz em seus espaços virtuais a possibilidade 
de interação entre os indivíduos com o conhecimento e com 
seus pares. Para BACICH, TANZI NETO e TREVISANI (2015), 
a integração das tecnologias digitais na educação precisa 
ser feita de modo criativo e crítico, buscando desenvolver a 
autonomia e a reflexão dos seus envolvidos, para que eles não 
sejam apenas receptores de informações. 
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Segundo Santaella (2015) são notáveis os avanços trazi-
dos para a educação, em todas as suas formas, pelo desenvol-
vimento da tecnologia computacional, com seus dispositivos 
móveis modificam a relação entre os atores principais do 
processo de ensino aprendizagem, professores e alunos, e a 
interação com o conhecimento. Assim, laptops, smartphones, 
tablets, IPad, por exemplo, tornam-se importantes dispositivos 
mediadores do processo de ensino aprendizagem, abrindo 
possibilidades de novas propostas metodológicas que buscam 
engajar os indivíduos, cujo estado de mobilidade intensa tam-
bém é um aspecto imposto pelo mundo na pós-modernidade.

Perrenoud (2005) discorre que o objetivo da atividade 
docente visa a suscitar um desenvolvimento e aprendizagens 
nos alunos e, que segundo pesquisas internacionais mesmo 
em áreas tão centrais quanto a leitura, o sistema educativo não 
atinge seus objetivos para todos os alunos. Por este motivo, a 
contribuição do uso do m-learning traz a oportunidade de apre-
sentar uma estratégia de aprendizagem colaborativa em sala 
de aula ampliando o papel dos docentes e discentes trazendo 
um protagonismo ao ambiente virtual de aprendizagem.

Para Fredricks (2004), engajamento escolar é uma 
construção multidimensional constituída de componentes 
comportamentais, emocionais e cognitivos já para o autor 
Santos (2013), “engajamento escolar é um conceito que se 
refere à relação que o estudante estabelece com as atividades 
escolares que lhes são propostas”. (p. 31). No entanto, para 
Ladd e Dinella (2009), essa relação, não deve se restringir à 
presença física na escola ou mesmo na sala de aula, mas 
deve envolver o engajamento comportamental, emocional e 
cognitivo como determinantes potenciais para a aprendiza-
gem e o sucesso escolar.

Por meio de Filatro (2017) podemos salientar que o 
protagonismo na aprendizagem via Mobile Learning ainda é 
um processo em desenvolvimento e que, cada vez mais, tende 
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a extrair dos objetos digitais e móveis de aprendizagem, na 
forma de aplicativos, possibilidades mais responsivas para 
quem aprende tanto em ambientes combinados, os chamados 
híbridos ou combinados com mediações presenciais e digitais, 
como em ambientes da autoaprendizagem e informalidade.

Nesse contexto, a aprendizagem com Mobile Learning 
torna possível o acesso, em tempo real, pelos chamados espa-
ços virtuais, ao conhecimento sistematizado, ampliando-se 
o ato educativo para além das salas de aulas, tornando o pro-
cesso de ensino aprendizagem algo mais interativo, de caráter 
colaborativo, já que praticamente se extingue, nos ambientes 
virtuais, as distâncias físicas entre professores e alunos.  

De acordo com Garcia (2018):
À medida que os dispositivos de 
comunicação foram tornando-se cada 
vez mais portáteis e, ao mesmo tempo, 
receberam soluções de tecnologia smart 
(momento em que se aliaram a conecti-
vidade), iniciou-se a chamada era dos 
mobiles, estendendo-se a conceitos como 
sociedade mobile e mesmo mobile homi-
nis (homem mobile). Dessa maneira, tais 
dispositivos não só passaram a oferecer 
novas oportunidades para se comunicar, 
interagir, produzir, compartilhar, colabo-
rar e acessar conteúdos a qualquer hora e 
a partir de qualquer lugar, mas também 
tornaram seus usuários cidadãos online, 
visíveis, rastreados, ligados e acessíveis 
pelos inúmeros canais comunicativos e 
pelos aplicativos disponíveis. (GARCIA, 
2018, p. 9)

Sendo assim, o Mobile Learning deve ser visto como uma 
forma aliciante e inovadora de tentar melhorar a aprendiza-
gem dos alunos através de tecnologias móveis e algo que surgiu 
para responder aos desafios da sociedade, às necessidades 
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das atuais gerações de alunos e representar novas oportuni-
dades no ensino a distância. Pois as tecnologias digitais estão 
modificando a maneira como nos comportamos e, conse-
quentemente, como aprendemos. Devido à necessidade que 
se tem atualmente de inserir essas tecnologias na educação, 
o m-learning, surgiu como uma modalidade de ensino em 
que os dispositivos móveis se constituem em recursos para 
a aprendizagem. Diante deste novo cenário educacional de 
acordo com Filatro (2017), Matar (2018), Pons (2019) e Garcia 
(2019), os educandos chegam a escola envoltos a inúmeras 
informações devido a facilidade de acesso por meio da Internet, 
há a necessidade da escola se reorganizar tendo em vista as 
novas especificidades existentes. 

Algumas das plataformas educativas da Internet mais 
utilizadas no momento como Khan Academy, Portal Educação, 
UOL Educação, Code Academy, Eduk, Google Education, Udacity, 
Hack Design, AprendeAí, Blacboard, Alura dentre muitas outras 
excelentes opções, tratam a educação online como uma reali-
dade a qual é capaz de potencializar a experiência de aprender.

PRÁTICA APLICADA: MEDIAÇÃO DA 
APRENDIZAGEM COLABORATIVA

Compreende-se que em condições adequadas o indi-
víduo pode aprender a partir do seu universo de valores, 
emoções, habilidades e competências já dominadas ou a desen-
volver. Por outro lado, entende-se que o papel do professor é 
mediar a aprendizagem, proporcionando um clima positivo 
por meio da organização dos componentes materiais, intelec-
tuais e emocionais do aprendizado e da disponibilização dos 
recursos, além de compartilhar sentimentos e pensamentos 
com os aprendizes por meio de tirocínios nas mediações 
colaborativas em sala de aula.
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Sendo o ser humano um ser social, é preciso considerar 
a necessidade de criar espaços para a discussão, para as trocas, 
para a reflexão, enfim, para o desenvolvimento de ambientes 
de aprendizagem centrados em metodologias ativas e cola-
borativas valorizando a interação social e a autonomia dos 
alunos. Espera-se que ao proporcionar um ambiente no qual 
o aluno possa elaborar, expressar e compartilhar suas ideias, 
por meio de interações espontâneas, entre seus pares, o pro-
fessor favorece o aprendizado colaborativo (SOUZA, 2000).

As metodologias ativas de aprendizagem tornam-se 
colaborativas no processo de ensino e aprendizagem, na 
medida em que enfatizam o trabalho em grupos, nos quais 
alunos traçam e buscam atingir um objetivo e consequente-
mente adquirem novos conhecimentos. Essa interação que 
ocorre entre os alunos e professores constitui o alicerce da 
aprendizagem colaborativa, cuja finalidade é aprimorar as 
habilidades deles para as atividades cooperativas em equipe, 
processos interpessoais de comunicação e utilizar a inteli-
gência coletiva numa bidirecionalidade.

Um dos modelos de educação m-learning, a Rotação por 
Estações que tem como premissa, dividir os espaços da sala de 
aula para que os estudantes realizem diferentes atividades, em 
estações. Cada estação tem um objetivo de aprendizagem espe-
cífico, estando ligadas ao objetivo central da aula. Cada aluno 
ou grupo de alunos passam por diferentes estações. Depois de 
um determinado tempo, pré-estabelecido no planejamento, 
eles trocam de estação, de modo que todos os alunos passem 
por todas as estações pedagógicas, atendem às instruções para 
realizar a atividade. As estações são independentes umas das 
outras, promovendo a conclusão de objetivos separados, para 
que no final se completem. 

Os elementos primordiais contemplados na rotação 
por estações são: ler, escrever, falar e ouvir tanto de forma 
analógica como também digital fazendo o uso do próprio 
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smartphone em sala de aula; por ser um modelo de ensino 
híbrido, algumas das estações são feitas de forma online para 
que os alunos possam ter mais autonomia, sendo que nesta 
pesquisa a principal estação online era a que utilizava o aplica-
tivo Duolingo e a outra ao assistir e escutar músicas no youtube. 

Foi realizada a observação participante, uma vez que 
o pesquisador atuou também como titular da disciplina de 
Língua Inglesa na instituição educacional onde foram ofer-
tadas as práticas híbridas junto com uma outra especialista 
em Língua Inglesa e uma especialista em tecnologias educa-
cionais. Participaram da pesquisa 100 (cem) alunos oriundos 
de um dos maiores colégios públicos da cidade de Curitiba 
- PR, que tiveram a disciplina de Língua Inglesa ofertada no 
contexto híbrido estruturado com rotação por estações no 
segundo semestre de 2019, num período de quarenta dias de 
aplicação metodológica sendo organizado em duas aulas de 
uma hora por semana.

Na práxis de despertar a curiosidade, pesquisar bus-
cando em diferentes contextos m-learning, descobrir, elaborar 
e, consequentemente assimilar; ocorrem necessariamente 
pelas inter-relações do ato de um aprender supremo via expe-
riências colaborativas, as quais estão no prelúdio do que se 
pode qualificar como: Educação.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A sistemática desta pesquisa levantou alguns indica-
dores: 1) Concentração; 2) Mobilidade; 3) Blended Learning 
(ensino híbrido); 4) Comunicação oral; 5) Gamificação; 6) 
Engajamento; 7) Micro-learning por Estações; 8) Organização 
do espaço físico de sala de aula; 9) Bring your on device (traga 
seu próprio dispositivo); 10) Inclusão. 

Na observação realizada, uma das professoras do 8º 
ano relatou que o uso de metodologias ativas com o aplicativo 
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Duolingo na prática pedagógica foi benéfico com os alunos em 
sala de aula por meio do uso de recursos tecnológicos digitais 
e do trabalho colaborativo proposto. No relato da professora 
fica evidente a sua percepção acerca da mediação docente:

“Diante de uma responsabilidade imensa 
[. . .] e de uma diversidade cultural que cada 
aluno carrega em seu núcleo familiar, já 
comecei a observar que antes de ensinar 
a Língua Inglesa é necessário aprender a 
conviver com o idioma, a respeitar e ter 
empatia pelo outro e entendi que eu como 
professora, nesse turbilhão das mídias digi-
tais, teria que mediar essa aprendizagem e 
que seria um processo contínuo e de muita 
colaboração” (professora 1). 

Em relação ao trabalho em equipes, ela descreve as 
dificuldades iniciais de socialização dos alunos:

“Realmente essa relação em grupos bem 
como a disposição circular das estações 
de trabalho propostas na rotação por 
estações não é simples de executar, mas 
reflete os novos valores de uma sociedade, 
desenvolvendo a construção de um cidadão 
mais conectado e reflexivo com o próximo”. 
(professora 1). 

O relato da professora evidencia suas dificuldades e a 
necessidade de usar criatividade ao organizar a rotação por 
estação e que ‘construiu junto com os alunos’ algumas regras 
para possibilitar o desenvolvimento do trabalho pedagógico 
em grupo, de forma a solucionar os conflitos.  Essa media-
ção possibilitou que o objetivo do trabalho em equipe, que 
é a aprendizagem colaborativa, fosse atingido, conforme 
destacou: 

“Essa socialização entre grupos com o Duo-
lingo, ao longo das aulas transcorrendo, 
trouxe fortalecimento nas relações entre 
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nós todos. Fez com que os adolescentes com 
mais dificuldades linguísticas pudessem 
estreitar mais laços de amizades e mostrar 
o quão rica é a troca ao colaborar para um 
único objetivo”. (professora 1).

A outra professora especialista participante também 
relatou que a tecnologia digital não era usada em suas aulas 
para realização de pesquisas, desmistificando para a profes-
sora por meio da aplicação do projeto de mestrado que o uso 
dos dispositivos móveis pode, de fato contribuir para suas 
práticas em sala de aula. Quando o professor interage com os 
recursos tecnológicos, os alunos também aprendem a com-
preender a relevância da seleção adequada de conteúdos mais 
qualitativos no idioma estrangeiro e com efeitos pedagógicos, 
como nas atividades que foram propostas que incluem todos 
com ou mais habilidades comunicacionais como ler, escrever, 
falar e ouvir em Língua Inglesa durante o projeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da profusão de recursos educacionais que come-
çam a surgir nas redes, em repositórios e plataformas online, 
é importante, primeiramente, entender a natureza dessa 
produção. Também é fundamental orientar e formar os pro-
fessores e alunos sobre os indicadores de qualidade pedagógica 
e tecnológica dos recursos. Só assim eles poderão escolher 
materiais adequados às suas necessidades e que impactem 
positivamente na aprendizagem, conquistando o interesse 
dos estudantes, otimizando tempo de aula e proporcionando 
ganhos para a gestão das instituições. Cechinel (2017).

A utilização destes mecanismos podem trazer práticas 
pedagógicas diferenciadas e vantajosas para o aprendizado 
como o Mobile Learning, uma metodologia que permite o acesso 
ao conteúdo/aula a qualquer hora e lugar por dispositivos 



Cultura Digital - Vol. 2

195

móveis, ou seja, as aulas podem acontecer fora da sala de aula 
e trazer ao aluno a autonomia e despertar o interesse em bus-
car conhecimento. A grande diversidade de funcionalidades 
e softwares de aprendizagem presentes nos aparatos móveis 
faz com que sua adesão se torne mais atraente e aplicável 
ao ensino.

Depreendemos que o contexto do Mobile Learning aliado 
ao emprego de metodologias ativas para ser eficaz deve promo-
ver a colaboração e a cooperação entre indivíduos mitigando 
a resolução de problemas, estimulando o aluno a assumir uma 
postura autônoma, como autor e agente do seu processo de 
aprendizagem atentando que só o simples fornecimento de 
ferramentas tecnológicas não é suficiente para garantir uma 
efetiva melhoria dos resultados pedagógicos. 
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EDUCAÇÃO DO CAMPO E EDUCAÇÃO 
MATEMÁTICA: O USO DAS NOVAS 
TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO NO PROCESSO DE 
ENSINO E APRENDIZAGEM

Carlos Luis Pereira48

Marcia  Regina Santana Pereira49

INTRODUÇÃO

Neste presente estudo tem como debate a inclusão das 
Novas Tecnologias de  Informação e Comunicação (Tic’s) na 
disciplinas de Matemática do Ensino Médio com olhar focali-
zado na modalidade de ensino Educação do Campo, esta que 
nomeia um fenômeno da realidade educacional brasileira, com 
enfoque no processo de escolarização da população do campo.

A cultura digital, mesmo que muito simples estão pre-
sentes no campo educacional do século XXI, dentre eles nos 
territórios educacionais campesinos, tal ferramental digital 
tem sido suporte para auxiliar os professores para ampliar o 
processo de ensino e aprendizagem dos conteúdos de ensino 
de todas as disciplinas. As tecnologias no ambiente de ensino 
têm descentralizado a ação e a transmissão do ensino pautado 

48 Professor Doutor em Ensino de Ciências e Matemática/ Professor na Universidade 
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49 Professora Doutora em Física- UFES-DECH-PPGEEB-CEUNES-marcia.mode-
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nas ferramentas tradicionais, pelas ferramentas digitais entre 
elas destaca-se data-show, projetores de multimídias, lousa 
digitais, tv’s digitais, smartphones, tablets, computadores 
conectados a internet.

Na escola brasileira após a política pública de democra-
tização da informática no âmbito escolar essa sala de recurso 
tecnológico está presente em cerca de 94% das escolas públi-
cas do Brasil, um dos atuais desafios tem sido o preparo dos 
professores para sua utilização como estratégia de ensino. 
Ainda nas escolas as ferramentas tradicionais simbolizadas 
principalmente pelo quadro, pincel, apagador e livro tem 
prevalecido no fazer pedagógico.

No que tange a Matemática tem dado ênfase na memo-
rização excessiva de conceitos, fórmulas, definições e repe-
tições de exercícios para fixação do conteúdo proposto. Tal 
modelo de ensino tem desencadeado a falta de mobilização 
das estruturas mentais superiores dos alunos para aprender 
sinalizando a falta de motivação intrínseca.

Diante da problemática anunciada, aqui neste trabalho 
assume-se a possibilidade da utilização de software educa-
tivo para o ensino de Matemática na Educação do Campo, 
como alternativas para promoção de um ensino significativo, 
visto que os alunos campesinos têm acesso a cultura digital e 
transitam entre o meio urbano e o campo, e como sujeitos de 
direitos sociais a inclusão na sociedade digitalizada permite 
melhoria para suas vidas e de sua comunidade.

Na atual sociedade mundial e digitalizada tem sido 
exigida dos cidadãos as competências básicas das tecnologias 
digitais na mesma direção exigindo da escola do século XXI 
e dos professores no saber/fazer pedagógico do currículo 
praticado a utilização das disponibilidades tecnológicas no 
processo educativo da educação básica.

No contexto escolar o uso dos recursos tecnológicos 
têm sido uma das Orientações das Diretrizes Curriculares 
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Nacionais para o Ensino Médio de 2006 para todas as quatro 
áreas de conhecimento da Educação Básica. 

Nos documentos da Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) segue as 
mesmas orientações dos documentos legais atuais nacionais 
ao estabelecer que a educação do século XXI deve ser permeada 
pelas tecnologias como meio de inclusão do aluno contem-
porâneo na sociedade tecnodigital que exige competências 
digitais básicas (UNESCO, 2014).

Aponta-se como justificativa o número incipiente de 
trabalhos científicos acerca de metodologias do ensino de 
Matemática para o contexto da Educação do Campo.

Apresentando a problemática de investigação: qual 
contribuição do software educacional no ensino de Trigono-
metria no Ensino Médio numa Escola do Campo?

Foi delineado como objetivo apresentar o software edu-
candus para ampliar o ensino e aprendizagem do conteúdo 
curricular trigonometria. No desdobramento deste objetivo 
foi proposto elaborar um quadro com as principais ferra-
mentais digitais utilizados na educação do campo aplicadas 
a educação matemática.

REFERENCIAL TEÓRICO

O uso das tecnologias principalmente na Educação do 
Campo tem sido reduzido porque ainda como aponta Caldart 
(2012) erroneamente ainda tem o discurso infundado que esta 
modalidade de ensino representa atraso. Dialogando com a 
maior autoridade no Brasil nesta modalidade de ensino incluir 
no currículo praticado ferramentas digitais no ensino na 
educação do campo, sinaliza capacitar os alunos nos aspectos 
tecnocientíficos desta atual sociedade mundial globalizada e 
digitalizada permeados por meios das ferramentas digitais.
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A EDUCAÇÃO DO CAMPO: MARCO LEGAL

As diretrizes operacionais para as escolas do campo 
foram aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação e estão 
assegurados na Resolução CNE/CEB n° 01 de abril de 2002. 
Estes documentos estabelecem que nesta modalidade de 
ensino seja assegurado uma educação específica e diferenciada 
e que seja respeitado as particularidades de cada contexto 
social campesino.

Na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN) n° 9.394 de 20 de Dezembro de 1996 em seu Artigo 
28 estabelece como normativa que cada escola campesina 
promova dentro do seu Projeto Político Pedagógico adaptações 
curriculares didáticas, pedagógicas, tecnológicas e metodo-
lógicas atendendo as especificidades sociais e culturais e a 
realidade de cada contexto escolar campesino.

Na LDBEN, traz em seu Art. 35 referências explícitas e 
implícitas sobre as tecnologias no ensino sendo uma das fun-
ções dos professores no processo de ensino e aprendizagem 
utilizar do recurso tecnológico nesta atual era tecnológica 
como estratégia de ensino em articulação com os conteú-
dos curriculares de ensino das disciplinas de Base Nacional 
Comum Curricular, ainda frisa a tríade entre a educação, a 
ciência e tecnologia  indispensáveis para formação humana 
dos alunos, em particular dos campesinos. 

Nas Diretrizes Operacionais para Educação Básica nas 
escolas do Campo no seu Art. 13 inciso II estabelece que seja 
contemplado o acesso ao avanço científico e tecnológico aos 
alunos campesinos (BRASIL,2001).

Na perspectiva teórica de Kenski (2007), as propostas 
didático-pedagógicas devem agregar as novas tecnologias de 
informação e comunicação acessíveis aos alunos campesinos, 
considerando que estes alunos nativos digitais, nas experiên-
cias socioculturais do cotidiano a cultura digital eles utilizam. 
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O desafio consiste no ensino de Matemática e as ferramentas 
digitais tem potencialidade para assimilação dos conheci-
mentos matemáticos de trigonometria através do softwares 
educacional “educandus”, que promove ao aluno interação 
aluno-aluno, aluno-professor e aluno-conhecimento.

Nos apontamentos de Caldart (2012) um dos princípios 
norteadores da Educação do Campo consiste na valoriza-
ção e reconhecimento da identidade de seus sujeitos sociais, 
a prática educativa deve contemplar o uso das tecnologias 
de acordo com a realidade do território campesino, porque 
cada escola possui suas especificidades, na fala da autora as 
tecnologias estão presentes no cotidiano da vida dos alunos 
do campo, porque os mesmos estão inseridos numa sociedade 
globalizada e digitalizada.

Seguindo a ideia das autoras o contexto tecnológico 
das tecnologias de informação e comunicação é uma reali-
dade na Educação do Campo brasileira, constituindo-se um 
desafio a sua efetivação nas quatro áreas de conhecimento 
do Ensino Médio.

Nos documentos legais educacionais dos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (2000, p.11-12) “As novas tecnologias 
de informação e comunicação permeavam o cotidiano inde-
pendentemente do espaço físico na qual o aluno está inse-
rido, quer dizer as Tic´s fazem parte da realidade do aluno do 
campo”, sendo assim entendemos que compete ao professor 
na prática educativa fazer uso das tecnologias digitais para 
ampliar no processo de ensino e aprendizagem.

A MATEMÁTICA E SUAS TECNOLOGIAS NA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO

 A educação matemática no contexto escolar campesino, 
tem potencialidade para promover o ensino significativo 
quando valoriza e reconhece as vivências matemáticas dos 
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alunos campesinos o saber matemático local pautado nos 
saberes socioculturais são elementos fundamentais no pro-
cesso de ensino e aprendizagem (D’AMBRÓSIO,2005).

De modo semelhante Lima e Lima (2013a) e Lima 
(2014) enfatizam que as escolas do campo possuem distin-
tas realidades, mas ela atenta para emergência da inclusão 
das ferramentas digitais para ensinar Matemática, visando 
um ensino significativo para os alunos mesmos campesinos 
transitam entre o campo e meio urbano, são considerados 
nativos digitais. Para autora na basta somente no Projeto 
Político Pedagógico (PPP) constar as Tics, na atual sociedade 
mundial assegurar   ferramentas digitais nesta modalidade 
de ensino corrobora significativamente para redução das 
desigualdades na educação brasileira.

Na perspectiva teórica da autora supracitada (2013a), 
a Educação Matemática engendrada dentro da tendência da 
Matemática Crítica por meio das Tics tem mostrado poten-
cialidade para aumentar a aprendizagem dos alunos, porque 
estabelece diálogo cultural entre os conhecimentos matemá-
ticos da cultura dos alunos campesinos com os conhecimen-
tos matemáticos curriculares. Para autora nesta tendência 
matemática internacional o modo de vida do aluno campesino 
e suas atividades produtivas, são problematizadas na sala 
de aula e, o uso das Tics, otimiza o ensino e aprendizado, 
visando a articulação necessária entre a educação do campo 
com a educação matemática, buscando a emancipação do 
aluno por meio do conhecimento construído através das 
ferramentas digitais.

No mesmo horizonte Roseira (2010), a Matemática 
na educação do campo tem imbricações com as dimensões 
tecnológicas, sociais, políticas, culturais e econômicas, sendo 
inseparáveis no processo da construção do conhecimento 
matemático.
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Nas palavras de D’Ambrósio (2005), a Educação Mate-
mática está vinculada as situações vivenciadas na sala de aula 
e nas experiências matemáticas sociais, sendo necessário 
integração entre os saberes adquiridos nestes dois espaços, 
principalmente do que o aluno traz do  espaço não-formal 
como ponto de partida para o ensino dos conteúdos curricu-
lares, e no cotidiano os alunos atuais denominados nativos 
digitais  vivencia e aprende com maior facilidade por meio 
das ferramentas digitais.

No entendimento de Araújo e Nobriga (2010) o conceito 
de tecnologia educacional pode ser concebido como ao con-
junto de procedimentos que visam facilitar o ensino e a apren-
dizagem por constituírem-se como um recurso metodológico 
digital facilitador do processo de ensino e aprendizagem no 
processo educativo na Educação Básica atual acompanhando 
o atual paradigma da sociedade mundial digitalizada.

Na assertiva de Fiorentini e Lorenzato (2012) na Educa-
ção Matemática no Ensino Médio principalmente no ensino 
de trigonometria, o uso das Tic’s facilita a compreensão dos 
alunos principalmente ao inserir os dados dos ângulos e veri-
ficar dentro do círculo trigonométrico.

Seguindo essa mesma linha de raciocínio Beline e Costa 
(2010) apoiados nos autores supracitados acima expõe que as 
Novas Tecnologias de Informação e Comunicação desta ciência 
é uma excelente ferramenta digital corrobora como recurso 
tecnológico para o ensino e aprendizagem do conteúdo de 
ensino proposto neste estudo.

Ainda seguindo nesta linha de pensamento embasados 
em Moran (2011) a autora explica que o uso das tecnologias 
digitais no ensino da Matemática por meio dos recursos tec-
nológicos digitais em particular do software educativo  para 
o ensino de “trigonometria” potencializa o ensino e apren-
dizado dos conteúdos de seno, cosseno, secante, cossecante, 
tangente e co-tangente dentro do círculo trigonométrico, 
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facilitando o contato do aluno com o conhecimento. A mesma 
autora lembra que a ferramenta digital alterou o processo 
de ensino do professor dos conteúdos científicos escolares a 
priori na disciplina de Matemática mobiliza no aluno com-
petências e habilidades tecnológicas exigidas pela sociedade 
contemporânea especificamente para a leitura, interpretação 
e resolução das situações-problemas, desta ciência que exige 
do aluno domínio para resolver problemas de trigonometria.

Na vertente de Fiorentini e Lorenzato (2012) na qual 
entramos em acordo a apropriação do aluno das Tic’s contribui 
para aquisição do aluno do conhecimento trigonométrico para 
realizar a leitura e a representação da realidade e agir sobre 
ela e, ainda identificar e interpretar fenômenos de qualquer 
natureza expressos em linguagem matemática expressa em 
trigonometria apresentados dos descritores das avaliações 
de larga escala apresentados em nível estadual e nacional. 

No pensamento do D’Ambrósio (2012) o uso das tecno-
logias digitais na Educação Matemática revela que ao longo 
da evolução da humanidade, a matemática e a tecnologia se 
desenvolveram em associada relação que dizer simbiótica. 
A tecnologia entendida como convergência do saber (ciên-
cia) e do fazer (técnicas), e a Matemática são intrínsecas à 
busca solidária para sobreviver e de transcender. A geração 
do conhecimento matemático não pode, portanto, ser dis-
sociado da tecnologia disponível. Cerca de 94% dos alunos 
campesinos desta escola possuem aparelhos celulares e  67% 
computadores em suas casas com internet.

De acordo com Gravina (2012) a Educação Matemática 
escolar a partir da democratização do uso do computador e da 
internet na escola por meio da Política Pública do Programa 
Nacional de Informática na Educação (PROINFO) imple-
mentado pelo Governo Federal em 1997, teve como objetivo 
primário o uso do computador em todo o processo educativo 
da Educação Básica, visando a aquisição das competências 
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tecnológicas digitais requisito fundamental para a formação 
humana integral do aluno na atual contemporaneidade. Os 
autores apontam que o uso do computador possibilita ao 
professor em particular da disciplina de Matemática do uso 
de vários recursos tecnológicos como aplicativos, software 
educativos entre outros, sendo estratégia para ampliar o 
ensino e aprendizado dos alunos sobre os conhecimentos 
matemáticos prescritos pela política do currículo oficial.

Na análise contemporânea de Moran (2011) em que ali-
nhamos nosso pensamento a Educação Matemática centrada 
nas tecnologias digitais consolida-se como importante recurso 
metodológico que deve ser usado em sala aula para o ensino 
dos conteúdos previstos pelas diretrizes desta ciência que faz 
parte do cotidiano do aluno atual considerado como nativos 
digitais, estes apresentam maior facilidade para aprender os 
conteúdos apresentados pelo professor por meio das Tic’s, esta 
que está presente nas suas experiências sociais do cotidiano. 

Na afirmativa de Bettega (2010) a participação efe-
tiva dos alunos nas aulas de Matemática tem sido acentuada 
quando é usado as Tic’s, porque o aluno assume o papel de 
sujeito ativo do processo de ensino e aprendizagem e o profes-
sor atua na mediação pedagógica, sendo assim a construção do 
conhecimento científico matemático ocorre principalmente 
devido o uso do recurso tecnológico como metodologia para 
o ensino do conteúdo proposto.

Sobre essa questão a explicação de Boruchovitch e Bzu-
neck (2016) o aluno para a aprendizagem precisa de motivação 
intrínseca e o uso do computador potencializa no aluno a busca 
para a construção do seu próprio conhecimento mediando 
pelo professor e, estes autores acrescentam ao afirmar que o 
ambiente do Lied contribui como um ambiente educacional 
em que ocorre interação entre aluno- professor, aluno-aluno 
e aluno com o conhecimento.
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Numa reflexão muito muito bem colocada por  Demo 
(2009), a escola do século XXI, entre outros desafios incluir 
no currículo real a cultura digital porque os alunos atuais nas-
cidos na era digital de forma geral querem aprender  dentro 
de uma nova proposta didática, pedagógica e metodológica 
engendrada na numa mediação permeada pelas ferramentas 
digitais.As ferramentas educacionais tradicionais enraizada 
da formação de professores a Educação Básica está em des-
compasso com as recomendações das Diretrizes Curriculares 
Educacionais para as quatro áreas de conhecimento, estas que 
estabelecem o uso das tecnologias na sala de aula.

TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO NO CONTEXTO DA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO

Nas palavras de Almeida (2015) os recursos tecnológicos 
são no atual cenário educacional permeado pela tecnologia 
uma excelente ferramenta digital para auxiliar como recurso 
metodológico o professor na sua mediação pedagógica.

Na visão de Araújo e Nóbriga (2010) o uso do software 
educativo o trigonometria na educação tem consolidado como 
uma das tendências atuais usadas pelos professores para 
otimização das aulas.

De acordo com Oliveira e Fernandes (2010) o uso peda-
gógico do software trigonometria Educandus acena como 
importante estratégia pedagógica e metodológica para cons-
trução significativa da aprendizagem porque facilita ao aluno 
inserir dados dos ângulos e verificar seu seno, cosseno, secante, 
cossecante, tangente, e co-tangente. Essa ferramenta digital 
amplia a capacidade de demonstração do educador e facilita a 
assimilação da aprendizagem, além de apresentar exercícios 
de complexidade crescente conforme o ritmo de aprendiza-
gem de cada aluno.
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Em relação a abordagem o estudo enquadra-se dentro 
da pesquisa qualitativa sobre os procedimentos da pesquisa foi 
uma investigação qualitativa do tipo estudo de caso seguindo 
as orientações de Trivinõs (2017). O ambiente da pesquisa foi 
numa escola pública da rede estadual do estado do Espírito 
Santo, tendo como sujeitos da pesquisa uma turma com 31 
alunos da 1ª série do Ensino Médio. A pesquisa de campo foi 
realizada no Laboratório de Informática da escola no período 
do contra turno dos alunos, sendo realizada no mês de outu-
bro de 2018. Em relação a delimitação do tema, o estudo teve 
proposição do ensino de trigonometria através do uso do 
software educativo Educandus, perfazendo um total de 20 
aulas realizadas no laboratório de informática 

Delimitou-se como técnica de coleta de dados entre-
vistas semiestruturadas individuais, atividades por meio 
do software e das observações participantes. Para análise e 
tratamento dos dados qualitativos coletados os pesquisadores 
recorreu-se à metodologia da análise do discurso seguindo 
as orientações de Moraes e Galiazzi (2016).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os 31 sujeitos da pesquisa revelaram nas entrevistas 
individuais que as aulas de geometria realizadas no Labo-
ratório de Informática da escola foi um recurso metodoló-
gico usado pelo pesquisador que despertou maior interesse e 
participação efetiva nas aulas sobre o conteúdo de ensino de 
geometria plana e espacial mediante a utilização do software 
educandus. De acordo com Demo (2009) o uso do recurso das 
tecnologias digitais usado pelo pesquisador consolidou-se 
como excelente recurso tecnológico digital.
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Constatou-se nas entrevistas que 100% dos alunos pes-
quisados despertaram maior interesse e motivação intrínseca 
para aprender nos estudos de Bzuneck e Boruchovitch (2016), 
mostra resultados similares ao verificado neste estudo e, evi-
dencia-se neste estudo a utilização de ferramentas digitais 
mostrou-se potencialidade para o ensino de trigonometria.

Nas atividades desenvolvidas no laboratório de infor-
mática o suso do software Educandus colaborou para a apren-
dizagem de 72%dos alunos no conteúdo de trigonometria. 
Eles ainda apontaram que este software educativo corroborou 
para aceleração da aprendizagem, para Lorenzato e Fioren-
tini (2012), tem mostrado em seus estudos que metodologias 
ativas através das ferramentas digitais, promove maior 
comprometimento do aluno no processo da sua constru-
ção do conhecimento e o professor atua como mediador da 
aprendizagem.

Nas entrevistas, 100% dos alunos revelaram que no 
contexto campesino eles tem acesso à aparelhos celulares 
conectados a internet e destes 68% afirmaram possuírem com-
putadores com acesso a rede de internet que permite aprender 
os conteúdos de matemática por meio dessa tecnologia sobre 
essa questão Caldart (2012) eRoseira (2010) tem apontado 
que a escola do campo possui especificidades e realidades 
diferentes.

Verifica-se que a utilização da cultura digital no processo 
de ensino e aprendizagem da Matemática e suas Tecnologias 
na Educação do Campo tem respaldo legal nos documentos 
educacionais atuais da Educação do Campo (BRASIL, 2001), 
sendo uma das estratégias do professor para promoção de um 
ensino significativo para os alunos campesinos.

No discurso dos alunos os mesmos afirmaram que 
aprender Matemática pelo software educandus promoveu 
maior interação entre aluno-aluno, aluno-professor e aluno-
-conhecimento; Destaca-se entre os resultados colocados 
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pelos entrevistados estes apontaram que por meio das 
tecnologias o ensino e aprendizado fora apresentado 
numa sequência didática que facilitou a assimilação do 
conteúdo de trigonometria.

Verifica-se no discurso de 100% dos alunos a seguinte 
fala “com os desenhos elaborados pelo professor em 
sala era muito confuso e dificultava a aprendizagem e  
gerava dúvidas acerca do conteúdo de trigonometria”, 
este que exige precisão para verificar os dados dos ângulos 
na explicação de Almeida (2015), a tecnologia corrobora para 
facilitar o contato do aluno com o conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verificamos no estudo que o uso das ferramentas 
digitais se configura como elemento facilitador para cons-
trução do conhecimento do aluno. Neste estudo apontou 
a potencialidade do software educativo educandus para o 
ensino de trigonometria, porque os alunos atuais conside-
rados nativos digitais deste estudo revelaram maior facili-
dade de aprendizagem por meio das tecnologias, estas que 
estão inseridas no seu cotidiano.  O trabalho sinalizou o uso 
das Tic’s no ensino de Matemática na Educação do Campo 
excelente estratégia para ensinar e aprender, bem como 
promoveu maior interesse, comprometimento individual 
e motivação intrínseca para aprender.  A relevância social 
do estudo foi apontar um ensino para alunos campesinos 
por meio das ferramentas digitais, estes alunos também 
são nativos digitais e as tecnologias são usadas no contexto 
sociocultural e profissional. A contribuição do trabalho foi 
aumentar o número de estudos que discorre sobre a Educação 
Matemática em diferentes contextos educacionais, aqui foi 
focalizada a Educação do Campo.
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MULTIMODALIDADE NA ESCOLA: UMA 
FORMA DE INSERÇÃO DA CULTURA 
DIGITAL NO AMBIENTE DE ENSINO

Júlia Vieira Correia50

INTRODUÇÃO

Este trabalho trata das aulas de leitura e produção tex-
tual, que se tornam um desafio, pois muitas vezes o aluno 
não tem em que se basear para escrever. Percebe-se, logo, 
que têm sido adotados textos motivadores nas escolas e nos 
vestibulares ao se pedir uma redação. O objetivo é mostrar 
que o resultado final pode ser mais interessante quando há 
alguma leitura multimodal, que apresenta recursos linguís-
ticos, de certa forma, ainda incomuns no meio escolar. Esses 
textos podem ser diversos, mas aqui o foco será nos vídeos. 
Nesse sentido, atrelar ainda a tecnologia é algo rico, visto 
que as crianças e os jovens atualmente estão inseridos nesse 
campo e têm interesse por ele.

Na sala de aula do século XXI, encontram-se jovens 
extremamente diferentes dos das gerações passadas, que 
também já eram diferentes entre si. No entanto, a escola, 
junto aos presídios, parece não evoluir. Métodos novos são 
testados e implementados, contudo, em uma comparação com 
outros setores da sociedade, fica clara a discrepância. Sousa 

50  Mestranda em Linguística pela UFF e professora de Português na rede privada. Fez 
residência docente no Colégio Pedro II e foi voluntária em um Pré-Vestibular Social. 
E-mail: vieirajulia@id.uff.br.
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(2016, p.73-74) postula uma excelente indagação, da qual se 
parte para a proposta deste artigo: “diante desse contexto 
tecnológico, algumas perguntas emergem: de que modo as 
qualidades técnicas da informática configuram a noção de 
texto e, consequentemente, os papéis e as posições de autores 
e leitores?”.

Nesse sentido, busca-se, aqui, mostrar a possibilidade 
do uso de textos multimodais nas aulas, principalmente, de 
produção textual. O vídeo é, na verdade, um texto multimodal, 
por conseguinte, requer o exercício de leitura e interpreta-
ção. Sousa (2016, p. 73) ratifica muito bem essa ideia quando 
propõe que “os textos podem, então, se manifestar por um 
plano de expressão formado por uma só materialidade, como 
o verbal, ou pelo cruzamento de duas ou mais materialidades, 
como os textos verbo-visuais e verbo-visuais-sonoros”. Esses 
recursos, como imagem, fala, som, caracterização, cenário e 
outros, garantem o elevado grau de aceitabilidade por parte 
dos estudantes. 

A mesma autora (2016) ainda discute o impacto do 
advento das novas tecnologias e a denominada cibercultura à 
noção do texto. Isso fica claro quando os adolescentes, ao se 
depararem com os vídeos nas aulas de português, sentem-se 
mais familiarizados e menos resistentes, diferente do que 
ocorre quando recebem textos verbais densos e livros para-
didáticos obrigatórios.

Neste trabalho, será explanada uma proposta de aula 
com um vídeo do youtube do canal “Jout Jout Prazer”, da 
jornalista Julia Tolezano. Esse canal já é conhecido pela 
maioria dos alunos e muitos, inclusive, já o acompanham 
semanalmente. Dessa maneira, trava-se um diálogo inte-
ressante com a realidade exterior à escola, como já preco-
nizava Freire (2015).

Observou-se, como resultados, que, em aulas com 
leituras multimodais, as discussões advêm dos textos, 
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desenvolvem a argumentatividade dos alunos e exercitam 
a interpretação, que se torna mais fácil e abrangente. A 
partir disso, na escrita, pode-se notar, como resultado, 
melhorias no aprofundamento do tema, na criatividade, na 
reflexão e na argumentação, entre outros. Como metodo-
logia, utilizam-se, para os estudos teóricos, Rildo Cosson 
(2018), Frank Serafini (2010), Silvia Sousa (2016) e Paulo 
Freire (2015). Na sequência, como experimento prático, 
tem-se uma atividade aplicada em um colégio particular 
de Niterói (RJ). As aulas se baseiam, principalmente, na 
sequência básica de leitura (COSSON, 2018) e se apoiam, 
também, no livro didático da Anglo.

MULTIMODALIDADE – A PORTA DE 
ENTRADA PARA O TRABALHO COM A 
CULTURA DIGITAL

Em primeiro lugar, faz-se necessário definir “multi-
modalidade”. De acordo com Serafini (2010, p. 85), multimodal 
texts “transmitem significados através do uso de dois sistemas 
de signos” (em tradução livre). No exemplo em breve des-
trinchado, há diversos sistemas. Nos vídeos, percebem-se 
diversos elementos. Especificamente naquele da atividade 
aqui explorada, observam-se a linguagem verbal propagada de 
forma sonora e, visualmente, a expressão facial, a linguagem 
gestual e alguns números. 

Realizar essa leitura multimodal de forma completa, 
no Ensino Básico, é imprescindível, pois se trata de leitura de 
mundo. Os jovens estão expostos a textos multimodais roti-
neiramente e talvez não os estejam interpretando. A respeito 
disso, Serafini (2010, p. 86) destaca: 

Nicholas Mirzeoff (1998) sugere que a socie-
dade é ocularcêntrica, não porque imagens 
visuais são mais comuns, mas porque nos-
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sas experiências são mais bem entendidas 
se construídas por experiências visuais. 
(Em tradução livre)

Por isso, vê-se a necessidade de trabalhar com textos 
multimodais na escola, a fim de preparar o adolescente para 
o mundo exterior a ela. Em aulas de produção textual, ten-
ta-se trabalhar com leitura e escrita, visto que é um trabalho 
conjunto. Assim, a leitura multimodal foi motivadora para 
a redação.

Para este trabalho, foi utilizada a sequência básica esti-
pulada por Rildo Cosson (2018) em Letramento literário: teoria e 
prática. Essa sequência consiste em quatro etapas, que vão do 
pré-textual ao pós-textual: motivação, introdução, leitura e 
interpretação. A multimodalidade se manifesta, assim sendo, 
na primeira.

O primeiro momento, segundo o autor, consiste em 
preparar o estudante para entrar no texto, traçando laços 
estreitos com a leitura principal, priorizando o lúdico. Nesse 
momento, foi passado o vídeo que apresenta uma proposta 
educacional diferente: a da Escola da Ponte, em Portugal. 
A youtuber Julia fala sobre sua experiência conhecendo o 
local e explica como tudo funciona ali. Esse mesmo tema 
é levantado nos textos da unidade do livro escolar.
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Figura 1 – Vídeo do youtube

Retirado de: https://www.youtube.com/watch?v=l5IRbgjxpS0. Acesso em 
maio/2019.

No vídeo, que é um texto audiovisual, apresentam-
-se dados também, como a imagem 1 comprova. Por isso, 
além do exercício de interpretação, os alunos puderam 
dele extrair informações importantes. Desse modo, ocor-
reu a primeira etapa de Cosson (2018), que muito agradou 
os jovens.

Já a segunda é, de forma breve, “a apresentação do 
autor e da obra” (COSSON, 2018, p. 57), de modo que o inte-
resse seja despertado. Nessa atividade, seriam lidos vários 
textos: alguns pertencentes ao livro didático Anglo e outro 
não. Os primeiros apresentavam modelos educacionais 
distintos, sendo a maioria desconhecida pelos estudantes. 

O outro foi “Com gás ou sem”, de Noemi Jaffe (2017). 
Assim sendo, apresentou-se a autora, o livro no qual a 
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crônica foi publicada e a história que perpassa a criação 
do texto. A autora utilizou suas redes sociais para recolher 
informações. Postou nelas: “como mulher, que questiona-
mentos você tem a fazer ao mundo?”. Com isso, também 
ficou clara a relação da aula com o dia internacional da 
mulher, data próxima à atividade.

A terceira etapa foi dividida em 2 momentos: leitura 
da apostila Anglo e do outro texto. Para a primeira, foi feita 
a leitura em voz alta com pausas para discussões, de modo 
que o assunto do vídeo complementou muito bem o debate. 
Para a segunda, escolheu-se uma primeira leitura sem pausas 
e em voz alta. Ao final do texto, de uma página, muitos se 
mostraram inquietos, tocados pelo conteúdo, pois há uma 
reflexão forte. Na sequência, uma segunda leitura pausada 
foi feita, para que a interpretação conjunta emergisse e trocas 
significativas fossem realizadas

A última etapa, por fim, é a materialização da inter-
pretação: uma atividade que externaliza e registra a leitura. 
A proposta, então, foi que os alunos utilizassem suas redes 
sociais para lançarem o questionamento aos colegas: como 
alunos do século XXI, que mudanças vocês têm a exigir 
da escola? Em grupo, deveriam reunir as perguntas às 
próprias e redigir uma crônica, como fez Jaffe (2017). O 
trabalho valeu 4 pontos.

A sequência de Cosson (2018), portanto, foi base para o 
exercício de português, iniciando-se sempre com um vídeo, 
tendo em seguida a apresentação do texto principal, do autor, 
do contexto e outros; na sequência, houve a leitura do texto 
principal; e, enfim, a interpretação que, nesse caso, foi uma 
atividade pós-textual em que foi utilizado algo das leituras 
anteriores.
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RESULTADOS DA EXPERIÊNCIA 
PEDAGÓGICA: A CULTURA DIGITAL NA SALA 
DE AULA

Foi notório o envolvimento dos alunos. Unir a tecnolo-
gia ao ensino despertou o vigor neles. Vídeos e redes sociais, 
no mesmo trabalho, foram peças-chave para o sucesso da 
atividade. Aqueles que ainda não conheciam o canal “Jout 
Jout Prazer” passaram a acompanhá-lo. Os demais ficaram 
satisfeitos em perceber o elevado grau de conteúdo que os 
vídeos detêm. 

Ademais, as redações ficaram excelentes. A refle-
xão do alunado foi pertinente. Acredita-se que parte dela 
foi aguçada já com o uso da tecnologia nas aulas, mas os 
debates também contribuíram. Seguem, a seguir, alguns 
trechos dos resultados:

Tiramos nota baixa por sermos burros? Ou por 
falta de motivação? Dormir na aula é só desinte-
resse? Ou podem existir problemas por trás disso? (. . .) 
Quantas dúvidas, quantas inseguranças, medos, certezas, 
emoções, talentos e vontades existem dentro daquele sen-
tado na mesa ao lado? Por que nada disso se mistura? (. . .)

Por que acordar tão cedo? (. . .)

Por que uniformizar, não só nossos corpos, mas nossas mentes. 
(. . .) existe algo grandioso lá na frente? Como fazemos para des-
cobrir? Como escolher o que faremos para o resto da vida? (. . .)

Onde estão essas respostas? Onde estão todas as mentes brilhan-
tes? Onde se escondem? No quê? Em quem? Nos alunos? Nos 
diretores? Ou em alguém que não tem voz? Será que as encon-
traremos? Devemos continuar procurando?

Alunas: Behatriz Andrade, Gabriela Abib e Natasha Telles.
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Como jovens do século XXI, quais mudanças gostaríamos 
de ter? Talvez novas formas de estudo? Com professores 
mais novos? Para assim termos novas formas de aprender? 
Termos mais interação com eles? Ou seria melhor deixarmos 
um pouco os livros e entrar na era digital? Mais campanhas 
de leitura? E escolher aulas presenciais ou online? Ativida-
des extracurriculares valendo ponto? Mais atividades fora 
do ambiente escolar? Seria uma boa?
Aluno: Carlos Henrique.

Uma escola que respeite a habilidade individual de cada 
aluno, como por exemplo, um aluno que tem dificuldade 
em entender a matéria ter a mesma média que um aluno 
que tem facilidade.
A escola precisa passar a olhar as dificuldades de cada aluno 
e passar a matéria na velocidade em que o aluno possa acom-
panhar e entender.
Alunos: Melissa, Alyssa, Giullia, João e Charles.

Segundo estudantes, a “escola ideal” deveria conter ativi-
dades mais lúdicas, como aulas práticas sobre a matéria 
questionada em sala de aula, dessa forma tornando o apren-
dizado mais prazeroso e divertido. Atividades extracurricu-
lares estariam disponíveis para alunos interessados, dessa 
forma extrapolando o potencial do aluno e descobrindo 
talentos ocultos.
A tecnologia seria um grande auxilio quanto à aprendi-
zagem... Outro ponto de vista que deve ser dito é a escola 
passar a ouvir mais opiniões, sugestões de como os alunos 
gostariam que fosse a escola onde estudam e dizer o que pode 
mudar nela, assim tornando o ambiente escolar mais ideal.
Alunos: Bernardo, Douglas e Pedro.
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CONSIDERAÇÕES

Percebem-se, nas redações dos alunos, questionamen-
tos e reflexões. O resultado satisfatório dessa e de outras 
atividades envolvendo textos multimodais – sendo vídeos ou 
não – comprova a possibilidade desse tipo de leitura no meio 
escolar. Além disso, junto às produções dos próprios alunos 
– que envolvem indagações de outros alunos – fica nítida a 
necessidade de mudança dentro das escolas.

A partir disso tudo, pode-se concluir que o modelo 
educacional predominante, principalmente aquele das esco-
las mais tradicionais – que se sobressaem –, pode e deve ser 
repensado. A solução não é apenas o uso dos vídeos e da mul-
timodalidade, mas, sim, apropriar-se de novas técnicas para 
desenvolver o aprendizado. Sousa (2016, p. 87) aprimora essa 
ideia quando diz que “o primeiro passo é incorporar os novos 
meios e extrair deles as potencialidades que oferecem”. Isso 
pode envolver vídeos, textos multimodais, tecnologia e outros, 
de modo que o aluno desenvolva, inclusive, novas habilidades 
de leitura e reflexão.
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